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RESUMO 

 

A Educação e seu financiamento, fundamentais ao desenvolvimento de um povo, apresenta-se 

como tema complexo, cujas dificuldades se mostram aparentemente intransponíveis em nosso 

País. A presente dissertação objetiva analisar o vigente arranjo federativo constitucional de 

fianciamento cooperativo do direito fundamental à educação, bem como em que medida o 

financiamento e a alocação de recursos na educação têm impactado a desigualdade. Nesse 

contexto, avaliar-se-á a conformação consitucional do fianciamento à educação, as ADCTs 

que afetam diretamente o tema e as informações relativas à desigualdade educacional. Os 

dados e análises vinculados ao custeio das unidades escolares estaduais compõem uma análise 

de eficiência da gestão dos recursos despendidos na política pública educacional (custo/aluno 

X Ideb) de cada unidade estadual de ensino. A análise do financiamento também se dá 

correlacionada ao IDHM e quartis de renda per capita das regiões onde as unidades estão 

localizadas. As informações vinculadas à educação demonstram um contrassenso entre o 

espírito da Constituição e a realidade nacional, já que a distribuição dos recursos financeiros 

se dá centripetamente. Os Tribunais de Contas, nesse contexto, tendo por parâmetro o 

TCE/GO, restringem-se, no controle externo, a uma análise formal matemático-criativa da 

aplicação do mínimo constitucional em educação, afigurando-se imprescindível aprimorar seu 

exercício, desempenhando acompanhamento do ciclo orçamentário, atrelado à análise de 

eficiência das políticas públicas. A eficiência na aplicação de recursos públicos vinculados à 

educação deve, sem dúvidas, permear a eleição de prioridades, o planejamento e a 

reformulação das políticas públicas, bem como pautar a efetiva atuação das Corte de Contas.  

 

Palavras-chave: Educação. Financiamento. Eficiência. Desigualdade. Controle Externo. 

 



 

ABSTRACT 

 

Education and its financing, fundamental to the development of a people, presents itself as a 

complex theme whose difficulties are seemingly insurmountable in our country. This 

dissertation aims to analyze the current constitutional federative arrangement of cooperative 

funding of the fundamental right to education, as well as to what extent the financing and 

allocation of resources in education has impacted inequality. In this context, we will evaluate 

the constitutional conformation of the funding to education, the ADCTs (Transitory 

Constitutional Provision Acts) that directly affect the theme and information regarding 

educational inequality. The data and analyzes related to the cost of the state school units make 

up an analysis of the efficiency of the management of resources spent in public educational 

policy (cost / student X Ideb- Basic Education of Development Index) of each educational 

state unit. The analysis of financing also correlates with the HDI and quartiles of income per 

capita of the regions where the units are located. The information related to education shows a 

contradiction between the spirit of the Constitution and the national reality, since the 

distribution of the financial resources occurs centripetally. In this context, the State Audit 

Court, by means of the TCE / GO, are restricted in external control, to a formal mathematical-

creative analysis of the application of the constitutional minimum in education, and it seems 

essential to improve its exercise, by monitoring the budget cycle, linked to the analysis of the 

efficiency of public policies. The efficiency in the application of public resources linked to 

education must undoubtedly permeate the selection of priorities, planning and reformulation 

of public policies, as well as guiding the effective performance of the Court of Auditors. 

 

Keywords: Education. Financing. Efficiency. Resource Distribution. Inequality. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A educação, como processo de humanização, afigura-se, inequivocamente, como 

instrumento capaz de evidenciar transformação/evolução social de um povo. 

Independentemente da obviedade que envolve a importância da educação para uma nação, o 

último relatório Education at a Glance 2018, da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), que compara dados educacionais de 45 países, 

evidencia, mais uma vez, que apesar dos avanços obtidos na última década, os resultados 

brasileiros para a educação continuam insatisfatórios. 

Uma das informações que chamam a atenção é que, em 2018, mais da metade dos 

adultos entre 24 e 54 anos não concluiu o ensino médio e outros 17% não concluíram o ensino 

fundamental. Tais índices estão abaixo da média observada em outros países analisados pela 

OCDE, onde 22% dos adultos não chegam ao médio e 2% não concluem as etapas do ensino 

fundamental (OCDE, 2018a).  

De igual sorte, no Brasil, a cada 100 estudantes que ingressam na educação básica, 

86 concluem o ensino fundamental 1ª etapa, 76 concluem o ensino fundamental 2ª etapa e 59 

finalizam o ensino médio. Daqueles concluintes do fundamental 1ª etapa, apenas 54,7% têm 

aprendizado adequado em Português, e 42,9% têm aprendizado adequado em Matemática. Os 

índices seguem em franco declive ao se avançar as etapas. Dos alunos que finalizam o ensino 

fundamental 2ª etapa, apenas 33,9% têm aprendizado adequado em Português e 18,2% em 

Matemática. No ensino médio, 27,5% dos concluintes têm aprendizado adequado em 

Português, enquanto 7,3% atingem níveis satisfatórios em Matemática1 (TODOS PELA 

EDUCAÇÃO, 2017). 

Os problemas de aprendizagem são ainda mais evidentes em comparações 

internacionais. Na avaliação do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA) 

2015, uma iniciativa de avaliação comparada, aplicada de forma amostral a estudantes 

matriculados em idade em que se pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na 

maioria dos países (15 anos), dos 70 países avaliados, o Brasil ocupa a vexatória colocação de 

63ª posição em ciências, 59ª posição em leitura e 66ª colocação em matemática (OCDE, 

2016).  

Nessa maratona educacional, mesmo que poucos consigam chegar ao final do 

percurso, aqueles que cruzam a linha de chegada ganham mais e têm mais condições de 

                                                 
1  Os dados são de um levantamento feito pelo Movimento Todos pela Educação (TPE), com base na avaliação 

dos alunos pela Prova Brasil e pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). 
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empregabilidade do que os demais. Outro dado relevante contemplado no relatório da OCDE 

refere-se ao percentual do Produto Interno Bruto destinado à educação, que alcança 4,9%, 

próximo da média dos países, mas o investimento por aluno (custo/aluno) está abaixo do 

aplicado pelas demais nações que participam do estudo (OCDE, 2016). 

Consideradas as especificidades da realidade brasileira, seria esse volume de recursos 

suficiente? Ademais, a política educacional vigente e as medidas já adotadas estão de fato 

dirigidas a ganhos sociais? 

Independentemente das respostas às questões postas, tem-se que o Poder Público 

necessita ocupar papel de destaque e ser balizador na educação dos indivíduos, sobretudo em 

países com reconhecida desigualdade social, como o Brasil. 

Em assim sendo, um investimento público racional e eficiente em educação é 

indispensável. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 apresentou 

preocupação com a questão quando previu a aplicação de percentual mínimo da receita 

resultante de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Para adequada avaliação da política pública educacional vigente, na ótica do 

financiamento e distribuição de recursos entre as unidades escolares estaduais goianas, o 

presente trabalho lança mão de informações atreladas ao financiamento e à distribuição de 

recursos, bem como de indicador qualitativo da área educacional (Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica – Ideb). 

Pretende-se, por meio da análise dos dados coletados, verificar as condições da 

política pública educacional em Goiás e a distribuição dos recursos voltados ao seu 

financiamento, posta em prática na rede estadual goiana, suas fragilidades, bem como de que 

maneira o Controle Externo pode/deve melhor atuar para contribuir na evolução dessa política 

pública basilar.  

Inobstante se reconheça que a solução não se resume a um fator ou ação, a história 

contemporânea mostra que a educação é a força motriz para que um país alcance e mantenha, 

de forma sustentável, índices sociais e econômicos satisfatórios. 

Pesquisas como The knowledge capital of nations: education and the economics of 

growth, de Eric Hanushek e Ludger Woessmann (2015), demonstram que indicadores como o 

montante de recursos financeiros destinados à educação, o índice de acesso ao ensino e o 

nível de escolaridade da população repercutem tanto na condição dos indivíduos como na do 

país em que eles estão inseridos.  

A educação é a chave para o crescimento pessoal, especialmente quando de alta 

qualidade e proporcionada de forma equitativa. De igual forma, se acompanhada da 
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compreensão das habilidades que o mercado de trabalho exige, é terreno fértil para o 

crescimento econômico de uma nação. No Brasil, a maior parte das escolas públicas 

brasileiras enfrenta graves problemas, que afetam dramaticamente o seu funcionamento, 

comprometendo seriamente sua função de promover a cidadania por meio da educação. 

Como bem explicitado por Jessé de Souza (2018), em sua obra A ralé brasileira: 

quem é e como vivem, as dificuldades acadêmicas poderiam ser superadas pela instituição 

escolar, que conta com uma infinidade de métodos educativos e pedagógicos para tanto. 

Contudo, não é essa a prática comum nas escolas públicas de todo o Brasil. Segundo 

afirmativas do autor, a má-fé institucional, antes de enxergar as causas que determinam as 

dificuldades (desatenção, desobediência, ausência, indisciplina, desinteresse e agressividade), 

garante a permanência da ralé na escola, sem isso significar, entretanto, sua inclusão efetiva 

no mundo escolar, pois sua condição social e a própria instituição impedem a construção 

afetiva positiva do conhecimento. 

Tendo por base essas premissas, pretende-se, neste trabalho, desvelar uma análise de 

eficiência técnica da educação estadual goiana, o fluxo de distribuição de recursos entre as 

unidades escolares, bem como se e como o Controle Externo do gasto mínimo em educação 

desempenhado pelos Tribunais de Contas é capaz de contribuir para o aprimoramento da 

política pública educacional praticada.  

A pesquisa que se apresenta utiliza-se do método hipotético-dedutivo, proposto pelo 

filósofo austríaco Karl Popper, testando-se as hipóteses. Tal método tem uma abordagem que 

busca eliminar os erros de uma hipótese, realizando-o a partir da ideia de testar a falsidade de 

uma proposição, ou seja, por meio de uma hipótese. Desse modo, estabelece-se que situação 

ou resultado experimental nega essa hipótese e tenta-se realizar um experimento para negá-la. 

Assim, a abordagem do método hipotético-dedutivo visa buscar a verdade, eliminando tudo 

que é falso. 

O método estatístico também nos será útil para coleta, análise, interpretação e 

apresentação de dados relativos à educação. Envolve modelagem de dados, análise e tomada 

de decisão, tendo em vista a necessidade de descobrir fatos em campo no qual o método 

experimental não se aplica (nas ciências sociais), já que os vários fatores que afetam o 

fenômeno em estudo não podem permanecer constantes enquanto se varia a causa de interesse 

daquele momento. 

Para a discussão em torno da atuação dos Tribunais de Contas no controle do gasto 

mínimo em educação e seu potencial de impactar as públicas educacionais, lançaremos mão 

do método dialético-argumentativo (POPPER, 1975). Tal método toma a trajetória percorrida 
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pelo sujeito (pesquisador), na busca de conhecer e perceber-se na construção desse 

conhecimento do objeto (fenômeno/fato investigado), que se constrói e (des) constrói nas 

internações entre o sujeito e o objeto. 

Feitas essas iniciais observações, passaremos a expor, sem pretensão de esgotar a 

complexa temática, sobre o direito fundamental à educação e seu sistema de financiamento 

(Sessão 2), sobre a análise dos dados da educação goiana no exercício de 2017 (Sessão 3) e, 

por fim, acerca do controle externo do gasto mínimo em educação e como tal controle pode 

contribuir para o aprimoramento da política educacional goiana (Sessão 4).  
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2 O DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO E SEU SISTEMA DE 

FINANCIAMENTO NO BRASIL. 

 

2.1 Educação: o único caminho 

 

De início, temos que a complexidade do vocábulo educação induz a variados 

conceitos, significados e sentidos. Pode referir-se, por exemplo, ao trabalho desenvolvido no 

âmbito institucional, mais precisamente em escolas, faculdades, universidades e instituições 

similares, reduzindo o conceito ao processo de ensino-aprendizagem. De outro ângulo, a 

educação relaciona-se ao nível de civilidade, urbanidade, cortesia, bem como à capacidade de 

socialização manifestada por determinado indivíduo. Em assim sendo, o significado do termo 

em foco restringe-se aos elementos da subjetividade individual.  

A variedade conceitual da palavra educação revela, também, sua ambiguidade, 

verificada na sua origem etimológica, pois tanto pode ter derivado do verbo latino educare, 

como de outro, do mesmo idioma, educere, ambos com significados diversos (ROMÃO, 

2008a).  

Educare, em sentido original, significa criar, nutrir, orientar, ensinar, treinar, 

conduzir o indivíduo de um ponto onde ele se encontra para o ponto em que deseja chegar. 

Refere-se à ação do docente sobre o discente, cujo objetivo centra-se no desenvolvimento 

mental e moral do educando, preparando-o, mediante instrução sistemática, para inserir-se na 

sociedade. Nessa abordagem, a iniciativa educacional cabe ao educador, que fornece os 

elementos necessários para o educando, a fim de que possa desenvolver-se, caracterizando um 

processo de conotação exógena, isto é, de fora para dentro. Nessa perspectiva, o educando 

assemelha-se a um receptáculo de informações e orientações fornecidas pelo educador. Desse 

modo, a relação pedagógica centra-se no ensinar (ROMÃO, 2008a, 2008b).  

Já educere, etimologicamente, significa extrair, fazer nascer, tirar de, provocar a 

atualização de algo latente, promover o surgimento, de dentro para fora, das potencialidades 

que o indivíduo possui. É interessante observar que essa significação reporta-se à maiêutica 

socrática,2 que fazia a “parturição” de ideias. Considerando essa derivação, o verbo educar 

                                                 
2  Processo filosófico e pedagógico adotado por Sócrates (469-399 a. C.), filósofo da Grécia Antiga, que 

consistia na multiplicação das perguntas, induzindo o interlocutor à descoberta de suas próprias verdades, do 

seu próprio conhecimento. Equivalia a um método de ensinar, em que as ideias eram “paridas” durante o 

diálogo. Há de se destacar que o diálogo socrático não é sinônimo do diálogo freireano. Ambos são distintos, 

como certifica Cortella (2013, p. 9): “Mas não se pode comparar o pensamento socrático no que se refere ao 

diálogo com o pensamento de Freire. Porque o diálogo freireano não é a mesma coisa que o diálogo 

socrático. O diálogo socrático tem um ponto de partida: a de que o mestre já sabe e o discípulo é mero 
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contém uma forte conotação puericêntrica. Tendo em vista o processo educacional, a 

iniciativa, nessa situação, cabe mais ao educando do que ao educador, uma vez que, nesse 

vocábulo, predomina o “auto”, o “endo”, o interno. Assim, a centralidade da relação 

pedagógica consolida-se e se configura no aprender (e não no ensinar), a partir de 

metodologias ativas, pois o educando é concebido como um ser de potencialidades (ROMÃO, 

2008a, 2008b). 

Já a educação legitimada por Paulo Freire, pedagogo, filósofo, escritor, constitui-se 

em um que-fazer social-político-antropológico-ético:  

 

Paulo Freire não encarou a educação apenas como uma técnica embasada numa 

teoria do conhecimento, mas como um que-fazer social, político e antropológico. 

Porque embasou a sua teoria e a sua prática numa antropologia é que ele construiu 

uma pedagogia profundamente ética. É preciso conscientizar, mas sem violentar a 

consciência do outro. (GADOTTI, 2001).  

 

O sentido da educação, em Freire, decorre da incompletude dos seres humanos. Em 

vista disso, modificar-se é uma necessidade da natureza dos seres humanos, na busca de 

complementarem-se como pessoas. A riqueza da concepção freireana de educação está 

contida na afirmação de que os humanos se educam em comunhão, mediados por determinado 

objeto de conhecimento, particularmente, a realidade vivida. Refletir a respeito da educação 

consiste em pensar, refletir o ser humano, pois nele reside o fundamento do processo 

educativo. Nessa premissa está inserida a concepção de educar que, em síntese, é, também, 

promover, nos sujeitos, a capacidade de interpretação dos diferentes contextos em que estão 

inseridos, bem como qualificá-los e “instrumentalizá-los” para a ação. Logo, o ato de educar 

não está para o treinamento e nem a ele se reduz; está para a formação, para a promoção dos 

educandos, seu verdadeiro sentido e significado. Em síntese, Freire concebe a educação como 

processo de humanização.  

Ultrapassada a percepção conceitual de educação, temos a afirmativa do economista 

Theodore Schultz (1961), para quem o capital humano é composto de conhecimento e 

habilidades, produtos de investimentos deliberados em pessoas, com o objetivo de aumentar a 

capacidade humana de realizar um trabalho produtivo. As atividades essenciais que propiciam 

o aumento dessas capacidades humanas são: educação formal, treinamento no trabalho, 

programas de estudo de adultos e serviços de saúde (SCHULTZ, 1961). 

                                                                                                                                                         
discípulo. Portanto, ele é um néscio, que ainda não sabe. E saberá quando o mestre com ele falar. O diálogo 

freireano parte de outra perspectiva, de que ambos sabem e de que, no diálogo, há uma permuta, uma 

repartição desse conhecimento, que tem fonte recíproca”. 
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Entretanto, considerando que o nível de instrução não é fonte natural, ao revés, exige 

investimento para adquiri-lo, é possível afirmar que esse mesmo investimento cria capital 

humano. Por essa razão, países com mais nível de instrução têm maior crescimento 

econômico e nível de bem-estar (SCHULTZ, 1961). 

Os economistas, tendo por referencial a Teoria do Capital Humano, passaram a 

estudar, também empiricamente, os efeitos do investimento do capital humano. Seguindo essa 

linha, o economista americano James Heckman, vencedor do Prêmio Nobel de Economia, em 

2000, com um trabalho inovador na área da economia do desenvolvimento humano, 

comprovou que a qualidade do desenvolvimento na primeira infância influencia fortemente os 

resultados econômicos, sociais e a saúde dos indivíduos e da sociedade. O mesmo estudo 

evidencia que cada dólar investido na educação infantil rende sete vezes mais ao longo do 

tempo, com especial destaque aos casos em que as crianças provêm de meios desfavoráveis 

(HECKMAN, 2013). 

Ainda sobre os impactos da educação, estudo do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA, 2011) destaca que, a cada R$ 1,00 (um real) investido em educação pública, 

há um aumento de R$ 1,85 (um real e oitenta e cinco centavos) no Produto Interno Bruto 

(PIB) (IPEA, 2011).  

A correlação entre PIB per capita e qualidade da educação já é consenso e os 

resultados empíricos são dignos de nota. As conclusões são enfáticas: não há prosperidade 

duradoura de uma nação sem a oferta de uma educação de qualidade (HANUSHEK; 

STEVEN; LORI, 1996; HANUSHEK; STEVEN; SCHIMAN, 2016). 

No viés individual, a educação funciona como instrumento para despertar a 

consciência crítica e a livre determinação. Em nível macro, não resta dúvida de que, no atual 

estágio da humanidade, é impensável o desenvolvimento de uma nação desatrelada da ampla 

e irrestrita oferta de um ensino de qualidade à sua população.  

Entretanto, para se compreender as principais dificuldades da educação brasileira, 

necessário se faz reconhecer algumas características do país que agregam complexidade à 

gestão das políticas educacionais. Dentre elas destacam-se o gigantismo territorial e 

populacional brasileiro. O Brasil, país de dimensões continentais – 8,5 milhões de 

quilômetros quadrados de extensão –, é o quinto maior país do mundo e contempla 5.570 

municípios, situados em 26 estados e o Distrito Federal, que abrigam uma população de mais 

de 200 milhões de pessoas, distribuídas de forma desigual em seu território. Coordenar 

políticas públicas educacionais harmônicas, coerentes e eficientes, conjugando a diversidade 

existente em tão amplo território, tem se mostrado um desafio quase intransponível.  



21 

Perceber as especificidades brasileiras, sua complexa organização federativa e suas 

desigualdades históricas (em diversas dimensões) é indispensável para se compreender os 

desafios da política educacional em nosso território. Sem ignorar as evoluções 

experimentadas, o país até então foi incapaz de desenvolver uma estratégia educacional 

nacional condizente com a sua realidade sui generis. 

Ainda que a educação não resolva todos os desafios do Brasil, as pesquisas e a 

experiência mundial já mostram que sem ela não haverá retomada econômica duradoura e 

tampouco avanços significativos no dramático quadro social ora instalado. Segundo as 

informações extraídas do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), realizado pelo 

Ministério da Educação (MEC) em 2017, o desafio da educação básica brasileira é 

relativamente conhecido: após avanços importantes nas últimas décadas, poucos (a minoria) 

aprendem, em níveis adequados, da alfabetização ao ensino médio (INEP, 2018). 

O investimento responsável e prioritário para a educação de um povo é, sem dúvidas, 

a ação capaz de transformar a insólita realidade de nosso país, tornando-o próspero e 

transformando-o em longo prazo. Tais fatores não podem e nem devem ser ignorados nesse 

momento de rediscussão de prioridades nacionais.  

A concreção do direito fundamental à Educação (de qualidade), pelo Estado e pela 

sociedade, é, sem dúvidas, um grande desafio. O oferecimento de educação à população, via 

políticas públicas, requer adequado planejamento, financiamento compatível, regular 

aplicação e distribuição de recursos e sua adequada avaliação. O presente trabalho tem por 

objetivo se somar a esse ciclo positivo no aprimoramento da política pública educacional e 

seus mecanismos de controle. 

Incontestável que a educação terá papel cada vez mais indispensável na promoção da 

cidadania, da justiça, do respeito mútuo, da construção de uma sociedade mais colaborativa e 

pacífica e no fortalecimento da própria democracia. 

 

2.2 Breve histórico do direito fundamental à educação 

 

Para se compreender e analisar a os desafios que envolvem a educação, necessário 

entender como tal direito, no processo evolutivo social, foi alçado ao patamar jurídico de 

Direito Humano Fundamental.  

A resposta a essa indagação perpassa pela compreensão do processo histórico de 

evolução da sociedade e, via de consequência, pela evolução das gerações de direitos ao longo 

dos séculos.  
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Por óbvio, os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos 

históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias – caracterizadas por lutas em defesa de 

novas liberdades contra velhos poderes – e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e 

muito menos de uma vez por todas (BOBBIO, 2004). 

Em sua obra A era dos Direitos, o filósofo italiano, Norberto Bobbio, disserta acerca 

da teoria dos direitos humanos a partir da construção da denominada geração de direitos. Para 

o autor, os direitos pertencentes à primeira geração referem-se aos direitos fundamentais do 

homem, afirmados por meio das lutas contra os governos arbitrários e absolutos, tendo por 

objetivo limitar a atuação estatal em vista da preservação de direitos como a vida, a liberdade 

e a igualdade. Sobre o conceito dos direitos de primeira dimensão, Bobbio (2004, p. 18) 

esclarece que “o homem enquanto tal tem direitos, por natureza, que ninguém (nem mesmo o 

Estado) lhe pode subtrair, e que ele mesmo não pode alienar (mesmo que, em caso de 

necessidade, ele os aliene, a transferência não é válida)”. Tais direitos – direitos de liberdade 

– além de limitar o poder do Estado, reservam para o indivíduo, ou para os grupos 

particulares, uma redoma de liberdade em relação ao Estado (BOBBIO, 2004). 

Os direitos de segunda geração, surgidos em outra passagem histórica, decorrem das 

lutas de classe, das conquistas da classe operária do século XIX, momento em que o Estado 

não deve apenas se omitir de praticar atos lesivos à esfera de direitos humanos, mas também 

promover, gerar e salvaguardar situações de direitos humanos relacionadas à vida digna, tais 

como trabalho, educação, saúde, dentre outros. Em assim sendo, enquanto os direitos de 

liberdades afiguravam-se como direitos negativos (limitadores do Estado), os direitos de 

segunda geração se apresentam como direitos positivos, por exigir do Estado ações reais e 

concretas para a promoção da dignidade humana (BOBBIO, 2004). 

Segundo Bobbio, a partir do século XX surge uma terceira geração de direitos, que 

abrangem a preservação do meio ambiente e do consumidor, em evidente preocupação com a 

manutenção da vida na Terra. O autor nos fala, ainda, de uma quarta geração, que 

compreenderia direitos liados à vida como elemento político: a proteção do patrimônio 

genético, bioética, dentre outros (BOBBIO, 2004). 

Como se pode observar da brevíssima descrição realizada, a evolução das gerações 

de direitos está fundada na historicidade da própria humanidade. O aumento gradativo da 

complexidade das relações sociais gerou novas necessidades e desafios, que se sucederam e se 

somaram impulsionando o surgimento (reconhecimento) de direitos. As gerações de direitos 

são, por óbvio, reflexo dos avanços tecnológico e moral das sociedades, que, por serem 

incessantes, sujeitam a classificação bobbiana a uma constante expansão. É por esse motivo 
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que as grandes revoluções históricas representaram marcos na consideração de Bobbio, em 

vista das rupturas, dos desafios, das mudanças provocadas que repercutem na construção de 

novos elementos para compor aquilo que entendemos por dignidade humana e, 

consequentemente, ensejam o surgimento de novas gerações de direito para salvaguardar a 

dignidade humana em suas múltiplas dimensões (BOBBIO, 2004). 

Para além da classificação, balizada na historicidade da vida humana, afirma Bobbio 

que o desafio em face dos direitos humanos não se limita a afirmá-los ou a salvaguardá-los, 

mas, principalmente, a torná-los efetivos: fazer com que tais direitos sejam levados a cabo, se 

cumpram e se tornem eficazes. Afigura-se, assim, um problema político, na medida em que a 

afirmação, apesar de necessária, não basta para tornar o direito uma prática. Nesse particular, 

Bobbio (2004) alerta: precisamos ir além, precisamos tornar os direitos humanos algo mais do 

que um discurso. 

No que tange à relevância das ações para a concreção dos direitos, afirma Bobbio, 

ainda, que a projeção dos direitos humanos não deve cingir-se ao domínio estatal apenas; por 

ser uma questão universal, compete ao Direito Internacional também cuidar e monitorar sua 

realização, propiciando ao indivíduo o status de sujeito de direitos e deveres internacionais. 

Aos indivíduos fica atribuída, além da titularidade dos direitos, a responsabilidade 

compartilhada por sua realização (BOBBIO, 2004).  

A existência de um direito, seja em sentido forte ou fraco, implica sempre a 

existência de um sistema normativo, onde por “existência” deve entender-se tanto o mero 

fator exterior de um direito histórico ou vigente quanto o reconhecimento de um conjunto de 

normas como guia da própria ação. A figura do direito tem como correspondente a figura da 

obrigação. Nesse contexto, o contorno legal indica os direitos, os deveres, as proibições, as 

possibilidades e os limites de atuação (regras) (BOBBIO, 2004). 

Por óbvio, a inscrição de um direito no código legal de um país não acontece 

abruptamente. Para Norberto Bobbio (2004, p. 36):  

 

Não existe atualmente nenhuma carta de direitos que não reconheça o direito à 

instrução – crescente, de resto, de sociedade para sociedade – primeiro, elementar, 

depois secundária, e pouco a pouco, até mesmo, universitária. Não me consta que, 

nas mais conhecidas descrições do estado de natureza, esse direito fosse 

mencionado. A verdade é que esse direito não fora posto no estado de natureza 

porque não emergira na sociedade da época em que nasceram as doutrinas 

jusnaturalistas, quando as exigências fundamentais que partiam daquelas sociedades 

para chegarem aos poderosos da Terra eram principalmente exigências de liberdade 

em face das Igrejas e dos Estados, e não ainda de outros bens, como o da instrução, 

que somente uma sociedade mais evoluída econômica e socialmente poderia 

expressar. 
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Ainda sobre os direitos sociais (de segunda geração), Bobbio (2004, p. 94) destaca 

que: 

 

Os direitos sociais sob forma de instituição da instrução pública e de medidas a 

favor do trabalho para os “pobres válidos que não puderam consegui-lo”, fazem a 

sua primeira aparição no título I da Constituição Francesa de 1791 e são reafirmados 

solenemente nos artigos 21 e 22 da Declaração dos Direitos de junho de 1793. Em 

sua dimensão mais ampla, os direitos sociais entraram na história do 

constitucionalismo moderno com a Constituição de Weimar. A mais fundamentada 

razão da sua aparentemente contradição, mas real complementaridade, com relação 

aos direitos de liberdade é a que vê nesses direitos uma integração dos direitos de 

liberdade, no sentido de que eles são a própria condição de seu exercício efetivo. Os 

direitos de liberdade só podem ser assegurados garantindo-se a cada um o mínimo 

de bem-estar econômico que permite uma vida digna. 

 

Como se pode logicamente deduzir do raciocino bobbiano, os direitos de liberdade, 

em um segundo momento da evolução histórico-social, só podiam ser assegurados 

garantindo-se o mínimo de bem-estar econômico. Esse bem-estar econômico guardava, e 

ainda, guarda reais conexões com os principais direitos de segunda geração, quais sejam, 

direito à educação, ao trabalho e à saúde. 

Em uma contextualização histórica tem-se que, nas sociedades primitivas, as famílias 

responsabilizavam-se pela educação, consistente na transmissão de conhecimentos 

necessários à sobrevivência, perpetuação das tradições e cultura do clã. Os ensinamentos se 

davam sem qualquer sistematização. Inexistiam instituições incumbidas da tarefa de ensinar. 

Com o transcorrer do tempo, e o aumento da complexidade social, a família deixou de ser 

suficiente para a propagação da cultura, o que impulsionou a criação das instituições 

educacionais (BASTOS; MARTINS, 1998). 

Nas civilizações clássicas, por seu turno, a educação carregava um caráter político. A 

primeira escola formal surge na Grécia antiga, sendo inicialmente voltada para questões 

militares. Já na Idade Média, o ensino possuía caráter religioso, motivado pela fusão entre 

Igreja e Estado. As instituições escolares existentes eram as monacais que se dedicavam a 

uma pequena casta privilegiada da sociedade (BASTOS; MARTINS, 1998). 

O século XVII, marcado por uma profusão de novas ideias, voltadas a modificar a 

estrutura social e cultural da época, abrigou a reforma da Igreja, que causou a ruptura da 

unidade religiosa. Nesse período, surge um espaço maior para se preocupar com a educação, 

haja vista o grande número de pensadores e a valorização da cultura pelos iluministas 

(GORCZEVSKI, 2016). 

Apesar do direito à educação não constar do estado de natureza ou mesmo entre os 

direitos naturais, será nesse contexto de aceitação ou de recusa a essa forma de encarar o 
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nascimento da sociedade moderna que a instrução lentamente ganhará destaque. Apresenta-se 

ora como o caminho para que as luzes se acendam em cada indivíduo, a fim de que todos 

possam usufruir da igualdade de oportunidades e avançar, ora como uma função do Estado a 

fim de evitar que o direito individual não disciplinado venha a se tornar privilégio de poucos. 

Nesse contexto, ganha relevo o princípio da responsabilidade individual, onde cada 

pessoa, cada cidadão, deveria ser capaz de garantir-se a si mesmo e seus dependentes, não 

cabendo a intervenção do Estado. Uma das condições para o surgimento dessa “racionalidade 

iluminada” e interessada é a instrução. Entretanto, como nem sempre o indivíduo é capaz de 

se conscientizar desse valor, cabe a quem representa o interesse de todos dar a oportunidade 

de acesso a esse valor, que desenvolve e potencializa a razão individual (OLIVEIRA, 2000). 

Segundo John Locke, a razão individual é uma possibilidade a ser construída. Locke 

esclarece que o caminho que leva à construção dessa sociedade implica um processo 

gigantesco de educação, e não apenas a educação entendida no sentido da transmissão do 

conhecimento, mas no sentido da formação da cidadania (OLIVEIRA, 2000). 

É nessa vertente que a instrução se torna pública como função do Estado, e, mais 

objetivamente, como dever estatal, a fim de que, após o impulso interventor inicial, o 

indivíduo pudesse se autogovernar como ente livre, capaz de participar de uma sociedade de 

pessoas livres (OLIVEIRA, 2000). 

Uma análise primorosa que invoca a trajetória dos direitos é aquela apresentada por 

Thomas Marshall (1967). Para o autor, a história do direito à educação é semelhante à luta por 

uma legislação protetora dos trabalhadores da indústria nascente, já que, em ambos os casos, 

foi no século XIX que se lançaram as bases para os direitos sociais como componentes da 

cidadania. Para Marshall (1967, p. 73), “a educação é um pré-requisito necessário da 

liberdade civil e, como tal, um pré-requisito do exercício de outros direitos”. 

Indubitável que o direito à educação é direito social de cidadania genuíno, porque o 

objetivo da educação durante a infância é moldar o adulto em perspectiva. Basicamente, deve 

ser percebido não como um direito da criança de frequentar a escola, mas também como o 

direito do cidadão adulto de ter sido educado (MARSHALL, 1967). Isso porque, para 

participar livremente das tomadas de decisões, era preciso ser cidadão e este não se constitui 

sem o desenvolvimento da razão. Seria, pois, necessário desenvolvê-la e estimulá-la, 

combatendo a ignorância. 

Tendo a razão e a verdade como pano de fundo, destacam-se, no período Iluminista, 

as ideias de liberdade e igualdade. A sociedade, nesse período, admite a educação em duas 

vertentes, uma para o povo e outra para os dirigentes. Ressalta-se, nessa perspectiva o 
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pensamento de Rousseau, para quem a educação era necessária para a formação do cidadão 

livre e sujeito às leis (RIBEIRO, 2002).  

Em meados do século XVIII, surgiu, no Brasil, a possibilidade do reconhecimento 

jurídico do direito à educação. A discussão em torno da educação como direito se torna tema 

polêmico no século XIX, já que não teria o mesmo status dos outros direitos e liberdades 

contemplados pelas Declarações proeminentes nesse período. 

No Brasil, até meados do século XVIII, o ensino era efetivado pelas Ordens 

Religiosas (especialmente pelos Jesuítas). O objetivo era disseminar a religião católica e 

aumentar o número de fiéis, catequizar os índios e, consequentemente, expandir os domínios 

da Igreja. A primeira escola brasileira foi fundada, na Bahia, em 1549, pelo Padre Manoel da 

Nobrega. Com a expulsão dos jesuítas, o governo de Portugal assumiu a responsabilidade pela 

educação no Brasil. Nessa época, a educação era financiada por meio de um novo tributo pago 

pelos brasileiros, o “Subsídio Literário” (BRASIL, 2006a; CALLEGARI, 2008). 

Nos tempos de escravidão o ensino era dedicado a uma pequena parcela da 

população, composta pelos filhos da classe dominante, detentores de poder político e 

econômico. A elite era instruída para governar, dominar e dirigir os escravos. A educação, 

sem sombra de dúvidas, era utilizada como uma maneira eficiente de manutenção das 

diferenças ora existentes. 

Em 1824, a Constituição do Império do Brasil tratava da educação no Título 8º: 

“Disposições Gerais e garantias dos Direitos Civis e Políticos dos Cidadãos Brasileiros”. 

Assim, definia o direito à educação, no seu Artigo 179, inciso XXXXII: “A instrução primária 

é gratuita a todos os Cidadãos.” Já no inciso seguinte, trata da criação de “Colégios e 

universidades onde serão ensinados os elementos das Ciências, Belas-Letras e Artes”. Nessa 

fase, entretanto, não existiu, sob o enfoque constitucional, uma atribuição clara e precisa de 

competências entre os entes federados para o desenvolvimento da política pública 

educacional. Tendo por parâmetro a concepção restrita de cidadania elencada na Constituição 

de 1824, a educação primária foi tratada como gratuita aos cidadãos. Entretanto, nessa fase, 

mulheres e trabalhadores rurais e urbanos não seriam considerados cidadãos, restando 

excluídos do direito à educação primária gratuita. Horta (1998, p. 11) esclarece: 

 

Estabelece-se, assim, uma relação direta entre educação e cidadania, definida esta 

última como garantia de direitos civis e políticos. Não há referência à educação 

como um direito, nem se alude ao princípio da obrigatoriedade escolar. A gratuidade 

será reafirmada na lei de 15 de outubro de 1827, que determina também a criação de 

escolas de primeiras letras em todas as cidades vilas e lugares mais populosos. E, em 
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1834, o Ato Adicional transfere para as providências a competência de legislar sobre 

instrução pública e sobre estabelecimentos próprios para promovê-la. 

 

Sobre essa questão Gorczevski (2006, p. 24) comenta que “[...] tal determinação foi 

ignorada, pois além da escassez de recursos provinciais, sequer havia tantos alunos, uma vez 

que os escravos eram proibidos de frequentar a escola e o curso primário não era exigido para 

ingresso no secundário”. 

Como explicitado por Horta, o Ato Adicional de 1834 transfere para as províncias a 

competência de legislar sobre a educação pública e seus respectivos estabelecimentos. 

Entretanto, será na legislação provincial, ou na legislação do Município Neutro (nomenclatura 

atribuída à cidade do Rio de Janeiro, depois da promulgação do Ato Adicional de 1824, por 

sua situação administrativa), que será reafirmada a gratuidade escolar, vindo a ser acrescida 

da obrigatoriedade escolar (HORTA, 1998). 

Pelo Regulamento de 17 de fevereiro de 1854, o Município Neutro estabeleceu a 

obrigatoriedade de instrução para todas as crianças acima de sete anos e as respectivas 

penalidades para o descumprimento, aplicadas pelo inspetor-geral. Entretanto, as prescrições 

punitivas permaneceram inaplicáveis (letra morta) em virtude das dificuldades para sua 

implementação (HORTA, 1998). 

Em 1879, surge um novo decreto, com a finalidade de promover a reforma do ensino 

primário e secundário do município do Rio de Janeiro, bem como o ensino superior do 

Império. O respectivo decreto reconhecia a liberdade das categorias de ensino, desde que 

dentro da moralidade e da higiene. Tornava obrigatório o ensino para crianças de ambos os 

sexos, menores de quatorze anos. Tal medida atingia apenas os menores do sexo masculino, 

residentes em um raio de um quilômetro e meio em torno de uma escola pública; para as 

meninas, o mesmo raio era reduzido a um quilômetro. Estabelecia, ademais, multa aos pais 

que não matriculassem seus filhos na escola e impunha o dever de oferecer roupas às crianças 

pobres (HORTA, 1998). 

Em novembro de 1890, restou decretada a Reforma Benjamin Constant, que definia, 

em seu artigo 2º: “[a] instrução primária, livre gratuita e leiga, será dada no Distrito Federal 

em escolas públicas de duas categorias: 1ª) escolas primárias de 1º Grau; 2ª) escolas primárias 

de 2º Grau”. Dessa forma, estava declarada a laicidade da instrução e a sua gratuidade, mas 

não seu caráter obrigatório (HORTA, 1998). 

Em 1981, a primeira Constituição da República trouxe grandes avanços no campo 

dos direitos, já que extinguiu os privilégios da nobreza, instituindo o casamento civil, de 

celebração gratuita, laicizou o ensino público, separou o Estado da Igreja, aboliu a pena de 
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morte e instituiu o habeas corpus. No que toca à educação, a Carta Magna preocupou-se em 

discriminar a competência legislativa da União e dos estados em matéria educacional. 

Definiu-se a competência da União para legislar sobre o ensino superior enquanto aos estados 

cabia legislar sobre o ensino secundário e primário, embora ambos pudessem criar e manter 

instituições de ensino superior e secundário. Nesse período, determinou-se a laicização do 

ensino nos estabelecimentos públicos (GORCZEVSKI, 2006). 

Apenas com a Constituição de 1934 a educação se apresentou, no Brasil, como 

direito declarado, reconhecido como gratuito e obrigatório. Fávero cita o artigo 149, que 

declara: “educação é direito de todos e deve ser ministrada pela família e pelos poderes 

públicos”. Nessa perspectiva, o direito à educação passa a ser protegido e a existir para o 

universo de cidadãos brasileiros. Cury (apud FÁVERO, 1996, p. 25) observa que “gratuidade 

e obrigatoriedade da escola primária se tornam, então, princípios da educação nacional”. 

Estabeleceu-se, com a Constituição de 1934, a competência legislativa da União para 

traçar diretrizes para a educação nacional. Essa Carta Magna inovou ao esboçar dispositivos 

que organizaram a educação nacional por meio da previsão e especificação de linhas básicas 

de um plano nacional de educação. Em seu artigo 150, dispôs sobre a vinculação de recursos 

para a manutenção e o desenvolvimento do ensino, determinando que a União destinasse 10% 

de seus impostos para a educação; os estados e o Distrito Federal, 20%, e, para o ensino das 

zonas rurais, a União designaria 20% das cotas anuais da educação. Essa mesma constituição 

previu, também, a formação de fundos de educação com a participação da União, estados, 

Distrito Federal e municípios, cujos valores deveriam ser utilizados em obras educativas 

previstas em lei, bem como para auxílio de alunos em situação desfavorável (artigo 157). 

Apesar de conter, em seu texto, a obrigatoriedade do ensino primário, a Constituição 

de 1934 não apresentava os meios jurídicos necessários à coerção estatal em casos de 

omissão. Além disso, havia a ambiguidade entre os responsáveis para prover tal direito 

(família e Estado). A possibilidade de cobrança restringia-se à família. Nesse particular, Horta 

(1998, p. 18) observa que: 

 

O Texto definitivo da Constituição de 1934 consagrará o princípio do direito à 

educação que “deve ser ministrada pela família e pelos poderes púbicos” (art. 149) e 

o princípio da obrigatoriedade, incluindo entre as normas a serem obedecidas na 

elaboração do plano nacional de educação, o ensino primário integral gratuito e de 

frequência obrigatória, extensivo aos adultos, e a tendência à gratuidade do ensino 

educativo ulterior ao primário. Não há, porém, a incorporação do direito à educação 

como direito público subjetivo, como havia sido defendido por Prado Kelly, nem a 

previsão de responsabilização criminal das autoridades responsáveis pelo não 

atendimento, como havia proposto a Federação do Trabalho do Distrito Federal. 
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Já a Constituição do Estado Novo (1937) disciplinou a matéria nos artigos 15, inciso 

IX, 16, inciso XXIC, e 124 a 134, sem registrar preocupação com o ensino público, dando 

destaque à livre iniciativa. Previu competência material e legislativa privativa da União em 

relação às diretrizes e bases da educação nacional, sem referências ao sistema de ensino dos 

Estados. Herkenhoff (1989, p. 21) comenta essa Carta assinalando que: 

 

A Constituição de 1937 cuidou do ensino profissional, mas deu a este marca de 

absurdo preconceito: seria destinado às classes menos favorecidas.  

Como assignalou com agudeza Célio da Cunha, criou-se uma escola secundária com 

a missão de preparar a elite dirigente, e as escolas profissionais destinadas aos que 

seriam dirigidos. 

 

A Constituição de 1946, de outra ponta, trouxe a educação no título VI – “Da Família 

da Educação e da Cultura”, presente no Capítulo II – “Da Educação e da Cultura”. No artigo 

166, alínea e: “A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola”. Deve inspirar-se 

nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana. Trouxe, ainda, a gratuidade 

e a obrigatoriedade do ensino primário, conforme se extrai do artigo: 

 

Art. 168 – A legislação do ensino adotará os seguintes princípios: 

I – o ensino primário é obrigatório e só será dado na língua nacional; 

II – o ensino primário oficial é gratuito e para todos o ensino ulterior ao primário sê-

lo-á para quantos provarem falta ou insuficiência de recursos. 

 

Em 1946, os princípios norteadores do ensino são definidos, entre eles o ensino 

primário obrigatório e gratuito e a previsão de criação de institutos de pesquisa. A vinculação 

de recursos é reestabelecida, restando determinado que a União aplicasse, anualmente, nunca 

menos de 10%, enquanto os estados, o Distrito Federal e os municípios nunca menos de 20% 

da renda resultante dos impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Em âmbito mundial, em dezembro de 1948 surge a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos,3 a qual, em seu artigo 26, estabelece que todos têm direito à educação. De 

igual sorte, define que a educação deve ser gratuita, ao menos nos estágios elementar 

(compulsório) e fundamental. 

A partir da Declaração de 1948 teve início uma terceira fase, quando se promulga a 

tese de proteção jurídica dos direitos – possibilitando a ideia de direito subjetivo, cujo não- 

cumprimento torna possível ação judicial contra o Estado, garantindo a prerrogativa do direito 

existente. Desde aquela segunda metade do século XX, ganharam força as reinvindicações 

                                                 
3  O texto da Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) da 

Assembleia Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1948, está disponível em: 

http://portal.mj.gov.br/sedh/ct/legis_intern/ddh_bib_inter_universal.htm. Acesso em: 29 jul. 2010. 
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específicas por direitos intrínsecos a grupos sociais específicos, que reclamam a identidade na 

diversidade (BOTO, 2005). 

Para Norberto Bobbio, a Declaração Universal dos Direitos do Homem é, 

certamente, no processo de proteção global dos direitos do homem, um ponto de partida para 

uma meta progressiva. Representa, com relação aos direitos proclamados, um ponto de parada 

num processo de modo algum concluído (BOBBIO, 2004). 

Já o texto da Declaração Universal dos Direitos das Crianças do Fundo das Nações 

Unidas para a Infância (Unicef) de 20 de novembro de 1959, reafirma a Declaração Universal 

dos Direitos. Seu Princípio VII traz a citada reafirmação nos seguintes termos: 

 

Direito à educação gratuita e ao lazer infantil. 

 

Princípio VII 

– A criança tem direito a receber educação escolar, a qual será gratuita e obrigatória, 

ao menos nas etapas elementares. Dar-se-á à criança uma educação que favoreça sua 

cultura geral e lhe permita – em condições de igualdade de oportunidades – 

desenvolver suas aptidões e sua individualidade, seu senso de responsabilidade 

social e moral. 

Chegando a ser um membro útil à sociedade. 

 

O interesse superior da criança deverá ser o interesse diretor daqueles que têm a 

responsabilidade por sua educação e orientação; tal responsabilidade incumbe, em 

primeira instância, a seus pais. 

 

A criança deve desfrutar plenamente de jogos e brincadeiras os quais deverão estar 

dirigidos para educação; a sociedade e as autoridades públicas se esforçarão para 

promover o exercício deste direito. 

 

Voltando ao Brasil, com o advento da Lei de Diretrizes e Bases de 1961 (LDB – Lei 

4.024/1961), os percentuais destinados à educação sofreram incremento de 2%, considerando 

que passou a prever que a União aplicaria 12%, enquanto os estados, o Distrito Federal e os 

municípios destinariam no mínimo 20% da sua receita de impostos. Essa lei também inovou 

por seu artigo 92, § 3º, ao estabelecer que os entes federados que deixassem de aplicar o 

percentual previsto na Constituição para manutenção e desenvolvimento do ensino não 

poderiam solicitar auxílio da União para esse fim (BRASIL, 1996a). 

Sequencialmente, restou elaborado o Plano Nacional de Educação para o período de 

1962 a 1979. Com o advento do militarismo, em 1964, o poder restou concentrado na União. 

Apesar da centralização gerada pelo período restritivo, editou-se a Lei nº 4.440/1964, que 

criou importante fonte de financiamento para a educação, qual seja, o “salário educação”, 

voltado ao ensino fundamental público.  
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Em 1967, a estrutura organizacional da educação nacional foi mantida, preservando 

os sistemas de ensino dos estados, apesar do fortalecimento do ensino particular. Não foram 

fixados percentuais da receita tributária para aplicação obrigatória e estabeleceu-se a 

gratuidade do ensino primário. Após o primário, seria substituída, sempre que possível, pela 

concessão de bolsas de estudo, cujo reembolso seria exigido no caso do ensino superior. Com 

o agravamento da situação de exceção política, a Emenda Constitucional nº 1, de 1969, 

alterou profundamente as disposições relativas ao direito à educação, representando 

significativo retrocesso quanto ao financiamento da educação, já que a vinculação de recursos 

ficou adstrita aos municípios e no patamar de 20%. 

Em 1970, iniciou-se um movimento pela volta da vinculação constitucional, liderado 

pelo senador João Calmon. Em 1983, foi aprovada a Emenda Calmon, que previa a aplicação 

– de 13% pela União e 20% pelos estados e Distrito Federal e municípios – da receita 

proveniente de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Já o marco civilizatório de 1988 trouxe explícito e detalhado o Direito à educação. A 

Carta de 1988 foi além de simplesmente declarar o direito, elencando formas para sua 

efetivação, incluídas aí vinculações objetivas para o seu financiamento, bem como os 

remédios jurídicos necessários à sua concreção. 

 

2.3 A educação e seu financiamento no ordenamento jurídico brasileiro 

 

Na linha de raciocínio da educação como direito fundamental, a proteção desse 

direito ultrapassa os limites evidenciados nos direitos meramente individuais. Muito embora a 

educação represente uma inserção no mundo da cultura e mesmo um bem individual, para a 

sociedade ela se caracteriza como um bem comum (DUARTE, 2007). 

A atual Constituição da República Federativa do Brasil, cujo conteúdo tem como um 

de seus objetivos a promoção da justiça social, reconheceu a importância da educação no 

contexto em que foi promulgada. Estabeleceu, objetivamente, que a educação é direito de 

todos e dever do Estado e da família e será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

Nesse diapasão, com o advento do marco civilizatório de 1988, o direito à educação 

se apresentou como direito fundamental, incluído no rol de direitos sociais previstos na 

Constituição (artigo 6º). De igual sorte, está diretamente vinculado ao princípio da dignidade 

da pessoa humana que, conforme artigo 1º, inciso III, da CF, é fundamental ao Estado 
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brasileiro. A Carta de 1988 dedica sessão própria à Educação, na qual estão claramente 

estabelecidos direitos, obrigações, deveres, princípios, diretrizes e objetivos, incluindo, aí, 

dispositivos essenciais referentes às fontes de financiamento e sua respectiva destinação 

(OLIVEIRA, 2016).  

Reconhece-se explicitamente, no regramento constitucional vigente, a educação 

como um direito de todos, consagrando, assim, a sua universalidade. Tais direitos devem ser 

prestados sem distinções de origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras formas de 

discriminação, em regime de cooperação entre os entes federados (DUARTE, 2007). Esse é o 

fundamento legal que normatiza toda a política educacional brasileira. Nesse contexto, há 

previsão, por parte da União, de complementação e transferência de recursos entre os entres 

federados, assumindo o papel de promover a equalização e a redistribuição de recursos, 

mantendo a federação equilibrada. 

O princípio da solidariedade soma-se à compreensão de federalismo cooperativo 

adotada pela Constituição Federal (CF). O federalismo desponta como uma forma político-

administrativa mais apropriada para a organização de um Estado-Nação, tendo em vista que o 

compartilhamento de poder e a não existência de níveis hierárquicos de decisão permitiriam 

reduzir as desigualdades sociais e estabelecer regimes de cooperação e solidariedade, mais 

propícios a um regime democrático. Observa-se, pois, na Constituição de 1988, o objetivo de 

promover o federalismo cooperativo ao instituir a descentralização das ações educacionais por 

meio do regime de colaboração. 

No Brasil, a ausência de regulação por leis específicas no pacto federativo proposto 

pela Constituição de 1988, no que tange a mecanismos de cooperação eficazes, fez com que 

as relações intergovernamentais cooperativas fossem prejudicadas, reduzindo os canais de 

negociação que poderiam minimizar a competição (ABRUCIO, 2005; ARRETCHE, 2010; 

KUGELMAS; SOLA, 1999; SOUZA, 1997, 2006). 

Nesse viés, constitucionalmente, a educação está assentada em normas ora privativas, 

ora concorrentes, ora comuns no estabelecimento das diretrizes e bases da educação. O 

problema do federalismo fiscal, ou a falta de modelo dele, reproduz, no regime de 

colaboração, o desequilíbrio federativo. Nesse diapasão, o caso brasileiro é materializado por 

um delicado contrato federativo, que não se materializa nem nos aportes propostos por Elazar 

(1987) de federalismo cooperativo, nem nos modelos defendidos por Wright (1978) de 

autoridade independente, ou nos de Dye (1990), calcado na competição, constituindo-se em 

um federalismo incompleto. 
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Apesar de o diploma constitucional trazer como meta o federalismo cooperativo, o 

Brasil enfrenta reais dificuldades para a sua implementação (regulamentação), o que tem se 

mostrado um verdadeiro complicador em relação à adequada implementação das políticas 

públicas educacionais no que tange às suas diretrizes e ao seu financiamento. 

Independentemente do que está materializado quanto ao federalismo “cooperativo” 

no Brasil, o regramento constitucional vigente estabelece, em seu art. 23 da CF, ser 

competência comum da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios proporcionar 

os meios de acesso à educação. Mais do que reconhecer a educação como um direito social 

(art. 6°), a Constituição de 1988 a elegeu como dever do Estado (art. 205), além de 

estabelecer que o ensino público seja ministrado com base no princípio da gratuidade (art. 

206, inc. IV), mediante franca cooperação. 

De forma objetiva, há, na Constituição Federal de 1988, as seguintes 

competência/responsabilidades vinculadas aos entes federados, no contexto do federalismo 

cooperativo brasileiro: 

 

Figura 1 – Competências dos entes federativos 

 
Fonte: Elaboração própria.  
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A Constituição de 88 vai além e especifica os princípios norteadores do ensino em 

seu artigo 206: 

 

O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 

públicas e privadas de ensino; 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 

planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 

títulos, aos das redes públicas; 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade; 

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 

pública, nos termos de lei federal. 

 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados 

profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou 

adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. (BRASIL, 1988). 

 

Apesar da relevância dos princípios contidos no artigo 206 para balizamento da 

educação no Brasil, o dispositivo da Carta Política de 1988 que trouxe sensíveis avanços 

relativamente à educação é, sem dúvida, o artigo 208, que assim estabelece: 

 

O dever do Estado para com a educação será efetivado mediante a garantia de: 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 

acesso na idade própria; 

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de 

idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 

programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 

assistência à saúde. 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou sua oferta 

irregular, importa responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, 

fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à 

escola. (BRASIL, 1988). 
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O inciso I do artigo 208 da CF deixa clara a obrigatoriedade e a gratuidade do ensino 

no Brasil no que se refere à educação básica. Destaca, quanto ao direito de acesso, que ele 

será assegurado inclusive para aqueles que não tiverem o acesso em idade adequada. 

Ficou a cargo da Lei 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases – LDB), estruturar o 

sistema educacional brasileiro. Nos termos de seu art. 21, esse sistema é composto pela 

educação básica e pelo ensino superior. A educação básica, objetivamente tratada no artigo 

208, é formada pela educação infantil, pelo ensino fundamental e pelo ensino médio.  

A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como objetivo o 

desenvolvimento integral das crianças em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 

social. A oferta dessa etapa de ensino acontece em creches (0 a 3 anos) e pré-escolas (4 a 5 

anos), espaços institucionais não domésticos responsáveis pela educação e pelo cuidado das 

crianças em jornada integral ou parcial, complementando a ação da família e da comunidade. 

O ensino fundamental, segunda etapa da educação básica, obrigatória, tem duração 

de 9 (nove) anos, gratuito em escola púbica, e é direcionado, em sua maioria, às pessoas com 

idade de 6 a 14 anos. O principal objetivo dessa etapa é a formação básica do cidadão. De 

acordo com o artigo 32 da Lei n. 9.394/1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 

do Brasil, é necessário que o aluno já tenha o domínio da leitura e da escrita para o 

desenvolvimento e a capacidade de obter novos conhecimentos por meio dessas habilidades. 

Necessário também que o aluno tenha uma compreensão do ambiente social em que está 

inserido e que consiga evoluir esta habilidade de sociabilidade e os valores que fundamentam 

a sociedade. Esta segunda etapa da educação básica (ensino fundamental) divide-se em: 1) 

Anos iniciais (correspondente às séries cursadas do 1º ao 5º ano, destinados às crianças entre 

6 e 10 anos, sendo o primeiro ano a classe de alfabetização) e 2) Anos finais (compreendem 

as séries de 6º ao 9º ano, para crianças e jovens entre 11 e 14 anos). 

A última etapa na educação básica no Brasil, o ensino médio, tem duração 

aproximada de três anos e antecede o ingresso ao ensino superior. O objetivo dessa etapa de 

ensino é dar uma formação voltada para o mercado de trabalho, além de aprimorar os 

conhecimentos do cidadão já adquiridos nas etapas anteriores. Ainda que o ensino médio seja 

a etapa final da educação básica, ele ainda não é considerado obrigatório e, de acordo com a 

Lei de Diretrizes e Bases (LDB) da educação, essa responsabilidade é dos estados. Compete 

aos entes federados (estados) progressivamente tornar obrigatório o ensino médio, 

disponibilizando mais vagas para atender a todos os concluintes do ensino fundamental, 

conforme o estabelecido no Plano Nacional de Educação (PNE).  
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O ensino médio também pode ser oferecido junto com a formação para o exercício 

de profissões técnicas, desde que essa modalidade de ensino atenda a formação e o objetivo 

geral dessa etapa. 

A educação básica também pode apresentar formatação especial: 

 

 Educação de Jovens e Adultos (EJA): atende a indivíduos que não tiveram a oportunidade 

de cursar o ensino fundamental ou médio na idade prevista. 

 Educação no Campo: escolas adaptadas às peculiaridades da vida rural e de cada região, 

contendo seus próprios currículos, métodos didáticos e calendário escolar, para garantir o 

direito à educação dos indivíduos que moram longe dos centros urbanos (zonas rurais). 

 Educação Especial: é a modalidade para educandos portadores de necessidades especiais. 

São escolas que possuem adaptações físicas e de materiais escolares que facilitem o ensino 

a indivíduos com algum tipo de deficiência física ou mental. 

 

O ensino superior, por sua vez, é o nível educacional cursado nas universidades, 

estabelecimentos de ensino superior ou em escolas que ofereçam o curso técnico, iniciado 

depois da conclusão do ensino médio. O ensino superior completo dá ao acadêmico formação 

em área específica e lhe permite o desempenho de uma profissão que exija formação própria. 

A formação em curso superior melhora o currículo profissional e dá mais possibilidades de 

entrar no mercado de trabalho. 

Realizadas as respectivas conceituações, é possível ilustrar esquematicamente as 

divisões dos níveis escolares no Brasil da seguinte forma: 

 



37 

Figura 2 – Níveis escolares no Brasil 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Compreendida a estrutura do atual sistema educacional brasileiro, necessário 

observar que o parágrafo 1º, do artigo 208 da Constituição de 1988, avança e define que “o 

acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público e subjetivo.” Em virtude dessa 

qualificação, é considerado um bem inalienável, legalmente reconhecido, dando o poder de 

ação, ao seu possuidor, de protegê-lo ou defendê-lo, usando todos os meios legais existentes 

no ordenamento jurídico vigente. Sobre a questão, Cretella (1993, p. 4418) afirma que:  

 

O art. 208, § 1º, da Constituição vigente não deixa a menor dúvida a respeito do 

acesso ao ensino obrigatório e gratuito que o educando, em qualquer grau, 

cumprindo os requisitos legais, tem o direito público subjetivo, oponível ao Estado, 

não tendo este nenhuma possibilidade de negar a solicitação, protegida por expressa 

norma jurídica constitucional cogente.  

 

Cury também comenta esse reconhecimento do direito à educação como público e 

subjetivo, que tem caráter de interesse coletivo, inclusive do estado: 

 

Mas a assunção da educação como direito público subjetivo amplia a dimensão 

democrática da educação, sobretudo quando toda ela é declarada, exigida e protegida 

para todo o ensino fundamental e em todo o território nacional. Isto, sem dúvida, 

pode cooperar com a universalização do direito à educação fundamental e gratuita. 

O direito público subjetivo auxilia e traz um instrumento jurídico institucional capaz 

de transformar este direito num caminho real de efetivação de uma democracia 

educacional. (CURY apud FÁVERO, 1996, p. 26). 
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Na condição de direito púbico subjetivo, para a efetivação do direito à educação, o 

cidadão pode lançar mão dos instrumentos jurídicos elencados na legislação, entre eles a ação 

popular, a ação civil pública, o mandato de segurança coletivo e o mandato de injunção 

(HORTA, 1998).  

Por óbvio, não basta o simples reconhecimento jurídico do direito à educação, é 

necessária e presença do Estado em sua efetivação. Nesse contexto, Horta (1988, p. 10) 

leciona:  

 

O direito à educação só se concretizará quando o seu reconhecimento jurídico for 

acompanhado da vontade política dos poderes públicos no sentido de torná-lo 

efetivo e da capacidade da sociedade civil se organizar e se mobilizar para exigir o 

seu atendimento na justiça e nas ruas e praças, se necessário. 

 

Assim, o direito à educação e a obrigatoriedade escolar, por mais que não tenham 

surgido ao mesmo tempo, estão historicamente relacionados. São uma conquista e uma 

concessão, um direito e uma obrigação.  

O dever do Estado com a educação, que se caracterizava como a garantia do ensino 

fundamental obrigatório e gratuito, quando da promulgação da Constituição, a partir da edição 

da Emenda Constitucional nº 59/2009 (BRASIL, 2009a) se elasteceu de forma a abranger 

toda a educação básica (art. 208, inc. I). Os §§ 1° e 2° do art. 208 expressamente consignam 

que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo e que o seu não 

oferecimento, ou a sua oferta irregular, importa na responsabilização da autoridade 

competente. 

Com base nesses valores (gratuidade e obrigatoriedade), no próprio texto 

constitucional foram previstos instrumentos com a finalidade de garantir a gratuidade do 

ensino. Assim, em seu art. 212, caput, ficou consignado que a “União aplicará, anualmente, 

nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 

cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 

transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino”. Veja-se: 
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Figura 3 – Garantia de gasto mínimo com educação 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Nota-se, portanto, que o constituinte originário reconheceu a importância do 

investimento na área educacional, o que o fez prever mecanismos com vistas a garantir que se 

atingisse um patamar desejável de acesso ao ensino de qualidade por meio da vinculação de 

recursos. 

As vinculações de recursos, por sua vez, devem estar atreladas, prioritariamente, às 

etapas de ensino de responsabilidade do ente federado, sob pena de se desvirtuar o arranjo 

constitucional construído. 

Sobre uma possível discricionariedade do poder público acerca da destinação de 

recursos públicos em atividades educacionais que não são prioritárias, o Supremo Tribunal 

Federal decidiu (RE 436.996) que os municípios – que atuarão, com prioridade, no ensino 

fundamental e na educação infantil (CF, art. 211, § 2º) – não poderão demitir-se do mandato 

constitucional, juridicamente vinculante, que lhes foi outorgado pelo art. 208, IV, da Lei 

Fundamental da República, e representam fator de limitação da discricionariedade político-

administrativa dos entes municipais, cujas opções, tratando-se do atendimento das crianças 

em creche (CF, art. 208, IV), não podem ser exercidas de modo a comprometer, com apoio 

em juízo de simples conveniência ou de mera oportunidade, a eficácia desse direito básico de 

índole social (BRASIL, 2005). 

Com efeito, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que, havendo mandato 

constitucional ao ente federativo para o cumprimento de preceitos, como é o caso do 

estabelecido no art. 211, § 3º, da Constituição Federal, este se encontra vinculado à efetivação 
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de tais direitos, não havendo o que se falar, por conseguinte, em discricionariedade político-

administrativa enquanto não implementadas as prestações estatais positivas concretizadoras 

de tais prerrogativas individuais e/ou coletivas. 

Aos estados membros cabe oferecer, com prioridade, os ensinos fundamental e 

médio, de qualidade, sendo permitida a atuação em outros níveis de ensino (ensino superior) 

somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência 

e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à 

manutenção e ao desenvolvimento do ensino. 

Ainda para incrementar o financiamento do ensino, foi mantida a contribuição social 

do salário educação, nos moldes do art. 212, § 5°, alterado pela Emenda Constitucional 

14/1996, inicialmente criada em 1964 por meio da Lei nº 4.440/1964, destinada ao 

financiamento de programas, projetos e ações voltados para a educação básica pública. 

O art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), em sua 

redação original, estabeleceu que, nos 10 (dez) primeiros anos da promulgação da 

Constituição, o Poder Público desenvolveria esforços para eliminar o analfabetismo e 

universalizar o ensino fundamental mediante a aplicação de 50% (cinquenta por cento) dos 

recursos do salário-educação. 

Com a edição da Emenda Constitucional nº 14/1996, definiu-se que os municípios 

destinariam no mínimo 60% dos recursos do salário educação à manutenção e ao 

desenvolvimento do ensino fundamental, com o objetivo de assegurar a universalização de 

seu atendimento e a remuneração condigna do magistério (BRASIL, 1996b). 

Os recursos do salário-educação são repartidos em cotas, sendo os destinatários a 

União, os estados, o Distrito Federal e os municípios da seguinte forma: a) 10% da 

arrecadação líquida ficam com o próprio Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE), que os aplica no financiamento de projetos, programas e ações da educação básica; 

b) 90% da arrecadação líquida são desdobrados e automaticamente disponibilizados aos 

destinatários, sob forma de quotas, sendo: 1) quota federal – 1/3 dos recursos gerados em 

todas as Unidades Federadas, o qual é mantido no FNDE, que o aplica no financiamento de 

programas e projetos voltados para a educação básica, de forma a propiciar a redução dos 

desníveis socioeducacionais entre municípios, estados e regiões brasileiras; 2) quota estadual 

e municipal – correspondente a 2/3 dos recursos gerados por estado, creditada mensal e 

automaticamente em contas bancárias específicas das secretarias de educação dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios, na proporção do número de matrículas, para o 

financiamento de programas, projetos e ações voltados para a educação básica (212, § 6º, CF). 
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No contexto do regramento legal vigente, a distribuição dos recursos do salário-

educação pode ser assim ilustrada: 

 

Figura 4 – Distribuição do salário-educação 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Com vistas a assegurar a aplicação dos recursos, previu a EC 14/1996 a criação, no 

âmbito de cada estado e do Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, o Fundef. A mesma Emenda também 

alterou o texto constitucional de forma a prever que a não aplicação do mínimo exigido na 

manutenção e desenvolvimento do ensino é causa de intervenção da União nos estados e no 

Distrito Federal (art. 34, VII, e), antes admitida apenas ao estado em face de seus municípios 

(art. 35, III). 

Previsto constitucionalmente, o Fundef foi efetivamente regulamentado pela Lei 

9.424, de 24 de dezembro de 1996, no âmbito dos estados e do Distrito Federal. O fundo foi 

responsável pela redistribuição da receita arrecadada pelos municípios e estados de alguns 

impostos (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, Fundo de 

Participação dos Municípios – FPM, Fundo de Participação dos Estados – FPE, Imposto sobre 

Produtos Industrializados, proporcional às exportações – IPI exportação) para o 

desenvolvimento do ensino fundamental. Cuidou o Fundef de realizar distribuição igualitária 

de 15% dos recursos arrecadados, rateados por número de alunos matriculados no ensino 
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fundamental. Vigorou de 1998 a 2006, como um fundo de subvinculação das receitas da 

educação. Dos 25% da receita vinculada, 60% eram destinados ao ensino fundamental.  

Na percepção de Davis (2006), o Fundef foi um mecanismo indutor da 

descentralização. Já Callegari (2008) afirma que, nesse período, houve um avanço no 

atendimento do ensino fundamental, pouco faltando para a sua universalização. Entretanto, 

em termos qualitativos, dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), de 1995 a 

2005, mostram decadência no rendimento dos alunos, já que os níveis de proficiência em 

português e matemática diminuíram.  

Para além da distribuição de recursos, o Fundef também teve por finalidade garantir 

o emprego de um valor por aluno correspondente a um padrão mínimo de qualidade de ensino 

(art. 74, da Lei nº 9.394/1996 – LDB). 

Findo o período de vigência do Fundef (1997 a 2006), exsurge o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb) em substituição àquele, apresentando poucas 

modificações. Uma delas consiste em que 20% dos recursos seriam distribuídos 

proporcionalmente pelo número de matrículas no ensino básico, e não somente no ensino 

fundamental, como no Fundef. Outra interessante alteração foi a ampliação dos impostos para 

compor esse fundo, pois, além dos já citados que compunham esse Fundo, acrescentou-se o 

Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD), Imposto sobre Propriedade de 

Veículos Automotores (IPVA), Imposto sobre Renda e Proventos incidentes sobre 

rendimentos pagos pelos municípios, Imposto sobre Renda e Proventos incidentes sobre 

rendimentos pagos pelos estados, cota parte de 50% do Imposto Territorial Rural (ITR) 

devida aos municípios (BRASIL, 2006b). 

O período de vigência do Fundeb é de 14 anos, com implantação gradativa, 

objetivando ampliar os investimentos anuais, inclusive os provenientes da União, responsável 

por complementar os recursos quando o valor anual por aluno, nos estados e no Distrito 

Federal, não alcançar o mínimo definido nacionalmente. O montante a ser repassado pela 

União considerará os valores mínimos diferenciados para cada etapa e modalidade de ensino 

da educação básica. Esse fundo, de natureza contábil e de âmbito estadual (um fundo por 

estado e Distrito Federal, num total de vinte e sete fundos), é formado por recursos 

provenientes dos impostos e transferências dos estados, Distrito Federal e municípios, 

vinculados à educação (CALLEGARI, 2008). 

Independente da origem, todo o recurso gerado é redistribuído para aplicação 

exclusiva na educação básica (DAVIS, 2006). Proporcionalmente às respectivas matrículas 
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(obtidas pelo Censo Escolar), cada estado e seus municípios tornam-se beneficiários dos 

recursos distribuídos pelo Fundeb (BRASIL, 2007a). 

Assim, para melhor compreensão, a formação do Fundeb pode ser assim esboçada:  

 

Figura 5 – Origem dos recursos do Fundeb 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Do que foi visto, é possível sintetizar que o atual modelo constitucional de 

financiamento da educação se sustenta no tripé formado (1) pela fixação de um patamar 

mínimo de gasto na manutenção e desenvolvimento do ensino, cujo parâmetro é o montante 

da receita resultante de impostos; (2) pela previsão de fonte específica de recursos, 

representada pelas receitas próprias dos entes federativos, das transferências constitucionais, 

da receita da contribuição social do salário-educação e de outros recursos previstos em lei; e 

(3) pela adoção do sistema de controle e de regras de distribuição dos recursos, 

operacionalizados por meio do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da educação Básica 

e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). 

Vejamos: 

 



44 

Figura 6 – Educação: tripé de sustentação do financiamento da Educação 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Ademais, o governo federal financia programas nacionais para as escolas públicas de 

educação básica, tais como: Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE); Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (Pnae); Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate); 

Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE); Programa Nacional de Saúde do Escolar 

(PNSE); Programa Nacional do Livro Didático (PNLD); 

Os programas supracitados têm por objetivo prover as escolas públicas de educação 

básica das redes federal, estadual e municipal de recursos que ampliem as possibilidades e 

auxiliem no desenvolvimento das atividades educativas. As fontes de recursos para os 

programas não são padronizadas. O Programa Nacional da Biblioteca Escolar (PNBE), por 

exemplo, é financiado com recursos orçamentários do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE), enquanto o Programa Nacional do Livro Didático é subsidiado com 

recursos provenientes de dotações oriundas do orçamento do Ministério da Educação. 

Ademais, com a Emenda Constitucional nº 59/2009, foi acrescido o inc. VI ao art. 

214 da Constituição, por meio do qual ficou estabelecido que as medidas previstas no plano 

nacional de educação (agora, decenal) devem conduzir ao estabelecimento de meta de 
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aplicação de recursos públicos em educação, como proporção do produto interno bruto 

(BRASIL, 2009a).  

A universalização do ensino e a melhoria de sua qualidade exigem, além do 

engajamento político e da participação da sociedade, recursos financeiros suficientes a custeá-

las. Em todo exercício de direitos – e a educação não foge a esta regra – existe um esforço 

financeiro (direto e indireto). O direito à educação depende da existência, de fato e de boa 

qualidade, de escolas e professores. De igual sorte, os direitos só existem legalmente a partir 

do reconhecimento estatal e da estipulação de orçamento financeiro (alocação de recursos 

públicos) para a sua proteção (SUSTEIN; HOLMES, 1999). 

Ao admitirmos que a proteção de direitos tem custos e que os recursos destinados ao 

custeio da estrutura institucional destinada a esse fim são limitados, reconhece-se a 

necessidade de uma decisão política a respeito de como esses recursos são alocados. 

A decisão política alocativa tem como consequência o fato de que, em alguma 

medida, algumas pessoas terão seus direitos protegidos e outras não, ou que os terão atendidos 

em parcialidade. 

Em The cost of rights, os autores Sustein e Holmes afirmam que os 

 

[d]ireitos são usualmente descritos como invioláveis, peremptórios e conclusivos. 

Mas isso é mero floreio retórico. Nada que custa dinheiro pode ser absoluto. 

Nenhum direito cuja aplicação pressupõe um gasto seletivo de dinheiro dos 

contribuintes pode, no fim das contas, ser protegido pelo Judiciário sem considerar 

as consequências orçamentárias sobre as quais os outros poderes têm 

responsabilidade. (SUSTEIN, HOLMES, 1999, p. 97, tradução nossa). 

 

Assim, a aplicação de direitos (especialmente o direito à educação) é concebida 

como uma discussão a respeito de como os recursos devem ser distribuídos e alocados.  

Importa mencionar que, para além da distribuição de recursos, em um país no qual 

seus gestores públicos, em regra, não demonstram preocupação e comprometimento com o 

acesso à educação gratuita de qualidade, a vinculação orçamentária de recursos para a 

aplicação nessas ações, embora não seja medida única ou isolada, mostra-se indispensável. 

No que toca ao financiamento do direito à educação, a noção de gasto mínimo 

material nos permite promover o controle (externo e judicial) da capacidade financeira estatal 

de atender aos deveres de assegurar oferta de educação básica obrigatória nas balizas 

constitucionais do artigo 208, I, a pagar o piso salarial nacional para os profissionais da 

educação pública (art. 6º, EC 59/2009), e a garantir padrão de qualidade para o ensino tal 

como exigido pelo art. 206, incisos VII e VIII, da Carta Magna (PINTO, 2015). 
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Relativamente à qualidade da educação, não basta o cumprimento matemático do 

dever de gasto mínimo se a ele corresponder regressividade imotivada de indicadores e 

índices oficiais de desempenho durante o período examinado. Gastar formalmente o montante 

mínimo de recursos vinculados, mas não assegurar o padrão de qualidade é gastar mal (lesão 

ao princípio da finalidade e eficiência), além de configurar oferta irregular de ensino nos 

moldes do artigo 208, § 2º, cominado com o artigo 206, VII, ambos da CR/1988 (PINTO, 

2015).  

Para além das previsões constitucionais afetas à qualidade na educação (artigos 206, 

VII, 211, § 1º, e 214, III), a Lei n. 9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, por sua 

vez, sinaliza para esses padrões de qualidade em dois momentos: no Título II, ao determinar 

os princípios e fins da educação nacional (artigo 3º) e no Título III, ao delimitar o direito à 

educação e o dever de educar (artigo 4º): 

 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

[...] 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

 

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a 

garantia de: 

[...] 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e 

quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do 

processo de ensino-aprendizagem. (BRASIL, 1996a). 

 

Na mesma esteira, a Lei n. 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano 

Nacional de Educação (PNE), prevê, em seu artigo 2º, IV, ser uma de suas diretrizes a 

melhoria da qualidade da educação (BRASIL, 2014a). 

Entretanto, em prestígio à sinceridade histórica dos fatos, é necessário reconhecer o 

inadimplemento da União, por mais de três décadas, para com o dever de regulamentar o 

padrão mínimo de qualidade a que se refere o artigo 206, VII, da Constituição de 1988 

(vigente desde sua redação originária), e os artigos 4º, IX, e 74 a 76 da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB). 

Em 2002, ao constatar que a palavra “qualidade” tornou-se um campo de disputa 

conceitual, a Campanha Nacional pelo Direito à Educação estabeleceu como uma de suas 

metas prioritárias a construção de referências concretas para esse conceito, sob a ótica 

democrática e do direito humano. Isso envolve não somente a luta por uma educação 

inclusiva, que respeite as diversidades, mas também a crença de que a participação e a 
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influência da sociedade civil na definição das políticas educacionais serve como fator de 

qualificação dessas políticas. 

Nesse contexto surge o Parecer CNE/CEB 8/2010, fruto de inédito acordo de 

cooperação firmado pelo Conselho Nacional de Educação e pela Campanha Nacional pelo 

Direito à Educação, onde restou criado e formulado conceito de Custo Aluno-Qualidade 

Inicial (CAQi) e do sistema CAQi-CAQ (Custo Aluno-Qualidade) (BRASIL, 2010a).  

O CAQi é um mecanismo que traduz em valores o quanto o Brasil precisa investir 

por aluno ao ano em cada etapa e modalidade da educação básica pública para garantir, ao 

menos, um padrão mínimo de qualidade do ensino. Para realizar esse cálculo, o CAQi 

considera condições como tamanho das turmas, formação dos profissionais da educação, 

salários e carreira compatíveis com a responsabilidade dos profissionais da educação, 

instalações, equipamentos e infraestrutura adequados, além de insumos como laboratórios, 

bibliotecas, quadras poliesportivas cobertas, materiais didáticos, entre outros, tudo para 

cumprir o marco legal brasileiro. 

Assim, o CAQi contempla as condições e os insumos materiais e humanos mínimos 

necessários para que os professores consigam ensinar e para que os alunos possam aprender. 

A ideia central é que a garantia de insumos adequados é condição fundamental – ainda que 

insuficiente –, para o cumprimento do direito humano à educação. Isso exige a indicação de 

quais insumos são esses e quais são seus custos para cada etapa e modalidade da educação 

básica. Segundo o regime de proteção ao direito humano à educação de qualidade, o CAQi é 

expressão do padrão mínimo aceitável, abaixo do qual há flagrante violação ao preceito 

constitucional. Ou seja, abaixo desse padrão mínimo o direito à educação não pode ser 

efetivamente garantido. 

Já o CAQ, discutido e calculado pela rede da Campanha Nacional pelo Direito à 

Educação de forma pioneira, representa o esforço do Brasil em dar um passo além do padrão 

mínimo de qualidade, de forma a se aproximar dos países mais desenvolvidos do mundo em 

termos de financiamento da educação, pois considera o caráter dinâmico do conceito de custo 

por aluno e também a capacidade econômica do Brasil, posicionado como uma das maiores 

economias do mundo. Assim, o CAQ é o padrão de qualidade que se aproxima dos padrões de 

oferta dos países mais desenvolvidos em termos educacionais. 

O regime de implementação do CAQ é determinado por um conjunto de estratégias 

da meta 20 do Plano Nacional de Educação. Segundo ele, o CAQ estabelece um compromisso 

entre a elevação progressiva dos investimentos públicos em educação pública – até o patamar 

equivalente a 10% do PIB – e o dever tanto de superar as desigualdades de base quanto de 



48 

garantir o padrão de qualidade do ensino em termos de insumos e financiamento. Segundo o 

PNE, o CAQ deve ser estabelecido no prazo de três anos após a publicação da lei, porém, sua 

implementação pode ocorrer até 2024.  

Frente às definições, é possível afirmar que o CAQi materializa o padrão mínimo e 

inicial de qualidade, em correspondência ao § 1º do artigo 211 da Constituição Federal de 

1988, ao inciso IX do artigo 4º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 

9.394/1996) e à Lei do Piso Salarial Profissional Nacional para os Profissionais do Magistério 

Público da Educação Básica (Lei n. 11.738/2008). Já o Custo Aluno-Qualidade representa o 

padrão de qualidade demandado pelo inciso VII do artigo 206 da Constituição Federal. O 

CAQi afigura-se, pois, como uma etapa para o alcance do CAQ; 

O já citado Parecer CNE/CEB 8/2010 (BRASIL, 2010a) desenvolve sua 

argumentação a partir de três eixos. O primeiro identifica a educação como vetor para o 

desenvolvimento humano; o segundo demonstra os resultados educacionais apontados por 

alguns instrumentos de avaliação em consonância com o PNE; e o terceiro indica os grandes 

desafios que se apresentam para o alcance da qualidade na Educação Básica. Dentre esses 

desafios, o Parecer destaca: 1) a necessidade de real valorização da carreira do magistério; 2) 

a ampliação do financiamento da educação; e 3) uma melhor organização da gestão.  

Segundo o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024 – Lei n. 13.005/2014), o 

CAQi deveria ter sido implementado até 24 de junho de 2016 (Estratégia 20.6). Já o CAQ 

deveria ter sido definido até 24 de junho de 2017 (Estratégia 20.8), devendo ser implementado 

até 24 de junho de 2024 (Estratégia 20.8). Ainda, segundo o PNE, caberá à União “a 

complementação de recursos financeiros a todos os Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios que não conseguirem atingir o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ” 

(Estratégia 20.10). 

Assim, o sistema CAQi-CAQ modifica a lógica do financiamento da educação, 

saindo do que é distribuído e considerado insuficiente em termos orçamentários para aquilo 

que é necessário para o financiamento adequado da educação pública de qualidade. 

Representa, portanto, uma inversão na lógica do financiamento das políticas educacionais no 

Brasil: o investimento, antes subordinado à disponibilidade orçamentária mínima decorrente 

da vinculação constitucional de recursos alocados para a área, passa a ser vinculado à 

necessidade de investimento por aluno para que se seja garantido, de fato, um padrão mínimo 

de qualidade em todas as escolas públicas brasileiras. 

Apesar de sua evidente relevância, há quase nove anos a União se exime de 

homologar o Parecer CNE/CEB 8/2010 ou de determinar, por si, o valor do CAQi. Nos 
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moldes do estudo “O CAQi e o CAQ no PNE: quanto custa a educação pública de qualidade 

no Brasil?”,4 o CAQi pode ser assim sintetizado:  

 

Tabela 1 – Síntese geral do CAQi 

 

Fonte: Campanha Nacional pelo Direito à Educação (2018). 

 

Afora a complexa e atual problemática das questões políticas e financeiras que 

envolvem o estabelecimento do CAQi, Cruz (2009, p. 12) aponta, ainda, problemas outros 

que afetam a política de financiamento da educação no Brasil:  

 

[...] os recursos são insuficientes; 2) a política macroeconômica tem influenciado 

diretamente a política educacional, de forma a minimizar os recursos destinados à 

educação; 3) persistem práticas como desvios de finalidades, sonegações e isenções, 

que fragilizam a oferta educacional pública; 4) a má administração dos parcos 

montantes destinados à educação ainda é uma realidade, problema acentuado pelo 

frágil controle social existente; 5) as políticas implementadas resultam em conflitos 

de responsabilidades, que favorecem a desresponsabilização por parte dos entes 

federados, especialmente da União, que não cumpre sua função supletiva e 

redistributiva em relação aos estados e municípios, como previsto 

constitucionalmente. 

                                                 
4  Disponível em: http://www.custoalunoqualidade.org.br/o-que-e-caqi-e-o-caq. 
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Em assim sendo, indispensável se garantir o financiamento minimamente capaz de 

atender as demandas progressivas ao longo do tempo. Priorizar a alocação eficiente de 

recursos, em qualquer momento, especialmente em tempos de crise fiscal, revela-se como 

necessidade por meio dos orçamentos públicos. 

Notória a necessidade de se reconhecer o direito à educação como uma batalha a ser 

enfrentada por toda a sociedade. Somente com a possibilidade de uma verdadeira 

universalização do ensino, orientada para a qualidade, é que se evidenciam chances factíveis 

de se diminuir a desigualdade social, tão latente e profunda em nossa sociedade 

contemporânea. 

A citada visão evidencia que o direito ao acesso à escolarização ainda não é visto 

como direito pertencente à sociedade, em virtude da dificuldade de garanti-lo quando 

pleiteado em nome da coletividade, dando ganho de causa para os pedidos individuais. Nesse 

viés, Oliveira (1995, p. 13) acresce que: 

 

Trata-se de entender a educação como uma responsabilidade de toda a sociedade e 

procurar estimular formas de organização e mobilização que encaminhem nesse 

sentido, o da construção de um amplo movimento social em defesa da educação 

pública de qualidade para todos. Este processo permite visualizar que a existência de 

organização da sociedade civil é capaz de fazer transcender a disputa estritamente do 

terreno jurídico para o âmbito da luta social. 

 

Nesse diapasão, é necessário refletir que não basta positivar os direitos inerentes à 

pessoa humana, é essencial assegurar a garantia de tais direitos sociais e promover e avaliar 

rotineiramente os meios colocados à disposição para que sejam concretizados.  

 

2.4 Desvinculação da receita da União, novo regime fiscal e proibição ao retrocesso 

social no financiamento da educação 

 

Como já explicitado no tópico anterior, a Constituição Federal, em seu artigo 212, 

caput, impõe a obrigatoriedade, a todos os entes federativos, da aplicação anual de, no 

mínimo, 18% (União) e 25% (Estados, Distrito Federal e Municípios) da receita de impostos 

na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Buscou-se, portanto, por meio de um “orçamento mínimo da educação”, uma maior 

efetividade dos direitos sociais constitucionalmente assegurados, estabelecendo gastos 

públicos obrigatórios direcionados a tal rubrica, na busca pela efetivação do direito 

fundamental à educação. 
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Infelizmente, conquanto a imposição de aplicação mínima em educação objetivasse 

reduzir a imprudência do gestor público no descaso com o ensino, percebeu-se que a vigência 

da norma constitucional ocasionou a indução de comportamentos oportunistas de governantes 

à procura de ganhos instantâneos.  

A resistência dos gestores públicos em abandonar as políticas de curto prazo 

encontrou guarida em manobras que distorceram a intenção da norma, somadas a truques 

contábeis utilizados a fim de se demonstrar a aplicação mínima de recursos na manutenção e 

desenvolvimento do ensino sem que de fato isso tenha ocorrido. 

Um conhecido truque contábil, apurado principalmente pelos órgãos de controle 

externo, consiste na inclusão indevida de despesas com inativos no cômputo do mínimo 

constitucional em educação. Quanto a essa indevida inclusão, o Tribunal de Contas da União 

já lavrou entendimento, em 2001, lavrado no Acórdão nº 851, de que os gastos com inativos e 

pensionistas não devem ser contabilizados como gasto em manutenção e desenvolvimento do 

ensino (MDE) com vistas a apurar o mínimo constitucional (BRASIL, 2001a). 

No mesmo sentido é o posicionamento do Ministério da Educação sobre o assunto, 

contido no Parecer nº CP 26/1997, do Conselho Nacional de Educação, ao interpretar as 

disposições dos artigos 70 e 71 da Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional): 

 

[...] É evidente que os inativos não contribuem nem para a manutenção nem para o 

desenvolvimento do ensino. Afastados que estão da atividade, não poderiam 

contribuir para a manutenção das ações que dizem respeito ao ensino. Se não podem 

sequer contribuir para tanto, menos ainda para o desenvolvimento – democratização, 

expansão e melhoria da qualidade – do ensino. O espírito da LDB é o de que os 

gastos com os inativos não estão incluídos nas despesas com MDE [...]. 
 

Ainda sobre o tema/problema, em 2007, o Ministério da Educação realizou o 

primeiro encontro técnico com representantes dos Tribunais de Contas dos entes da federação, 

com o intuito de padronizar interpretações e orientações da legislação de regência do Fundeb, 

ocasião em que foram apresentados subsídios técnicos, esclarecendo que pagamentos de 

inativos provenientes da educação não poderiam ser realizados com recursos vinculados à 

educação. 

Para além das manobras contábeis, a garantia de aplicação do mínimo constitucional 

também é alvo de infidelidade do próprio legislador. Na contramão de um sistema que busca 

garantir o financiamento do ensino no Brasil, o legislador constituinte derivado também 

passou a comprometer o incremento dos gastos na área por meio da promulgação da Emenda 
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Constitucional nº 27/2000, denominada Desvinculação das Receitas da União (DRU), e da 

Emenda Constitucional nº 95/2016, conhecida como a PEC do teto dos gastos públicos. 

A União constantemente utilizava como argumento que, das cinco espécies de 

tributos, quatro são vinculadas e a única espécie não vinculada, os impostos, ainda possuem 

um percentual adstrito à saúde e à educação, de modo que sobram poucos recursos para uma 

alocação livre e em conformidade com os programas políticos dos governantes no poder. 

Assim, a União entendeu por bem desatrelar parte dos tributos vinculados por meio 

da Desvinculação da Receita da União (DRU). A desvinculação da receita da União constitui 

técnica de desvinculação de determinadas receitas orçamentárias previamente vinculadas por 

lei, que viabiliza o remanejo dos respectivos recursos para outras despesas, de forma a 

conceder mais liberdade aos gestores públicos. 

A primeira iniciativa foi a do Fundo Social de Emergência, instituído pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 1, em 1994, para promover a desvinculação de certas receitas 

para estabilizar a economia em função da criação do Plano Real. Posteriormente, a Emenda 

Constitucional nº 27/2000 acrescentou o art. 76 ao Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, dispositivo que desvinculou de órgão, fundo ou despesa, no período de 2000 a 

2003, 20% (vinte por cento) da arrecadação de impostos e contribuições sociais da União, 

exceção feita à contribuição social do salário-educação. 

Em resumo, a desvinculação de receitas da União (DRU) acabou por propiciar uma 

situação em que o percentual mínimo destinado à educação passou a ser calculado com base 

em 80% (oitenta por cento) da receita de impostos, e não a partir do seu total. 

As Emendas Constitucionais nº 42/2003 e nº 56/2007 estenderam esse período até 

2007 e 2011, respectivamente, tendo em vista que, para efeito de cálculo do mínimo a ser 

aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino, a Emenda Constitucional nº 59/2009 

ao menos reduziu o percentual de desvinculação para 12,5% (doze inteiros e cinco décimos 

por cento) no exercício de 2009, 5% (cinco por cento) no exercício de 2010, e nulo no 

exercício de 2011 (regra que permaneceu com a Emenda Constitucional nº 68/2011, vigente 

até 31 de dezembro de 2015). Segundo Élida Graziane Pinto (2015, p. 513), 

 

Objetivamente, o que se tem feito com tais mecanismos de desvinculação de receitas 

é reduzir as disponibilidades orçamentário-financeiras que capacitam o Estado a 

garantir direitos sociais que, por sua relevância, tiveram garantia constitucional de 

financiamento, seja pela via da receita vinculada, seja pela via do patamar mínimo 

de gasto. 
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Segundo estimativas, cerca de R$ 52,8 bilhões teriam sido retirados do 

financiamento da manutenção e desenvolvimento do ensino no Brasil pela DRU entre 1998 e 

2008, os quais, corrigidos, chegariam a quase R$ 80 bilhões. Com a maestria que lhe é 

peculiar, Fernando Facury Scaff (2004, p. 49-50) afirma que: 

 

Desta maneira, entendo que o procedimento que vem sendo adotado pelo Governo 

Federal para tratar desta matéria malfere a Constituição e a coloca em um patamar 

idêntico ao de uma norma inoportuna, que impede a gestão financeira saudável do 

Brasil. É a tese da ingovernabilidade que paira como ameaça à concretização 

constitucional desde sua promulgação. A classe dirigente brasileira se comporta 

como se a Constituição pudesse, e devesse, ser afastada para a concretização de seus 

objetivos de governo, e não que o exercício do governo devesse ser subsumido às 

normas constitucionais. A ideia de Supremacia da Constituição não encontra guarida 

na cultura técnico-burocrática brasileira. É imperioso levar ao Supremo Tribunal 

Federal esta matéria, pois cabe a ele a guarda da Constituição, embora dela todos 

sejamos intérpretes.  

 

Em que pese não ter sido prorrogada a desvinculação da receita de impostos da 

União, a Emenda Constitucional nº 93/2016 veio a manter, até 31 de dezembro de 2023, a 

desvinculação em relação às contribuições sociais, elevando-as ao patamar de 30% (trinta por 

cento). 

Sobre esse aspecto, tem-se que, além de parte das receitas das contribuições sociais 

estarem desvinculadas, a União se utiliza da majoração das alíquotas dessa espécie tributária 

para que não haja repercussão no montante dos recursos repassados em favor dos estados e 

municípios por meio das transferências constitucionais obrigatórias (o que poderia vir a 

ocorrer com o aumento ou a criação de impostos).5 

Com essa prática, a União compromete a receita dos demais entes federativos e, 

consequentemente, o da aplicação mínima na área social. De acordo com Maria Paula Dallari 

Bucci e Marisa Alves Vilarino (2013), uma distribuição não equânime de recursos, em que há 

uma disparidade entre as receitas da União em relação às dos estados e municípios, configura 

um modelo artificial de federação, que dificulta o desenvolvimento da educação em âmbito 

nacional. 

Por meio de normas elaboradas, inicialmente, com caráter transitório, o Governo cria 

comandos definitivos, burlando garantias constitucionais vigentes, na contramão de todas as 

                                                 
5  Soma-se a isso o fato de a União concentrar suas renúncias fiscais nos impostos, cujas receitas são 

compartilhadas. Por meio do Acórdão nº 713/2014 – Plenário, o TCU assentou que “as políticas 

desonerativas de tributos compartilhados devem ser dotadas de mecanismos que possam neutralizar o 

impacto negativo nas transferências de recursos da União aos diferentes entes federados. A medida se reveste 

de importância nas finanças dos entes subnacionais para resguardar o federalismo fiscal, um dos pilares 

essenciais ao pacto federativo, este erigido à condição de cláusula pétrea na forma federativa do Estado 

brasileiro de acordo com o art. 60, §§ 4º, inciso I, da Constituição Federal de 1988”. 
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normas protetoras dos direitos fundamentais e até mesmo relativas à organização do próprio 

Estado. Ao agir dessa forma, o legislador constituinte derivado desvincula, pelo ADCT, 

considerável parte da receita vinculada no corpo permanente da Constituição Federal, 

deformando e subvertendo os princípios estruturantes do ordenamento jurídico brasileiro, 

numa verdadeira desarmonizarão sistêmica e agressão aos direitos sociais. 

Além do significativo montante de recursos que deixam de ser aplicados na 

manutenção e desenvolvimento do ensino em razão da desvinculação de receitas, o legislador 

constituinte também passou a comprometer o incremento dos gastos na área por meio da 

promulgação da EC nº 95/2016. 

Referida mudança constitucional instituiu o “Novo Regime Fiscal” (NRF) no país, 

que prevalecerá, inicialmente, por 20 anos, portanto, até 2036, estabelecendo limites para as 

despesas primárias e nova regra para o cálculo do valor da aplicação mínima em manutenção 

e desenvolvimento do ensino, ao passo em que libera os pagamentos relativos ao mercado 

financeiro. Estarão, via de consequência, limitadas as possibilidades da implementação de 

novas políticas públicas que objetivem diminuir a enorme desigualdade brasileira. 

O Novo Regime Fiscal particiona o orçamento da união em 15 partes independentes: 

Poder Executivo; Supremo Tribunal Federal; Superior Tribunal de Justiça; Conselho Nacional 

de Justiça; Justiça do Trabalho; Justiça Federal; Justiça Militar da União; Justiça Eleitoral; 

Justiça do Distrito Federal e Territórios; Senado Federal; Câmara dos Deputados; Tribunal de 

Contas da União; Ministério Público da União; Conselho Nacional do Ministério Público; e 

Defensoria Pública da União. 

O respectivo orçamento de cada parte fica sujeito à seguinte condição: as despesas, a 

partir de 2018, só poderão ser reajustadas, no máximo, pela inflação do ano anterior, medida 

pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e, para o ano de 2017, as 

despesas primárias do exercício de 2016 seriam corrigidas em 7,2% (artigos 107, § 1º, e 110). 

Despesas primárias são aquelas que ocorrem com o pagamento de pessoal e encargos sociais, 

água, luz, telefone, limpeza, vigilância, pessoal terceirizado, material de consumo, aquisição 

de equipamentos, material permanente, construções, aquisição de imóveis etc. De outra ponta, 

ficam fora dessas despesas aquelas com o pagamento de juros, encargos e amortização da 

dívida; ou seja, para elas não há nenhuma limitação, podendo, é claro, ultrapassar o limite 

imposto pelo IPCA para as despesas primárias. 

Em estudo técnico elaborado pela Consultoria de Orçamento e Fiscalização 

Financeira da Câmara dos Deputados (BRASIL, 2016c) evidencia-se, com base em projeções 

do Banco Central acerca da variação do PIB e do IPCA, que os valores referentes às 
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aplicações mínimas na manutenção e desenvolvimento do ensino serão reduzidos em mais de 

R$ 32.000.000.000,00 (trinta e dois bilhões de reais) ao longo dos próximos 10 anos, valores 

esses reais, deflacionados (TANNO, 2018). 

Com base nessa lógica, pelos próximos 20 (vinte) anos o aumento da receita não 

repercutirá no cálculo do valor mínimo a ser empregado no ensino. Em outras palavras, tem-

se que a melhoria de resultado financeiro não garante, na mesma proporção, o incremento dos 

gastos na área educacional. 

Não se desconhece a grave crise fiscal e econômica vivenciada pelo país, entretanto, 

espera-se que a solução para o déficit público seja repensada conforme as suas diversificadas 

e reais causas. Com o Novo Regime Fiscal, propõe-se um ajuste fiscal focado exclusivamente 

nas despesas primárias, afetando especificamente as políticas sociais e os gastos na área da 

educação, eis que os gastos nessa área se desatrelam do piso constitucional vinculado à efetiva 

receita arrecadada e passam às limitações gerais do teto do valor gasto no exercício anterior, 

somado à inflação. 

Tal medida vai na contramão do que se espera quando se pensa na elevação de 

patamar do acesso à educação e da melhoria e universalização da qualidade do ensino. 

Demandas progressivas exigem também a progressividade no custeio. 

Nesse contexto, infere-se que o pagamento da dívida pública é de fato imprescindível 

para se preservar uma boa política pública estatal. Entretanto, há momentos em que o Estado 

precisa refletir sobre suas reais prioridades, na extensão da sua carga financeira, nas vantagens 

conferidas a alguns setores, a fim de repensar que, de todas as necessárias restrições, as áreas 

mais sensíveis devem ser as menos impactadas por ajustes fiscais e, consequentemente, evitar 

reflexos negativos aos direitos sociais.  

Não é possível sustentar que os recursos destinados para garantir os direitos sociais 

sejam chamados a pagar a dívida assumida pelo Estado. Desse modo, ao mesmo tempo em 

que o Estado tenta sanear financeiramente a Fazenda Pública e manter a estabilidade 

econômica, ele viola direitos sociais por meio das desvinculações. 

Como todos os outros assuntos que abrangem orçamento e limitação de recursos, a 

questão do Novo Regime Fiscal perpassa pelo sensível ponto da insuficiência de recursos e as 

denominadas escolhas trágicas orçamentárias. Entretanto, não parece razoável que os recursos 

destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino possam ser reduzidos e que, 

concomitantemente, se possa aumentar sua eficiência. Para se melhorar o sistema 

educacional, é necessário investir em pessoas, infraestrutura e tecnologias, sendo 

fundamental, para tanto, a alocação de recursos. 
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Sem querer relegar a um segundo plano a importância do ajuste fiscal e do equilíbrio 

das contas públicas, o que se vê é que com a promulgação dessa Emenda ocorreu a 

descaracterização do art. 212 da Constituição Federal e o desrespeito ao princípio do não 

retrocesso social, o qual, embora não esteja expressamente previsto no vigente texto 

constitucional brasileiro, tem encontrado guarida na doutrina constitucionalista com maior 

afinidade a uma concepção material, e não apenas formal, do Estado Democrático e Social de 

Direito. 

Para Ingo Wolfgang Sarlet, a proibição do retrocesso social está intimamente 

associada à necessidade de preservação da segurança jurídica. É possível até mesmo 

interpretar as palavras desse autor num sentido de que o princípio da vedação ao retrocesso 

social representa um aspecto, uma faceta do princípio da segurança jurídica, ou seja, 

configuraria um subprincípio. 

 

A problemática da proibição de retrocesso guarda íntima relação com a noção de 

segurança jurídica. [...] a idéia de segurança jurídica encontra-se umbilicalmente 

vinculada também à própria noção de dignidade da pessoa humana. Com efeito, a 

dignidade não restará suficientemente respeitada e protegida em todo o lugar onde as 

pessoas estejam sendo atingidas por um tal nível de instabilidade jurídica que não 

estejam mais em condições de, com um mínimo de segurança e tranqüilidade, 

confiar nas instituições sociais e estatais (incluindo o Direito) e numa certa 

estabilidade das suas próprias posições jurídicas. (SARLET, 2006, p. 436-437). 
 

Argumenta ainda o referido autor que, levando em consideração as exigências da 

segurança jurídica, deve restar evidente que a dignidade da pessoa humana não exige apenas a 

proteção em face de atos de cunho retroativo do Estado, não prescindindo de uma proteção 

contra medidas que, embora não retroativas (por não ofender direito adquirido, ato jurídico 

perfeito ou coisa julgada), se apresentam retrocessivas e devem ser igualmente coibidas.  

Em obra destinada exclusivamente ao tema, Luísa Cristina Pinto e Netto conceitua o 

princípio da proibição do retrocesso social como “norma jusfundamental adscrita, de natureza 

principal, que proíbe ao Legislador a supressão ou alteração de normas infraconstitucionais 

que densificam normas constitucionais de direitos sociais de molde a violar sua eficácia” 

(PINTO E NETO, 2010, p. 113). 

Para José Joaquim Gomes Canotilho (2018), em quem, por sinal, muitos dos autores 

que escrevem sobre o tema têm procurado inspiração, o princípio do não retrocesso social 

dispõe que os direitos sociais, uma vez obtido determinado grau de realização, passam a 

constituir tanto uma garantia institucional quanto um direito subjetivo, limitando a 
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reversibilidade dos “direitos adquiridos”, o que, para ele, violaria o princípio da proteção da 

confiança e da segurança dos cidadãos no âmbito econômico, social e cultural. 

Podemos ainda citar a lição de Lênio Luiz Streck (2001, p. 55) na defesa do 

reconhecimento de um princípio da vedação ao retrocesso social quando esse autor afirma 

que: 

 

Dito de outro modo, a Constituição não tem somente a tarefa de apontar para o 

futuro. Tem, igualmente, a relevante função de proteger os direitos já conquistados. 

Desse modo, mediante a utilização da principiologia constitucional (explícita ou 

implícita), é possível combater alterações feitas por maiorias políticas eventuais, que 

legislando na contramão da programaticidade constitucional, retiram (ou tentam 

retirar) conquistas da sociedade. 

 

Com base no princípio da proibição do retrocesso, também conhecido pela expressão 

francesa effet cliquet, entende-se que a Constituição Federal criou um “microssistema de 

tutela do custeio dos direitos sociais”, expressão utilizada por Élida Graziane Pinto ao referir-

se às garantias fundamentais de financiamento adequado dos direitos sociais, especialmente 

do direito à saúde e à educação. 

A autora esclarece que há, no ordenamento brasileiro, um fluxo estruturante protetor 

de tais direitos, com expressa previsão constitucional de destinação de recursos para esse fim, 

de tal modo que a sua proteção deveria ser progressiva e não sofrer limitações por meio de 

emendas ou normativos infraconstitucionais.  

Nesse sentido, Élida Graziane Pinto afirma que qualquer normativo tendente a abolir 

o microssistema de tutela do custeio deve ser freado, tendo em vista que não cabe ao 

constituinte derivado suspender a eficácia imediata e progressiva dos direitos sociais, mesmo 

que sob a justificativa de ajustes fiscais, conforme se depreende dos seus ensinamentos: 

 

O microssistema de tutela do custeio constitucionalmente adequado dos direitos 

fundamentais nos protege e nos dá garantias fundamentais para exigirmos que os 

governos de todos os níveis da federação busquem realizar um ajuste fiscal 

conforme o texto permanente da Constituição e não contra ela ou a despeito dela. 

 

Mais do que isso, nota-se que, por meio de medidas ditas transitórias, adota-se uma 

sistemática com nítido caráter de perpetuidade. Mediante a edição de sucessivas emendas 

constitucionais, a desvinculação das receitas, que teve sua origem em 1994, com a instituição 

do Fundo Social de Emergência (Emenda Constitucional de Revisão nº 1/1994), permanece 

até hoje, situação que persistirá pelo menos até o ano de 2023. 
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As situações de mitigação do financiamento constitucionalmente adequado da 

educação aqui apresentadas prejudicam a proteção do bem jurídico que o legislador 

constituinte originário alçou à condição de dever do Estado e direito público subjetivo: o 

acesso à educação gratuita. A proteção jurídico-constitucional conferida à educação restou 

realente aviltada. 

Ademais, instrumentos normativos que tem sua base de sustentação no sistema 

constitucional de financiamento da educação podem ser atingidos de forma reflexa. É o caso 

do Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014), que tem como uma de suas metas (meta 

20) a ampliação do investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, 

o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto (PIB) do país no 5° (quinto) ano 

de vigência da lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do 

decênio.6 

De fato, o dispositivo constitucional que tem por finalidade assegurar o emprego de 

um mínimo razoável no ensino público foi brutalmente ferido. Junto com ele, a EC nº 95/2016 

desconstrói um modelo de financiamento que, embora não tenha apresentado os resultados 

que a sociedade espera – tampouco se mostra suficiente (seja pelo montante de recursos 

empregados na área, seja pela ausência do devido planejamento e controle) – evitou que a 

situação fosse ainda mais dramática.  

                                                 
6  De acordo com estudo de indicadores financeiros educacionais feitos pelo Inep, a representatividade do 

investimento público total em educação em relação ao PIB foi de 6% em 2014. No entanto, para o cálculo, 

foram indevidamente computadas despesas com complemento da aposentadoria do pessoal ativo, bem como 

com bolsa de estudo e financiamento estudantil, que caracterizam subsídios para a educação privada, e não 

investimentos em educação pública.  
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3 OS NÚMEROS DA EDUCAÇÃO ESTADUAL GOIANA EM 2017 

 

3.1 Método de abordagem estatística 

 

A administração contemporânea atual exige que, para avaliar todo e qualquer sistema 

– e aqui se inclui a política pública em educação – é necessário definir quais são os seus 

principais inputs e outputs (ALMEIDA; MARIANO; REBELATTO, 2006). Slack, Chambres 

e Johnston (2009) definem inputs como recursos tratados, transformados ou convertidos de 

alguma forma. Assim, input (entrada) refere-se a todo tipo de recursos que vai adentrar e 

seguir por determinado processo para sofrer alterações em sua natureza a fim de criar algo 

novo, geralmente um produto. Já output ou saída diz respeito ao produto final depois de 

concluído o processo de transformação (SLACK; CHAMBERS; JOHNSTON, 2009, p. 11). 

Na atualidade, observa-se um grande avanço no desenvolvimento de técnicas para 

análise de eficiência, que necessitam, inexoravelmente, dialogar com outros ramos do 

conhecimento, com o fito de retroalimentar positivamente as políticas públicas (LOVELL et 

al., 1998).  

A atual complexidade social, somada ao contexto político, é caracterizada por um 

ambiente de alta complexidade, e, consequentemente, de difícil mensuração. Na busca por se 

contornar o problema, as ferramentas matemáticas, mediante o uso dos indicadores, têm a 

árdua e importante missão de identificar os investimentos mais eficiente e, consequentemente, 

contribuir na melhoria das tomadas de decisões estratégicas envolvendo os recursos púbicos. 

Ao longo do tempo, aumentou-se vertiginosamente a demanda por métodos que 

avaliassem o índice de eficiência dos gastos públicos, sobretudo nas questões que envolvem 

investimentos em educação e sua posterior relevância para o desenvolvimento das nações. 

Nesse diapasão, as organizações apresentam, hodiernamente, outras características pertinentes 

para ambientes complexos, quais sejam: as várias dimensões e diversas variáveis.  

Destaca-se, introdutoriamente, a diferença entre os termos eficácia e eficiência, pois 

o primeiro termo se refere diretamente ao desempenho enquanto o segundo trata do 

desempenho em relação ao uso de recursos. 

Na doutrina, encontram-se diversos conceitos de eficiência, motivo pelo qual faz-se 

necessário diferenciá-los. As abordagens mais usuais são a eficiência técnica (objeto de 

interesse deste estudo), eficiência alocativa e eficiência social. 

A primeira (eficiência técnica) pode ser definida pela ótica do produto, como a 

diferença entre o montante efetivamente produzido, nesse caso, o desempenho nas provas, 
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com certa quantidade de insumos (custo aluno) e o montante factível de ser produzido, dada a 

tecnologia disponível. Sob o enfoque do insumo, a eficiência é entendida pela diferença entre 

a quantidade de insumos efetivamente utilizada para produzir determinado produto e o 

montante mínimo factível de insumos necessários para produzir esse mesmo nível de 

resultado, dada a tecnologia disponível. 

Nesse particular, necessário observar que existem três problemas centrais para a 

mensuração da eficiência técnica, conforme apontado por Fried, Lovell e Schimidt (2008): O 

primeiro se refere a quais insumos e produtos devem ser considerados; o segundo está 

relacionado à ponderação que deve ser dada a cada insumo e produto sob análise quando 

vários produtos são produzidos com vários insumos; por fim, o terceiro se refere a como 

determinar a tecnologia de produção ótima. 

A eficiência alocativa, por sua vez, relaciona objetivo e comportamento da unidade; 

logo, o foco é maximizar os lucros, uma vez que a unidade escolhe a quantidade a ser 

produzida, de modo que a diferença entre a receita e os custos seja máxima. Se a unidade 

busca minimizar o custo, ela escolherá o montante e a proporção de insumos que produzam o 

total desejado em relação ao mínimo de custo. Em contrapartida, é possível obter uma 

eficiência do ponto de vista técnico mesmo que o lucro não seja o máximo ou o custo seja o 

mínimo possível. 

A eficiência social relaciona o montante e a proporção ótima de bens, do ponto de 

vista social, ou seja, aquela cesta de bens produzida que maximiza a utilidade da sociedade. 

Pela ótica do produto, a utilidade percebida pela sociedade será maximizada quando em 

determinado ponto não se possa produzir mais de um bem sem reduzir a proporção de outro 

(pontos sobre a fronteira de possibilidades de produção). Vale ressaltar que a combinação 

ótima de produtos, do ponto de vista social, pode ou não ser igual ao mencionado na produção 

ótima do ponto de vista alocativo.7 

Realizadas as respectivas conceituações, o presente estudo tem por objetivo estimar a 

eficiência técnica das escolas estaduais do estado de Goiás para o ano de 2017, observando 

quanto de resultado (desempenho no Ideb) cada unidade escolar estadual atinge com certa 

quantidade de insumos (custo aluno) e o montante factível de ser produzido, dada a tecnologia 

disponível. 

Na lição de Farrell (1957), uma região é considerada tecnicamente eficiente se obter 

o máximo alcançável de output em virtude de certa quantidade de input utilizada. As unidades 

                                                 
7  Na ausência de imperfeições de mercado, e na presença de um sistema de preços e mercados completos, 

afirma-se que o eficiente do ponto de vista alocativo também o será eficiente do ponto de vista social. 
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produtivas eficientes podem balizar as ineficientes, quando utilizadas como referência para as 

demais, de maneira a estabelecer metas para otimizar o desempenho das unidades avaliadas 

como ineficientes. Com base nesse tipo de avaliação, é necessário que as variáveis de input e 

output representem fenômenos do contexto real. Para calcular a eficiência, é necessário que as 

organizações identifiquem as principais variáveis referentes aos inputs e outputs do sistema. 

Assim, esse procedimento é realizado mediante indicadores quando utiliza técnicas para 

avaliar a eficiência das estruturas organizacionais (FARRELL, 1957). 

Inegável, pois, que a avaliação de desempenho organizacional se tornou essencial nas 

últimas décadas para as entidades púbicas e privadas que buscam maximizar as receitas e 

reduzir os custos dos processos produtivos (BEHN, 2003). Para Farrell (1957), na economia, 

existem duas abordagens tradicionais para a determinação da eficiência de uma unidade 

produtiva: a abordagem paramétrica e a não paramétrica (SOUZA, 2003).  

Os modelos paramétricos podem ser definidos como modelos descritos a partir da 

equação linear, dados seus coeficientes (GILLEN; LALL, 1997; SOARES DE MELLO et al., 

2005). Já os modelos não paramétricos podem ser definidos como modelos que não 

apresentam coeficiente e só mostram dados após a resolução do problema. Esses modelos são 

baseados na programação matemática e objetivam construir fronteira de produção 

(SENGUPTA, 1989). 

A vantagem do método não paramétrico é a sua flexibilidade, já que se adapta a 

sistemas com múltiplos insumos e produtos e impõe menos restrições quanto à tecnologia de 

produção, evitando restrições desnecessárias sobre a função de produção, o que poderia afetar 

a análise e distorcer as estimativas da eficiência (GILLEN; LALL, 1997). Os modelos não 

paramétricos possuem características como: (a) podem analisar vários insumos e produtos; (b) 

o tamanho da amostra deve ser pequeno para interpretações melhores; e (c) a seleção da 

amostra deve estar altamente correlacionada para obter informações mais precisas. A primeira 

grande diferença entre os modelos paramétricos e não paramétricos é a linearização da 

função. 

Ainda quanto aos modelos matemáticos paramétricos e não paramétricos, observam-

se outras diferenças importantes: os paramétricos não utilizam, para suas avaliações, 

dimensões restritas, não têm restrição quanto ao tamanho da amostra, os dados podem ter 

baixa ou alta correlação para serem interpretados e, dependendo dessa correlação, o resultado 

apontará uma interpretação mais resumida dos dados ou não. 
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Necessário acrescer ainda que, para a avaliação da eficiência, no método estatístico 

paramétrico, supõe-se uma relação funcional pré-definida entre os insumos e os produtos.8 No 

método não paramétrico, não se faz apelo à função de produção e considera-se que o máximo 

da produção é dado por meio da observação das unidades mais produtivas.  

Considerando a dinâmica que envolve a política pública de educação, usuária de 

variados insumos que não correspondem exatamente a um produto específico, bem como 

tendo em vista a sua vulnerabilidade a influências externas não controláveis, elegeu-se o 

método não paramétrico na análise, por ser mais adequado e aderente. 

As análises avaliativas quantitativas podem ser levadas a cabo por indicadores 

sintéticos (RODRIGUEZ, 1998). A partir dessa ideia, os indicadores se tornam variáveis 

essenciais para avaliar a eficiência dos investimentos em educação. Os principais métodos, do 

tipo quantitativo, para avaliar técnicas de eficiência são: a análise por envoltória de dados 

(DEA), a fronteira estocástica e o Índice Malmquist. 

A análise por envoltória de dados (DEA), utilizada no presente trabalho, é uma 

técnica baseada em programação linear, com o objetivo de medir o desempenho de unidades 

operacionais ou tomadoras de decisão (Decision Marking Units - DMUs), quando a presença 

de múltiplas entradas e múltiplas saídas torna difícil realizar uma comparação. 

Essa técnica foi desenvolvida por Charnes, Cooper e Rhodes (1978) com base nos 

conceitos de eficiência de Farrell (1957). A análise por envoltória de dados caracteriza-se por 

comparar as unidades para determinar a eficiência técnica para cada unidade avaliada. O 

objetivo da técnica DEA é construir um conjunto de referência convexo e as DMUs podem ser 

classificadas em unidades eficientes e ineficientes, tendo como referencial essa superfície 

formada. 

Nesse viés, insere-se a metodologia da análise por envoltória de dados (DEA) para a 

análise da fronteira de eficiência, partindo do pressuposto de que existe certo número de 

unidades decisórias9 (DMU) que convertem insumos (inputs) em produtos (outputs). Diante 

disso, a DEA tem por objetivo avaliar o desempenho das DMUs, construindo uma fronteira de 

produção, cujos pontos que a compõem representam as combinações eficientes de insumos, 

que resultam em produtos. 

Essa técnica tem diferentes formas de aplicação e pode variar quanto à orientação do 

modelo (maximizar produto ou minimizar insumo) e quanto ao retorno de escala (constante 

ou variável). Em sua primeira versão (DEA), proposta por Charnes, Cooper e Rhodes (1978), 

                                                 
8  O método mais utilizado nesse caso é o fronteira estocástica.  
9  Do inglês, decision making units. 
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assumi o retorno constante de escala (CRS ou CCR). Após, Banker, Charnes e Cooper (1984) 

propuseram o modelo com retorno variável de escala (VRS ou BCC). 

Os dois modelos podem ser orientados tanto para o insumo quanto para o produto. 

Sob a orientação do insumo, o score de eficiência é calculado pela minimização do custo da 

escola dado o desempenho da escola observada. Na orientação ao produto, o score de 

eficiência seria calculado a partir da máxima expansão do desempenho das escolas (output) 

dado o custo aluno disponível.  

Neste trabalho, foi escolhido o método DEA ou DEA-BCC (com orientação ao 

produto), pois assume-se que um acréscimo no insumo poderá promover um acréscimo no 

produto, não necessariamente proporcional, ou até mesmo um decréscimo. A orientação ao 

produto deve-se ao fato de a composição do custo aluno ser fixa10 e independente, ficando o 

desempenho nas provas, na maioria, a cargo da gestão da escola. 

Nessa perspectiva, a definição matemática desse modelo11 pode ser exposta da 

seguinte maneira (BELLONI, 2000): 

 

                                         (1) 

 

Assim, para avaliar a eficiência técnica das escolas estaduais, considerou-se o custo 

aluno por escola (insumo/input) com os resultados alcançados (produto/output) no Ideb, para 

os anos finais do ensino fundamental. Dessa forma, tem-se uma análise de um insumo para 

um produto nos anos finais dessa etapa. 

A variável de produto adotada no método da análise por envoltória de dados (DEA) 

refere-se à nota da escola no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), para o 9º 

                                                 
10  Nota-se que o custo aluno é formado, em grande parte, pelo gasto com pessoal efetivo (professor e 

administrativo). Com isso, tem-se a ideia de que o gestor da escola controla a menor parte dos dispêndios 

escolares, não podendo reduzir gastos. 
11   representa os insumos,  representa os produtos e  é o sistema produtivo da DMU. 
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ano do ensino fundamental (anos finais do ensino fundamental). Tendo por base essas 

informações, estimou-se um score de eficiência entre as unidades estaduais goianas de ensino. 

Determinada a eficiência das escolas, será possível verificar quais são as variáveis 

socioeconômicas e institucionais (escola em tempo integral e escola militar exemplificam essa 

categoria) que explicam a eficiência por meio de uma regressão linear, que é definida como 

 

                                                             (2) 

 

onde  é o score de eficiência estimado na etapa anterior para a i-ésima 

escola, ,....,  são as características inerentes à i-ésima escola, , ....,  são os 

coeficientes a serem estimados, denotando o efeito de cada variável na eficiência em média, e 

 é o erro. Com isso, será possível encontrar evidências empíricas sobre quais variáveis 

podem influenciar a eficiência.  

Nesse sentido, o segundo estágio investiga quais são os fatores que influenciam as 

diferenças nos escores de eficiência, devido aos contextos diferentes em que as escolas atuam. 

Por exemplo, duas escolas podem ter a mesma gestão de recursos, gastando exatamente a 

mesma quantia por aluno, todavia, se uma delas estiver inserida em um contexto de realidade 

social mais privilegiada que a outra, aquela em melhor contexto social possivelmente 

apresentará melhores resultados, mesmo que o esforço gerencial de ambas as administrações 

seja o mesmo. 

 

3.2 O universo amostral analisado e a base de dados 

 

Para a presente análise quanto aos números da educação goiana em 2017, foram 

consideradas 723 (setecentas e vinte e três) escolas na amostra, que atendem um total de 

388.473 (trezentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e setenta e três) alunos matriculados. 

Vale ressaltar que, atualmente, as escolas vinculadas à Secretaria de Estado de Educação, 

Cultura e Esporte do Estado de Goiás (Seduce) são classificadas em quatro tipos, a saber: 

padrão,12 conveniada, militar e integral. Basicamente, elas se diferem pela gestão, no caso das 

                                                 
12  Inclusive a quilombola e indígena. 
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militares e conveniadas,13 ou pelo tempo de permanência dos alunos na escola, como é o caso 

das integrais. 

Considerando que o objetivo da presente pesquisa é avaliar o financiamento e a 

consequente eficiência técnica da aplicação desse recurso diretamente pelo poder público 

estadual, as escolas conveniadas foram excluídas da análise. 

No desenvolvimento do presente trabalho, serão apresentadas análises de dados 

relativas ao custo de cada uma das escolas estaduais goianas no exercício de 2017. Esses 

dados serão correlacionados ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica de cada 

unidade escolar estadual (anos finais do ensino fundamental), gerando um ranking de 

eficiência técnica estatística entre as unidades estaduais de ensino. 

As informações relativas aos custos de cada unidade escolar são disponibilizadas, em 

sua maioria, pela Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte do Estado de Goiás 

(Seduce) e pela Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento (Segplan), e, dessa última, 

adquiridos via Sistema de Gestão de Recursos Humanos (RHNet), do ano de 2017.  

Os Idebs, por sua vez, são disponibilizados no sítio eletrônico do Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (Inep).14 A opção pelo Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica na composição do cálculo da presente análise, em detrimento da Prova 

Brasil e do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb), justifica-se pela 

diferença existente entre as avaliações. O Ideb, criado em 2007 pelo Inep, foi formulado para 

medir a qualidade do aprendizado nacional e estabelecer metas para a melhoria do ensino. 

Funciona como um indicador nacional que possibilita o monitoramento da qualidade da 

Educação pela população por meio de dados concretos. Calculado a partir de duas variáveis – 

as taxas de aprovação e evasão levantadas pelo censo anual da educação e as médias nos dois 

exames padronizados do Inep que compõem o Saeb (Prova Brasil e Avaliação da Educação 

Básica – Aneb) –, contém o Saeb e acresce a ele elementos relativos à aprovação e evasão 

escolar. 

Para além de avaliar o resultado do ensino, como o fazem a Prova Brasil e a Aneb, o 

Ideb considera, na atribuição da respectiva nota, a permanência ou não do alunado em sala de 

aula. Por constituir missão/dever constitucional do ente federado manter o alunado em sala de 

aula, tem-se que o viés da evasão adotado pelo Ideb enriquece, para o presente estudo, a 

percepção de qualidade do ensino quando compatibilizado com as avaliações de resultado. 

                                                 
13  Essas escolas são geridas pela Polícia Militar ou pela iniciativa privada, incluindo a filantrópica. 
14  O sítio eletrônico do Inep – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira disponibiliza as 

informações relativas aos Idebs de cada unidade educacional. Basta acessar http://inep.gov.br/web/guest/ideb. 

http://inep.gov.br/web/guest/ideb
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Justifica-se, por ser mais amplo, sua eleição em detrimento das avaliações componentes do 

Saeb (Prova Brasil e Aneb).  

A opção pela utilização do Ideb relativamente à etapa dos anos finais do ensino 

fundamental se dá, também, justificadamente. Segundo o Censo Escolar (2016), é entre o 6º e 

o 9º anos, no ensino fundamental 2, que alguns dos maiores problemas da educação começam 

a ganhar robustez estatística, tais como reprovação, distorção idade-série e abandono escolar. 

Soma-se a isso o fato de se tratar de etapa educacional “ponte” representativa do final de um 

ciclo e início de outro (ensino médio). 

Sequencialmente, ainda quanto à análise dos dados, se traça um perfil da distribuição 

geográfica/espacial desses recursos no âmbito do estado de Goiás. Tudo com o objetivo de se 

obter uma análise espacial da eficiência técnica das escolas estaduais, bem como o retrato da 

sistemática de distribuição de recursos – e seus eventuais critérios – no âmbito da rede de 

ensino estadual goiana. De início, no Quadro 1, são apresentados as variáveis, as descrições e 

o órgão responsável pelos dados componentes do custo da escola. 

 

Quadro 1 – Variáveis e descrições do custo da escola 

Variáveis Descrição Responsável 

Efetivo 
Professor Gasto com professor efetivo 

Seduce 
Administrativo Gasto com servidor administrativo efetivo 

Contratados 
Professor Gasto com professor contratado 

Seduce 
Administrativo Gasto com servidor administrativo contratado 

Repasses 

Merenda 
Repasse às escolas para o custeio com a Merenda 

Escolar 
Seduce 

ADA 
Repasse às escolas referente à Avaliação Direcionada 

Amostral (ADA) 
Seduce 

Pró-Escola Repasse às escolas referente ao Pró-Escola Seduce 

Outros Gastos Gasto com contribuições patronais Seduce 

Militares 

Militares lotados no Comando de Ensino da Secretaria 

de Segurança Pública, mas que atuam em escolas 

militares 

Segplan 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Na presente análise, o custo aluno é obtido pela soma de todas as variáveis 

componentes do custo das escolas (gasto com professor efetivo; gasto com servidor 

administrativo efetivo; gasto com professor contratado; gasto com servidores administrativos 

contratados; repasse às escolas para o custeio com a merenda escolar; repasse às escolas 

referente à avaliação direcionada amostral; repasse às escolas referente à pré-escola; gasto 

com contribuições patronais; militares (lotados no comando de ensino da Secretaria de 
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Segurança Pública que atuam em escolas militares) dividido pelo número de matrículas na 

escola.  

 

3.3 Dos resultados 

 

De início, apresenta-se, na Tabela 2, o número de matrículas (total e por tipo de 

escolas), bem como o valor anual de recursos empreendidos (total e por tipo de escola) nas 

escolas estaduais goianas. 

 

Tabela 2 – Matrículas, gasto anual e total de escolas do ano de 2017 

Tipo 
Matrículas Gasto anual Escolas 

Total % Total % Total % 

Integral 15.453 3,98 153.446.835,36 8,92 59 8,16 

Militar 42.887 11,04 166.692.605,60 9,69 37 5,12 

Padrão 330.134 84,98 1.399.793.618,85 81,39 627 86,72 

Total 388.473 100,00 1.719.933.059,82 100,00 723 100,00 

Fonte: Elaboração própria. 

 

No total de 723 unidades escolares estaduais, responsáveis por 388.473 alunos 

matriculados, ao custo de R$ 1.719.933.059,82 (um bilhão, setecentos e dezenove milhões, 

novecentos e trinta e três mil, cinquenta e nove reais e oitenta e dois centavos), 627 unidades 

de escolas do tipo padrão (86,7%) consomem 81,398% do total de recursos analisados, para o 

atendimento de 84,98% do total de alunos matriculados constantes da amostra. As 37 

unidades das escolas militares (5,1%), por sua vez, consomem 9,69% dos recursos totais da 

amostra, para atendimento de 11,03% dos alunos matriculados. Por fim, as 59 unidades de 

atendimento integral consomem 8,92% dos recursos para atendimento de 3,97% dos 

matriculados totais do estudo. 

Na sequência (Tabela 3), tem-se os valores médio, máximo e mínimo do custo aluno 

total mensal por tipo de escola, expressos em moeda nacional, bem como os valores máximo, 

mínimo e médio de Ideb por tipo de escola e seu total. 

 

Tabela 3 – Análise descritiva do insumo (custo aluno) e do produto (resultado do Ideb – anos 

finais do ensino fundamental – adotado por tipo de escola) 

Variável Estatísticas Integral Militar Padrão Total 

Custo aluno (R$/Mês) 

Média 1009,26 333,96 417,92 461,88 

Desvio Padrão 357,50 108,15 156,00 242,80 

Máximo 2009,46 697,53 1081,11 2009,46 

Mínimo 280,94 144,14 135,65 135,65 

(continua)
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(conclusão) 

Variável Estatísticas Integral Militar Padrão Total 

Ideb 

Média 5,62 5,84 5,19 5,25 

Desvio Padrão 0,55 0,78 0,59 0,62 

Máximo 6,90 7,50 6,90 7,50 

Mínimo 4,50 4,20 3,10 3,10 

Fonte: Elaboração própria. 

 

No que tange ao tipo de escolas, as militares tiveram o menor custo médio mensal, 

no valor de R$ 333,96 (trezentos e tinta e três reais e noventa e seis centavos), em 2017. 

Nesse particular, necessário registrar a impossibilidade de compor, no custo das escolas 

militares, os valores recolhidos a título de “contribuição voluntária”, pagos pelos pais dos 

alunos, tendo em vista que esses valores, apensar de aplicados nas unidades escolares 

militares, são geridos pelas Associações de Pais e Professores (entidades privadas). Apesar de 

requisitadas as informações (via atividade ministerial de contas), várias unidades recusaram-

se a fornecer o total de recursos arrecadados, ao falacioso argumento de não se tratarem (as 

associações) de entidades de natureza pública. 

De outra ponta, as escolas de dedicação integral apresentaram a maior média mensal, 

no valor de R$ 1.009,26 (um mil e nove reais e vinte e seis centavos), que representa mais que 

o dobro da média do total e mais que o triplo da média das escolas militares. 

O custo mês por aluno goiano em 2017 (considerando-se todos os tipos de escola da 

amostra) é de R$ 461,88 (quatrocentos e sessenta e um reais e oitenta e oito centavos), 

apresentando uma significativa variação entre o custo máximo de R$ 2.009,46 (dois mil e 

nove reais e quarenta e seis centavos) e o custo mínimo de R$ 135,65 (cento e trinta e cinco 

reais e sessenta e cinco centavos). Ou seja, em algumas unidades estaduais investe-se 14,81 

vezes mais recursos que em outras.15 

Quanto à variável de produto, proficiência no Ideb, nota-se que a escola do tipo 

militar também apresenta a maior média, de 5,89 pontos. Por sua vez, as escolas tipo padrão 

apresentaram a menor proficiência média, no total de 5,19 pontos. A escola integral, de outra 

ponta, apresenta resultado intermediário de 5,62 pontos. 

Na Tabela 4, observa-se a estrutura relativa, em termos percentuais, dos 

componentes do gasto anual para cada tipo de escola.  

 

                                                 
15  Cálculo realizado pela divisão do custo aluno máximo pelo custo aluno mínimo. 
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Tabela 4 – Componentes do gasto anual em percentuais 

Variáveis Estatísticas Integral Militar Padrão Total 

Efetivos 

Professores 

Média 47,77% 46,65% 50,33% 49,93% 

Máximo 62,19% 62,83% 68,76% 68,76% 

Mínimo 20,97% 17,25% 2,40% 2,40% 

Administrativos 

Média 6,88% 6,03% 8,39% 8,14% 

Máximo 16,54% 11,84% 24,21% 24,21% 

Mínimo 1,30% 1,54% 0,00% 0,00% 

Contratados 

Professores 

Média 16,90% 11,13% 13,09% 13,30% 

Máximo 39,94% 39,41% 59,27% 59,27% 

Mínimo 1,70% 1,03% 0,46% 0,46% 

Administrativos 

Média 4,45% 3,95% 4,77% 4,70% 

Máximo 11,41% 11,37% 17,33% 17,33% 

Mínimo 0,73% 0,90% 0,00% 0,00% 

Repasses 

ADA 

Média 0,09% 0,31% 0,23% 0,22% 

Máximo 0,31% 0,62% 0,62% 0,62% 

Mínimo 0,03% 0,14% 0,00% 0,00% 

Pró-Escola 

Média 1,06% 1,42% 1,41% 1,39% 

Máximo 1,95% 2,79% 3,44% 3,44% 

Mínimo 0,57% 0,69% 0,00% 0,00% 

Merenda 

Média 7,70% 5,50% 4,78% 5,06% 

Máximo 13,19% 11,35% 11,84% 13,19% 

Mínimo 3,52% 2,73% 1,58% 1,58% 

Outros gastos 

Média 14,33% 14,10% 15,81% 15,60% 

Máximo 15,57% 16,66% 18,32% 18,32% 

Mínimo 13,04% 7,59% 12,84% 7,59% 
 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Note-se que o gasto com pessoal (professores efetivos e contratados e servidores 

administrativos efetivos e contratados) corresponde ao maior custo das unidades escolares, 

qual seja, 76,07%, em média, no total. Desse total, os efetivos (professores e administrativos) 

implicam em 58,07% do total em média do gasto. Já com o pessoal contratado (professores e 

administrativos) gasta-se 18% do volume de recursos em média. Os repasses (ADA, Pró-

Escola e Merenda) representam em média, no total, 6,67% do custo operacional das unidades. 

Outros gastos correspondem, em média, a 15,60%.  

Os professores efetivos apresentam o maior peso no custo da escola, 

independentemente do tipo: corresponde, em média, a pelo menos 49,93% do gasto anual. 

Ademais, a escola padrão possui a maior média com esse componente, qual seja, 50,33% do 

custo total.  

Realizado esse panorama da estrutura do custo aluno, passaremos à análise da 

eficiência técnica na aplicação dos respectivos recursos em relação ao Ideb observado, via 

DEA. 

Sob essa ótica, apresentamos, na Tabela, a eficiência técnica estimada por tipo de 

escolas. 
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Tabela 5 – Eficiência técnica estimada por tipo de escola 

Estatísticas Integral Militar Padrão Total 

Média 0,75 0,82 0,72 0,72 

Máximo 0,92 1,00 1,00 1,00 

Mínimo 0,60 0,58 0,41 0,41 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O score médio de eficiência técnica estimada das escolas, considerada a variação 

possível de 0 (ineficiência) a 1 (eficiência máxima), é de 0,75 nas escolas integrais, 0,82 das 

escolas militares e 0,72 nas escolas padrão. Mais uma vez, as escolas militares se destacam, 

apresentando eficiência média estimada maior que nas escolas integrais. O menor score de 

eficiência foi observado na escola do tipo padrão, qual seja, 0,41. 

Realizado o ranqueamento entre as unidades escolares, apresentam-se, na Tabela 6, 

as dez escolas que se destacaram com mais eficiência técnica. Dentre elas, seis são militares e 

quatro são do tipo padrão.  

 

Tabela 6 – 10 escolas mais eficientes 

Nome Ideb Custo Aluno (R$/Mês) Tipo Rank Eficiência IDHM 

CPMG Nestório Ribeiro 7 236,43 Militar 1 1 Alto 

CPMG Fernando Pessoa 5,9 148,32 Militar 1 1 Alto 

CPMG Dr. Cesar Toledo 7,5 501,7 Militar 1 1 Alto 

Col. Est. Vasco dos R. Gonçalves 5,7 135,65 Padrão 1 1 Alto 

CPMG Polivalente Gabriel Issa 6,9 256,07 Militar 5 0,981 Alto 

CPMG Carlos Cunha Filho 7 372,08 Militar 6 0,965 Alto 

Col. Est. Polivalente D. Mosconi 6,6 258,24 Padrão 7 0,937 Alto 

Esc. Est. Ana Nastre de Melo 6,7 333,97 Padrão 8 0,933 Médio 

CPMG José de Alencar 5,8 176,93 Militar 9 0,927 Médio 

Col. Est. Prof. M. P. Vasconcelos 5,4 144,88 Padrão 10 0,924 Alto 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Feita a análise (avaliação de eficiência) das 723 unidades escolares, observa-se que 

apenas 4 (quatro) unidades – 0,55% do total – atingiram a eficiência máxima de score 1. 

Sequencialmente, apresentam-se, na Tabela 7, as dez escolas com piores níveis de 

eficiência do grupo analisado. Das dez unidades menos eficientes, todas são do tipo padrão, 

sendo 3 (três) delas localizadas em regiões com IDHM alto, 6 (seis) onde é médio e 1 (uma) 

unidade onde é baixo.  
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Tabela 7 – Dez escolas menos eficientes 

Nome Ideb Custo aluno (R$/Mês) Tipo Rank Eficiência IDHM 

Esc. Est. José Custodio 4,1 908,63 Padrão 714 0,547 Alto 

Caic José Elias De Azevedo 3,7 226,21 Padrão 715 0,538 Médio 

Col. Est. Rogerio Bonifacio 3,9 440,31 Padrão 716 0,528 Médio 

Col. Est. Emilia Ferreira Branco 3,7 239,71 Padrão 717 0,528 Médio 

Col. Est. P. M. Angelica Oliveira 3,9 478,67 Padrão 718 0,523 Alto 

Col. Est. Tiradentes 3,7 309,79 Padrão 719 0,518 Médio 

Col. Est. João da C. Carvalho 3,5 256,82 Padrão 720 0,497 Médio 

Esc. Est. Calunga V 3,5 469,34 Padrão 721 0,47 Médio 

Esc. Est. Calunga I 3,4 362,5 Padrão 722 0,47 Baixo 

Ceja – Dom Bosco 3,1 872,8 Padrão 723 0,413 Alto 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Sequencialmente, apresentam-se, na Tabela 7, as dez escolas com piores níveis de 

eficiência do grupo analisado. Das dez unidades menos eficientes, todas são do tipo padrão. 

Esgotada essa primeira etapa, passa-se ao segundo estágio, onde se verificará os 

efeitos positivos ou negativos das variáveis que influenciam a eficiência nas escolas 

analisadas. 

Os indicadores, nessa fase, atribuem valor estatístico à qualidade do ensino, atendo-

se não somente ao desempenho dos alunos, mas também ao contexto econômico e social em 

que as escolas estão inseridas. Eles são úteis principalmente para o monitoramento dos 

sistemas educacionais, considerando o acesso, a permanência e a aprendizagem de todos os 

alunos. Dessa forma, contribuem para a criação de políticas públicas voltadas para a melhoria 

da qualidade da educação e dos serviços oferecidos à sociedade pela escola. 

O modelo inicialmente adotado é  

 

                 (3) 

 

Os componentes desse modelo podem ser assim descritos:  
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 Escola militar: escolas geridas pela Polícia Militar.  

 Escola padrão: escolas geridas pela Secretaria Estadual de Educação.  

 Escola em setor censitário no 2º quintil de renda per capita: escola localizada em região 

com renda mensal de R$ 733,01 a R$ 905,00 (CENSO, 2010).  

 Escola em setor censitário no 3º quintil de renda per capita: escola localizada em região 

com renda mensal de R$ 905,01 a R$ 1.129,00 (CENSO, 2010).  

 Escola em setor censitário no 4º quintil de renda per capita: escola localizada em região 

com renda mensal de R$ 1.129,01 a R$ 1.554,01(CENSO, 2010).  

 Escola em setor censitário no 5º quintil de renda per capita: escola localizada em região 

com renda mensal de mais de R$ 1.554,01 (CENSO, 2010). 

 Grupo 2 do índice de adequação de formação docente: grupo de docentes com formação 

superior de bacharelado (sem complementação pedagógica) na mesma área da disciplina 

que leciona.16 

 Grupo 3 do índice de adequação de formação docente: grupo de docentes com formação 

superior de licenciatura (ou bacharelado com complementação pedagógica) em área 

diferente daquela que leciona. 

 Grupo 4 do índice de adequação de formação docente: grupo de docentes com formação 

superior não considerada nas categorias anteriores.  

 Grupo 5 do índice de adequação de formação docente: grupo de docentes sem formação 

superior. 

 Taxa de aprovação: percentual de alunos que frequentaram o ensino fundamental e 

progrediram para a série seguinte ao final do ano letivo.  

 Taxa de distorção idade-série: é a proporção de alunos com mais de dois anos de atraso 

escolar. 

 Indicador de regularidade docente: o indicador tem por objetivo avaliar a regularidade do 

corpo docente nas escolas de educação básica a partir da observação da permanência dos 

professores nas escolas nos últimos cinco anos (2014 a 2018). Para cada docente, em cada 

escola, foi atribuída uma pontuação de forma que fosse valorizado: o total de anos em que 

o docente atuou na escola nos últimos 5 anos, a atuação do docente na escola em anos mais 

recentes e a atuação em anos consecutivos. O Indicador de Regularidade do Docente (IRD) 

varia de 0 a 5: quanto mais próximo de 0, mais irregular é o vínculo do docente com a 

escola; quanto mais próximo de 5, mais regular é esse vínculo. O indicador de regularidade 

                                                 
16 Disponível em: http://inep.gov.br/indicadores-educacionais. 

http://inep.gov.br/indicadores-educacionais
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de cada escola é obtido a partir da média do indicador de regularidade de seus docentes e 

representa, assim, a regularidade média do corpo docente da escola. As escolas foram 

classificadas pelas seguintes faixas do indicador de regularidade: baixa regularidade (IRD 

médio igual ou menor que 2); média-baixa (IRD médio maior que 2 até 3); média-alta 

(IRD médio maior que 3 até 4); alta (IRD médio maior que 4 até 5). 

 Índice de esforço docente: percentual de docentes que atuam nos ensinos fundamental e 

médio por nível de esforço necessário para o exercício da profissão, segundo localização e 

dependência administrativa. O indicador classifica o docente em níveis de 1 a 6, de acordo 

com o esforço empreendido no exercício da profissão; níveis elevados indicam mais 

esforço. A partir dos dados disponíveis no Censo da Educação Básica, considerou-se que o 

esforço docente está relacionado às seguintes características da docência: número de 

escolas em que atua, número de turnos de trabalho, número de alunos atendidos e número 

de etapas nas quais leciona. Os níveis do indicador são descritos a seguir de acordo com as 

características usuais dos docentes pertencentes a cada um deles:  

 Nível 1: docente que, em geral, tem até 25 alunos e atua em um único turno, escola e 

etapa;  

 Nível 2: docente que, em geral, tem entre 25 e 150 alunos e atua em um único turno, 

escola e etapa;  

 Nível 3: docente que, em geral, tem entre 25 e 300 alunos e atua em um ou dois turnos, 

em uma única escola e etapa;  

 Nível 4: docente que, em geral, tem entre 50 e 400 alunos e atua em dois turnos, em 

uma ou duas escolas e em duas etapas;  

 Nível 5: docente que, em geral, tem mais de 300 alunos e atua nos três turnos, em duas 

ou três escolas e em duas etapas ou três etapas;  

 Nível 6: docente que, em geral, tem mais de 400 alunos e atua nos três turnos, em duas 

ou três escolas e em duas etapas ou três etapas. 

 Nível de complexidade da gestão escolar: percentual de escolas por nível do indicador de 

complexidade de gestão segundo localização e dependência administrativa. O indicador 

classifica as escolas em níveis de 1 a 6, de acordo com a complexidade de sua gestão, onde 

níveis elevados indicam mais complexidade. Com base nos dados disponíveis do Censo da 

Educação Básica, considerou-se que a complexidade de gestão está relacionada às 

seguintes características: porte da escola, número de turnos de funcionamento, quantidade 

e complexidade de modalidades/etapas oferecidas. A tabela apresenta o percentual de 

escolas da respectiva agregação em cada um dos níveis da escala do indicador. Como o 
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horário de início das turmas com mediação didático-pedagógica semipresencial ou a 

distância (EAD) não é coletado no Censo Escolar, as escolas que ofertam uma ou mais 

turmas nessas mediações têm o número de turnos de funcionamento (definido pelo horário 

de início das turmas) tratado como ausente. Os níveis de complexidade de gestão são 

descritos a seguir, de acordo com as características predominantes das escolas pertencentes 

a cada um deles: 

 Nível 1: escolas que, em geral, possuem porte inferior a 50 matrículas, funcionam em 

um único turno, ofertam uma única etapa de ensino e apresentam a educação infantil ou 

os anos iniciais como etapa mais elevada; 

 Nível 2: escolas que, em geral, possuem porte entre 50 e 300 matrículas, funcionam em 

dois turnos, com oferta de até duas etapas de ensino e apresentam a educação infantil ou 

os anos iniciais como etapa mais elevada; 

 Nível 3: escolas que, em geral, possuem porte entre 50 e 500 matrículas, funcionam em 

dois turnos, com oferta de duas ou três etapas de ensino e apresentam os anos finais 

como etapa mais elevada; 

 Nível 4: escolas que, em geral, possuem porte entre 150 e 1.000 matrículas, funcionam 

em dois ou três turnos, com oferta de duas ou três etapas de ensino e apresentam o 

ensino médio, a educação profissional ou a EJA como etapa mais elevada; 

 Nível 5: escolas que, em geral, possuem porte entre 150 e 1.000 matrículas, funcionam 

em três turnos, com oferta de duas ou três etapas de ensino e apresentam a EJA como 

etapa mais elevada; 

 Nível 6: escolas que, em geral, possuem porte superior a 500 matrículas, funcionam em 

três turnos, com oferta de quatro ou mais etapas de ensino e apresentam a EJA como 

etapa mais elevada. Considerou-se como a etapa mais elevada ofertada pela escola 

aquela que atenderia, teoricamente, alunos com idade mais elevada. 

 Percentual de docente com nível superior: percentual de funções docentes com curso 

superior na educação infantil (creche e pré-Escola), no ensino fundamental, no ensino 

médio, na educação profissional, na educação de jovens e adultos, e na educação especial, 

por localização e dependência administrativa – Brasil, regiões geográficas e unidades da 

federação. 

 Alunos por turma: média do número de alunos da educação básica, composta pela 

educação infantil (creche, pré-escola), ensino fundamental e ensino médio, por localização 

e dependência administrativa. 
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Ultrapassadas as definições, realizou-se um procedimento denominado de setpwise17 

para se encontrar o melhor modelo, de forma que se manterão apenas as variáveis 

relacionadas com a eficiência. A Tabela 8 apresenta o “melhor” modelo, tendo sido 

desenvolvida com auxílio do programa “R”. 

 

Tabela 8 – Estimativa de modelo mínimos quadrados 

 
Estimativa P Valor 

 
(Intercept) -0,151 0,009 ** 

Escola militar 0,044 0,001 *** 

Escola padrão 0,001 0,909 
 

Escola em setor censitário no 2° quintil de renda per capita 0,012 0,117 , 

Escola em setor censitário no 3° quintil de renda per capita 0,011 0,147 , 

Escola em setor censitário no 4° quintil de renda per capita 0,023 0,002 *** 

Escola em setor censitário no 5° quintil de renda per capita 0,020 0,008 *** 

Taxa de aprovação 0,009 < 2e-16 *** 

Taxa de distorção idade-série -0,002 < 2e-16 *** 

Indicador de regularidade docente -0,015 0,000 *** 

Índice de esforço docente -0,002 0,107 , 

Alunos por turma 0,004 < 2e-16 *** 

Nível de significância: (,) 15%; (*) 10%; (**) 5%; (***) 1% 
   

Fonte: Elaboração própria.18 

 

Pela observação dos resultados contidos na tabela, é possível afirmar que as variáveis 

escola militar, escola em setor censitário no 4º quintil de renda per capita, escola em setor 

censitário no 5º quintil de renda per capita, taxa de aprovação e aluno por turma influenciam 

positivamente a eficiência nas escolas estaduais goianas. De igual sorte, a taxa de distorção 

idade-série, indicador de regularidade docente e índice de esforço docente influenciam 

negativamente a eficiência nas escolas analisadas. Por fim, não apresentaram influência, no 

presente modelo de análise, as variáveis quanto à taxa de reprovação, índice de complexidade 

de gestão escolar, taxa de abandono, adequação e formação docente e percentual de docente 

com nível superior. 

Após essa avaliação de eficiência em duas etapas, passaremos a analisar a forma de 

distribuição de recursos dentro da rede estadual de ensino goiana sob duas perspectivas. A 

primeira tem como parâmetro o custo por aluno das unidades estaduais correlacionado com o 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), que contempla informações 

                                                 
17  Disponível em: http://www.portalaction.com.br/analise-de-regressao/4251-selecao-stepwise. 
18  O método dos mínimos quadrados, ou mínimos quadrados ordinários, ou OLS, é uma técnica de otimização 

matemática que procura encontrar o melhor ajuste para um conjunto de dados, tentando minimizar a soma 

dos quadrados das diferenças entre o valor estimado e os dados observados.  

http://www.portalaction.com.br/analise-de-regressao/4251-selecao-stepwise
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vinculadas à renda, possível (de forma regionalizada e desagregada) apenas para Goiânia e 

região metropolitana. A segunda traz como parâmetro o custo por aluno correlacionado à 

renda da região censitária onde a unidade estadual de ensino encontra-se localizada, 

contemplando todo o estado de Goiás. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida composta 

de indicadores de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e 

renda. O índice varia de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano. 

O IDHM brasileiro segue as mesmas dimensões do Índice de Desenvolvimento 

Humano Global, adequando a metodologia global ao contexto brasileiro.19 Na tabela com as 

dez escolas mais eficientes (Tabela 7), observa-se que oito unidades estão localizadas em 

região de alto IDHM e apenas duas delas em localidades de médio IDHM. Todas as unidades 

que atingiram o score 1 (eficiência máxima) encontram-se em regiões com IDHM alto. Das 

dez unidades menos eficientes, 3 situam-se em região de alto IDHM, 6 em região de médio 

IDHM e 1 em região de baixo IDHM. 

Importa destacar que, em Goiás, são raras as ocorrências de IDHM baixo. Ademais, 

nessa análise, o cruzamento da eficiência com o IDHM não nos permite verificar se as escolas 

de baixa eficiência situam-se em regiões municipais periféricas, pois esse índice (nas áreas do 

estado que não integram a capital e a região metropolitana de Goiás) é gerado para o 

município inteiro. Por essa razão, na expansão da análise da distribuição dos recursos, 

utilizaremos informações censitárias quanto à renda da região da unidade escolar. 

Sequencialmente, apresenta-se a média de eficiência por tipo de escola e por nível do 

IDHM no estado de Goiás (Tabela 9). 

 

Tabela 9 – Score médio das escolas conforme o IDHM e o tipo de escola 

IDHM Integral Militar Padrão Total Geral 

Muito alto 0,7667 0,8632 0,7273 0,7468 

Alto 0,7595 0,8402 0,7318 0,7410 

Médio 0,7258 0,7744 0,6986 0,7028 

Baixo   0,6340 0,6340 

Total 0,7505 0,8243 0,7166 0,7249 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Analisando as informações, observa-se que não há nenhuma escola integral ou 

militar em regiões de IDHM baixo. A média de eficiência das escolas militares é maior em 

                                                 
19  Conceitos extraídos do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento no Brasil (PNUD Brasil), que 

tem por objetivo apoiar os países a erradicar a pobreza e a reduzir significativamente as desigualdades e a 

exclusão social.  
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regiões com IDHM alto. Conclui-se, também, que as regiões com IDHM alto e muito alto 

possuem escolas mais eficientes na média, indicando uma correlação entre renda e maior 

eficiência técnica da escola. 

A ilustração a seguir evidencia que as unidades com mais investimento em educação 

por aluno (custo/aluno) estão mais centralizadas geograficamente no mapa da capital e região 

metropolitana, ou seja, nas localidades com mais IDHM (geral). De igual sorte, seguindo a 

mesma linha, as unidades com os menores investimentos (custo/aluno) concentram-se nas 

regiões de Índice de Desenvolvimento Humano médio (o menor para a região analisada). 

 

Figura 7 – Localização das unidades e investimentos (custo/aluno) 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Na elaboração de mapas (capital goiana e região metropolitana) com informações 

desagregadas do IDHM (dimensão educação) o mesmo panorama se mantém. 

 

Figura 8 – Localização das unidades e investimentos (custo/aluno) – informações 

desagregadas do IDHM 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Na espacialização (capital goiana e região metropolitana), onde informações 

desagregadas do IDHM (dimensão renda) e custo/aluno são demonstradas, o mesmo cenário 

se repete. 

 

Figura 9 – Informações desagregadas do IDHM (dimensão renda) e custo/aluno – 

espacialização 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Na Tabela 10, os maiores investimentos per capita (custo por aluno), no total, 

evidenciam-se nas regiões de IDHM muito alto (R$ 496,71, média do custo/aluno) e alto (R$ 

470,59, média do custo/aluno). A menor média do custo/aluno evidencia-se nas regiões de 

IDMH médio (R$ 446,25, média do custo/aluno). Necessário destacar que, no estado de 

Goiás, são evidentes exceções às regiões classificadas como de baixo IDHM. Para os padrões 

do estado de Goiás, o IDHM médio corresponde a um baixo nível de desenvolvimento em 

comparação interestadual. 

 

Tabela 10 – IDHM, custo aluno e média de eficiência por tipo de escola 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Em assim sendo, é possível afirmar que se investe mais por aluno, em média, em 

regiões mais privilegiadas economicamente se considerarmos que a renda compõe 

diretamente o IDMH. Ou seja, onde se concentra maior renda financia-se melhor a educação e 

esta é de melhor qualidade, ao passo que onde o nível de renda é pior investe-se menos por 

aluno. 

Ainda sob a ótica da renda, é possível se observar que há um maior número de 

escolas em regiões com quartil de renda per capita maior.  

 

Tabela 11 – Volume de escolas por quartil de renda 

Quantil da Renda per capita Intervalo Quantidade de escolas 

1 Até 733,00 96 

2 de 733,01 a 905,00 125 

3 de 905,01 a 1.129,00 152 

4 De 1.129,01 a 1.554,00 165 

5 Mais de 1.554,01 183 

Total 721 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Ainda, no que tange ao financiamento (custo/aluno), há um progressivo incremento 

no custo/aluno mensal na medida em que se acresce a renda per capita, com exceção 

(diferença a menor) evidenciada entre os quartis 4 e 5. 
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Tabela 12 – Custo/aluno nos quartis de renda per capita 

Quantil da renda per capita Média Mínimo Máximo Desvio-Padrão 

1 440,42 148,45 1.288,74 246,08 

2 445,66 144,14 1.611,09 257,83 

3 470,17 135,65 2.009,46 256,14 

4 477,32 165,55 1.963,23 234,24 

5 465,20 168,46 1.667,73 228,22 

Total 462,33 135,65 2.009,46 242,98 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A sensível variação do custo/aluno nos quartis de renda per capita 4 e 5 pode 

hipoteticamente ser influenciada (puxado para baixo) pelo número de alunos matriculados nas 

regiões. É o que indica a Tabela 13: 

 

Tabela 13 – Pessoas residentes, alunos matriculados e quartis de renda per capita 

Quantil da renda per capita Pessoas residentes Alunos matriculados 

1 74.256 44.415 

2 97.772 63.262 

3 123.149 74.217 

4 128.540 87.968 

5 129.796 112.905 

Total 553.513 382.767 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Em relação aos números de pessoas residentes e alunos matriculados, as regiões com 

quartil de renda per capita 5 congregam o maior volume de alunos se comparado, 

proporcionalmente, com o número de habitantes, o que indica uma migração de alunos para 

essas regiões.  

Ainda, no que tange ao financiamento (custo/aluno), há um progressivo incremento 

no custo/aluno em regiões com IDHM maior, também com diferença a menor entre as regiões 

classificadas como de médio e baixo índice. Nesse particular, relembra-se, mais uma vez, a 

raridade da presença de áreas com IDHM baixo em Goiás.   

 

Tabela 14 – Custo/aluno e categorias do IDHM 

Categoria do IDHM Média Mínimo Máximo Desvio-Padrão 

Muito alto 496,71 252,40 1.667,73 269,28 

Alto 470,59 135,65 2.009,46 255,56 

Médio 446,25 144,14 1.963,23 223,35 

Baixo 465,59 321,62 613,09 114,96 

Total 461,88 135,65 2.009,46 242,80 

Fonte: Elaboração própria. 
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3.4 Sociologia fiscal e os resultados em 2017 

 

São vários os estudos sobre a eficiência na educação (ALVES; SOARES; XAVIER, 

2014; BENEGAS et al., 2012; CARVALHO; SOUSA, 2014; FARIA; JANNUZZI; SILVA, 

2008; GONÇALVES; FRANÇA, 2013; SALGADO JUNIOR; NOVI, 2014; RAPOSO et al., 

2011; ZOGHBI et al. 2009). Rosano-Peña, Albuquerque e Marcio (2012) investigaram a 

eficiência dos gastos educacionais nos municípios goianos entre 2005 e 2009 por meio da 

análise por envoltória de dados (DEA) com o uso do método de fronteira invertida, além da 

análise espacial. Eles afirmam que o nível de ineficiência global foi maior que 60%, 

indicando que apenas 20 municípios são eficientes. Três causas explicam esse resultado: 

ineficiência de escala, impacto do Entorno do DF (uma das microrregiões mais pobres do 

estado) e ineficiência de gestão.  

Quanto às unidades estaduais de ensino, em Oliveira et al. (2017) verifica-se o nível 

de eficiência das escolas estaduais públicas goianas pelo desempenho na prova do Exame 

Nacional do Ensino Médio (Enem) e o custo médio por aluno. Em um segundo momento, 

determinam-se os condicionantes das eficiências. Ainda, avalia o nível de eficiência das 

escolas públicas estaduais no ano de 2016, em todas as etapas de ensino, utilizando o custo 

aluno mensal e o desempenho nas provas do Saego e do Enem.  

O presente estudo apresenta algumas inovações no que diz respeito aos estudos de 

eficiência existentes, que são analisar as informações no maior nível de desagregação 

disponível e utilizar as informações de custo escolar correlacionadas com IDHM e quartis de 

renda per capita, ambas inéditas na literatura.  

Com relação aos resultados da eficiência técnica evidenciados por Oliveira et al. 

(2017), as escolas conveniadas apresentaram a maior média de eficiência em todas as etapas 

analisadas. Por outro lado, as escolas do tipo integral tiveram a menor média de eficiência 

para o 5° e o 9° anos do ensino fundamental. No entanto, na etapa do ensino médio a menor 

média de eficiência foi das escolas do tipo padrão. Na análise ora realizada, sob a perspectiva 

do Ideb anos finais do ensino fundamental e excluindo-se da análise as escolas conveniadas, a 

maior média de eficiência foi a das escolas militares e a menor das escolas padrão. As escolas 

militares se destacaram, mostrando eficiência média estimada maior que nas escolas integrais. 

Ainda, apenas quatro (0,55%) das 723 escolas apresentaram score 1 (máximo) de eficiência.  

No que tange à segunda etapa de análise de eficiência, Oliveira et al. (2017) 

concluem que as variáveis relacionadas ao nível socioeconômico das escolas, denotadas pelas 
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variáveis INSE,20 tendem a aumentar a eficiência média das escolas. A análise ora realizada 

converge no mesmo sentido ao verificar que as escolas em setor censitário com renda per 

capita superior influenciam positivamente a eficiência nas escolas estaduais goianas. 

Resultados similares são encontrados em vários estudos que versam sobre o desempenho, 

como Chechia e Andrade (2005), Fernandes e Gremaud (2009), Couri (2010), Raposo et al. 

(2011), entre outros. 

Além disso, três variáveis que deveriam contribuir para uma maior eficiência das 

escolas são as relativas à complexidade das escolas, ao número de docentes com ensino 

superior e à sua regularidade. Todavia, na análise de Oliveira et al. (2017) seus coeficientes 

negativos revelam uma tendência oposta. No presente estudo, índice de complexidade de 

gestão escolar, adequada formação docente e percentual de docente com nível superior não 

apresentam influência na eficiência. De outra ponta, o indicador de regularidade docente 

influenciou negativamente na eficiência das unidades estaduais de ensino. 

Ainda, quanto aos resultados da análise dos dados ora levada a efeito, chama a 

atenção a diferença 14,81 vezes existente entre o custo/aluno máximo (R$ 2.009,46) e o custo 

mínimo (R$ 135,65). 

Na parte inovadora do presente estudo, observa-se que: 1) as unidades menos 

eficientes estão, em sua maioria, localizadas em regiões com IDHM inferiores (médio e 

baixo); 2) as unidades mais eficientes estão, em sua maioria, em regiões de IDHM superiores 

(alto); 3) unidades escolares com maior investimento por aluno (custo/aluno) estão mais 

centralizadas geograficamente no mapa da capital e região metropolitana, ou seja, em 

localidades com maior IDHM geral; 4) as unidades com os menores investimentos 

(custo/aluno) concentram-se nas regiões de Índice de Desenvolvimento Humano Médio (o 

menor para a região analisada); 5) o custo/aluno sofre progressivo incremento em regiões com 

IDHM alto e quartil de renda per capita maiores. 

Pela observação dos dados sobre o financiamento e a distribuição de recursos na rede 

goiana de ensino no exercício de 2017, não é possível identificar a lógica empregada ou os 

parâmetros constitucionais – em sintonia com o objetivo constitucional da diminuição da 

desigualdade – na atual sistemática de alocação de recursos na respectiva rede de ensino. 

Para além do desenho constitucional de financiamento da educação, é fundamental 

observar a forma e os parâmetros de alocação dos respectivos recursos arrecadados. As 

opções feitas na seara do financiamento e sua respectiva alocação carecem de sinergia e 

                                                 
20  Indicador de nível socioeconômico. 
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são conflituosas ao ordenar um sistema que deveria ser pautado pela eficiência e justiça , 

simultaneamente. 

A sinergia entre o ideal de eficiência e justiça encontra abrigo teórico na Sociologia 

Fiscal, que possui interlocução com diversas áreas, em especial uma maior proximidade com 

a Ciência Política por estudar o Estado e o poder. 

No atual contexto histórico, a compreensão das finanças públicas sob um ângulo 

interdisciplinar se afigura indispensável para uma caracterização crítica e rigorosa dos 

turbulentos eventos e do instável contexto que se apresenta globalmente (crise econômica 

mundial). O reformador social Goldscheid, pioneiramente, seguido pelo economista 

Schumpeter lançaram as bases de um campo disciplinar voltado à compreensão dos conflitos 

e processos sociais, em especial sob a modernidade capitalista, qual seja, a Sociologia Fiscal. 

Conforme aponta Leroy (2011), a questão dos impostos voltou a ser fortemente 

questionada a partir da década de 1970, com a ascensão do movimento econômico neoliberal, 

quando o Estado do bem-estar social entra em crise ao opor-se à globalização, fixando limites 

econômicos mínimos para a execução das políticas públicas nacionais. A contribuição da 

Sociologia Fiscal no campo jurídico tem seu ponto focal no exercício das obrigações fiscais, 

via mecanismos sociais de controle sobre as autoridades públicas. Leroy (2011) aponta que os 

contextos desencadeados, talvez pela crise do Welfare State (década de 1970), seguida da 

globalização (década de 1980), possibilitaram mais reflexões sobre o papel da tributação na 

relação Estado-cidadão, facultando oportunidades de estudo nesse campo dentro das Ciências 

Sociais. 

A pressão feita pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), dentre outras 

organizações internacionais, impôs aos governos nacionais regras para um maior controle nos 

gastos públicos e uma maior eficiência na arrecadação de impostos, de forma a equalizar o 

desempenho social e econômico nos Estados. Ao imporem as reformas, os organismos 

internacionais tinham por finalidade tornar as nações mais competitivas, permitindo que os 

Estados tivessem maior controle sobre suas receitas. Porém, para que isso ocorresse foi 

necessário o desenvolvimento de instrumentos legais, que possibilitaram às sociedades 

nacionais tornarem-se mais ativas por meio de um debate aberto sobre a necessidade de uma 

melhor eficiência da gestão dos recursos e gastos públicos.  

Para Leroy (2011), a tributação equivale a uma ferramenta que auxilia o Estado a 

educar os cidadãos para o cumprimento das políticas públicas, por meio da conscientização da 

obrigatoriedade do imposto e da imoralidade subjetiva no descumprimento dessa regra. Leroy 

reforça que “em todos os períodos da história, a classe dominante tem feito uso do poder de 
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tributação para beneficiar-se reforçando sua posição econômica”. Por essa afirmativa é 

possível deduzir que a tributação pode ser utilizada sob dois aspectos antagônicos: no 

primeiro deles, os impostos aumentarão a desigualdade entre ricos e pobres; no segundo, 

reduzirão a distância entre abastados e desprovidos por meio de uma tributação gradativa, a 

qual será aplicada de acordo com o poder aquisitivo de cada contribuinte. 

Assim, o imposto conserva um viés capaz de preservar o “existir social”. Por essa 

ótica, o contribuinte pagará a tributação, pois acredita estar recebendo na mesma ou em maior 

proporção produtos e serviços do Estado. Por outro lado, é possível tomar os impostos por 

opressivos sem a devida contrapartida de produtos e serviços direcionados ao cidadão.  

A escola italiana tem como principal expoente Vilfredo Pareto, que abre caminho 

para a Sociologia Fiscal com a sua obra Traité de Sociologie Genéréle (1917), demonstrando 

que a ciência financeira é constituída de uma ação não racional a serviço de uma elite 

dominante e que o ambiente econômico é codependente da realidade sociopolítica. Leroy 

(2011) comenta que, nessa obra, Pareto dá um enfoque especial às questões de ordem fiscal 

para a compreensão da relação Estado e sociedade, sugerindo que os resultados econômicos 

não podem ser observados por meio de uma simples análise econômica de receitas e despesas. 

Apesar de ter sido contemporâneo do surgimento do Estado de bem-estar social, 

Pareto não se preocupou em estudar as consequências que as políticas sociais trariam à 

sociedade. O campo da Sociologia Fiscal, na Itália, teve outros pesquisadores, que seguiram 

os caminhos abertos por esse autor. Um deles, segundo Leroy (2011), foi Guido Sensini, que 

desenvolveu estudos sobre a relação existente entre as finanças públicas e o equilíbrio social. 

Para Sensini, tal como Pareto, a prosperidade econômica cresce quando as finanças púbicas 

favorecem uma transferência de riquezas dos mais hábeis para os menos hábeis. Feitas essas 

singelas observações, é possível, a partir da Sociologia Fiscal, ampliar a visão sobre os 

resultados da análise da educação goiana no exercício de 2017. 

A falta de parâmetros ou de lógica na alocação de recursos, evidenciada no 

cruzamento dos dados, demonstra um nítido descolamento dos objetivos da República 

Federativa do Brasil, em especial do objetivo de diminuir as desigualdades sociais. Não se 

evidencia um favorecimento na transferência de riquezas na observação da educação. Ao 

revés, há uma destinação menor de recursos, um custo/aluno menor, em regiões mais pobres/ 

hipossuficientes.  

A ciência econômica nos ensina que a tributação tem funções que vão muito além do 

seu viés arrecadatório. Para os economistas americanos Richard e Peggy Musgrave (1989) são 

três as principais funções da economia: alocação, distribuição e estabilização. A função 
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alocativa diz respeito à obtenção de recursos pelo Poder Público, a fim de viabilizar o 

fornecimento de bens e serviços para toda a população, uma vez que esses bens não estariam 

acessíveis sem a atuação do Estado. A função distributiva está associada aos ideais de 

igualdade e justiça – que nem sempre são compartilhados pela própria sociedade – com o 

intuito de superar as desigualdades inerentes ao sistema econômico. Por fim, a função 

estabilizadora utiliza-se da tributação para criar incentivos ou desincentivos à atividade 

econômica, guiando-a ao caminho desejado, como a manutenção do emprego, o controle da 

inflação ou o fluxo de capitais. 

Aqui, interessa a função distributiva. Lamentavelmente, no Brasil há uma sobrecarga 

na função alocativa. Em que pese a arrecadação ser sobremaneira importante para dar 

continuidade à prestação de serviços públicos e outras atividades do Estado, fato é que 

visualizar a tributação unicamente como meio arrecadatório resultou em graves consequências 

ao contexto socioeconômico brasileiro (desigualdade social).  

Na espécie, o resultado das análises levadas a efeito evidencia que a função 

distributiva dos recursos públicos vertidos para a educação é falha e não convergente para os 

direcionamentos constitucionais. Evidenciam os dados um descompasso, ainda pendente de 

justificação, na alocação prioritária dos recursos em regiões onde se concentra um maior 

volume de renda. 
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4 O CONTROLE EXTERNO REALIZADO PELOS TRIBUNAIS DE CONTAS 

SOBRE O GASTO MÍNIMO NA EDUCAÇÃO 

 

4.1 Controle externo no estado constitucional 

 

Segundo Kelsen, a democracia é a única forma de organização do poder político que 

permite reconduzir a vontade do Estado à maioria gerada a partir da própria sociedade. É 

essencial, assim, para o exercício de um Estado democrático, não só a origem democrática do 

poder, mas também a criação e a organização de todas aquelas instituições e mecanismos que 

permitem o exercício de uma atividade de controle desse poder estatal (KELSEN, 2000). 

No contexto dessa argumentação, o Estado Democrático precisa tanto de uma 

legitimidade de origem quanto de uma de exercício. A primeira se deduz da vontade popular, 

isto é, da maioria que determina o conteúdo da vontade do Estado; a segunda depende da 

existência de órgãos de controle daquela vontade.  

O exercício do poder em um Estado Democrático de Direito implica que a 

organização estatal aja, por sua própria natureza, em uma posição de agente. O Estado 

democrático seria, então, um ator a serviço de um principal, que é o povo. Como em todo 

relacionamento entre o principal e o agente, há um risco de que a vontade do agente não 

reflita os desejos do principal (o povo), desviando de suas atribuições primordiais, sobretudo 

quando o agente, isto é, o governador, tem mais informações do que o principal, em situação 

de assimetria informacional (KELSEN, 2000). 

Nesse sentido, pode-se considerar que os sistemas de controle do poder têm sua 

razão de ser, primeiro, na necessidade de ajustar o progresso de uma atividade aos objetivos 

pretendidos; e, em segundo lugar, na de assegurar que um representante, ou agente, no 

exercício de seus poderes, cumpra com a vontade do principal ou povo, permitindo uma 

operação harmoniosa dos mecanismos de representação política em que o Estado se baseia. 

Se o controle implica uma comparação entre o ser e o dever ser, o controle do gasto 

público se materializa na comparação entre a execução orçamentária efetivamente realizada e 

a execução que deveria ter sido realizada. Para Gómez (2015), o sistema de controle opera 

globalmente por meio de diferentes níveis superpostos, contribuindo uns com os outros, onde 

se podem identificar níveis jurídicos e políticos. Os níveis jurídicos são o controle interno, o 

controle externo e o controle jurisdicional, que só utilizam parâmetros juridicamente 

objetivados. 
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No que diz respeito aos políticos, o controle político tradicional (principalmente 

realizado na sede parlamentar) e o controle social podem ser apontados para fins analíticos: 

ambos podem potencialmente usar qualquer parâmetro de controle, mesmo que não sejam 

objetivamente controlados judicialmente.  

O controle do poder e do gasto público e constitucionalismo são termos relacionados 

que compartilham uma mesma gênese histórica e que dificilmente podem ser compreendidos 

um sem o outro no contexto dos sistemas políticos contemporâneos. O controle do gasto 

público se tornou um requisito indispensável para a configuração de um Estado de Direito e 

uma premissa lógica para a existência de uma Constituição. 

A Declaração de Direitos Humanos e do Cidadão de 1789 oferece múltiplos pontos 

de apoio que sustentam a função de controle das contas públicas como um dos elementos 

centrais do constitucionalismo. 

À medida que se vai avançando o processo de democratização, deve-se ir 

aprimorando os mecanismos de controle. Isso significa que quanto mais se evolui, quanto 

mais plural e complexa se torna uma sociedade, mais necessidade se terá de gerar mecanismos 

de controle do poder político. Assim, na atualidade, o controle do poder político deve ser 

compreendido como vetor do processo decisório na busca do redirecionamento das ações 

programadas. 

O controle político de legalidade e a oportunidade do gasto público da administração 

constitui uma das funções mais importantes que o Poder Legislativo desenvolve nos Estados 

Democráticos. Isso porque qualquer poder tende, inevitavelmente, a extrapolar o exercício de 

suas respectivas funções ou competências.21 

A situação de assimetria de informação entre o povo (ou, no caso, o Poder 

Legislativo que o representa) e o governo, que ocorre especialmente no contexto da gestão das 

finanças públicas, pode ser particularmente grave num sistema político democrático. Nesse 

sentido, se levar em conta que o funcionamento adequado da democracia depende da livre 

circulação de informações e opiniões entre todos os elementos do sistema, exige-se uma série 

de controles que, além de verificar se a realidade real observada corresponde à do direito 

desejado, permite, também, reduzir a assimetria da informação, evitando a ocorrência de uma 

situação em que o agente ou representante acabe atuando de modo dissonante da vontade do 

principal, qual seja, o povo (PORRAZ, 2015). 

                                                 
21  Ver Montesquieu: L’Esprit des lois. Libro XI, Capítulo 6. 
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Por essa razão, no Estado constitucional atual, poder e controle não podem ser 

entendidos como termos contrapostos, senão como manifestações integradas e expressivas da 

dimensão racional e democrática do próprio poder (FERNÁNDEZ-CARNICERO 

GONZÁLES, 1994). 

Nessa lógica constitucional de limitações e controles entre poderes, a legitimidade do 

Executivo para prescrever os objetivos da ação governamental está intimamente ligada a certa 

autoridade parlamentar para comprovar que, no exercício da gestão pública, econômica e 

financeira do gasto tem-se observado, no mínimo, os elementos formais e legais necessários 

para atingir os objetivos inicialmente previstos (VIVES, 2003). 

A estrutura de divisão do poder é anterior ao estado constitucional e já foi advertida 

por Montesquieu, em sua obra De L’Esprit des lois.22 Para formular seu alcance, afirma que 

“embora em um Estado livre, o Poder Legislativo não deva obstruir a ação do Poder 

Executivo, se tem o direito e deve ter o poder, de verificar de que maneira as leis que aprovou 

foram executadas”. Essa é a justificativa para a função de controle da instituição parlamentar. 

Essa relevante atividade atribuída ao Poder Legislativo e o grau de aprofundamento e 

interesse no exercício dessa função pode variar de acordo com o sistema político ou governo 

que está sendo analisado. 

Para ser fiel ao conceito de controle democrático do poder, não é suficiente que os 

programas políticos vejam sua tradução material em um texto legislativo. O conceito de 

controle político requer algo mais que um controle formal (prévio) da execução material da 

vontade governamental. Tanto os sistemas presidencialistas quanto os parlamentaristas devem 

assegurar que essas leis sejam efetivamente aplicadas. É dizer, devem analisar se foram 

atingidos os resultados inicialmente previstos. 

Ademais, deve ser analisado se os resultados esperados são alcançados para, caso 

contrário, se discutirem as medidas/mudanças a serem adotadas. Em outras palavras, o papel 

que corresponde ao Poder Legislativo não consiste unicamente em determinar a previsão de 

gastos autorizada anualmente (mediante a aprovação da lei orçamentária), nem em como os 

diferentes itens orçamentários devem ser priorizados (normalmente essa decisão corresponde 

ao Executivo), mas também, e acima de tudo, comprovar como o gasto foi definitivamente 

realizado. O direito a controlar não só o resultado da gestão dos recursos públicos, senão a 

própria atuação administrativa, acaba se convertendo em corolário natural de todo o processo 

democrático.  

                                                 
22  Ver Montesquieu: L’Esprit des lois. Libro XI, Capítulo 6. 
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Assim, para poder conseguir um controle efetivo e completo, o Legislativo deve 

dotar-se de uma autoridade fiscalizadora e investigadora, que pode seguir o destino do 

dinheiro arrecadado por meio dos impostos e comprovar que tenha sido gasto de acordo com a 

lei. Até que esse círculo de controle do gasto público esteja completo, o parlamento não 

poderá efetuar um controle eficiente da gestão orçamentária. 

Esse ciclo orçamentário só fará sentido se interpretado atendendo aos princípios da 

separação de poderes e o conceito de freios e contrapesos. Impossível conceber, ao menos 

teoricamente, que um poder atue sem a possibilidade de ser controlado por outro. 

A atividade fiscalizadora requerida pelo Estado constitucional não consiste em 

intensificar o controle parlamentar sobre o Executivo, mas em assegurar aqueles mecanismos 

mediante os quais o Legislativo pode exercer a autoridade que lhe é própria, sem obstaculizar 

nem impedir a atuação administrativa, nem enfraquecer o Executivo. Em outras palavras, 

trata-se de conseguir o equilíbrio adequado entre a necessidade de assegurar um efetivo 

controle da atividade administrativa em sede parlamentar, por um lado, e a preservação dos 

valores e dos princípios de flexibilidade e discricionariedade administrativa, por outro. 

O estado constitucional se baseia no controle do poder da lei, sendo impossível sua 

existência sem mecanismos que controlem o cumprimento da lei pelo Estado, inclusive no 

que tange ao gasto público. O estado social, forma em que a maioria dos estados do mundo 

desenvolvido está constituída, articula grande parte de sua atividade em torno do gasto 

público. Portanto, é muito difícil imaginar, atualmente, o exercício do poder público em um 

marco constitucional sem a existência de um sistema consistente de controle de gastos 

públicos. 

Para exercer esse controle, deve-se ter em mente que a ideia de controle implica, 

necessariamente, a exterioridade do organismo controlado. Imprescindível, assim, nos estados 

constitucionais, a existência de um controle externo à Administração Pública que, 

coordenado, na medida do possível, com o controle interno e com o controle político 

ordinário – aquele exercido pelo Legislativo em uma base contínua e permanente – permite 

controlar efetivamente o gasto público total (VIVES, 2003). 

Esse controle, por sua vez, não deve apenas examinar as despesas e os recursos em 

formato numérico e contábil, mas também assegurar que as despesas realizadas atendam ao 

objetivo e ao destino para o qual o Legislativo os autorizou por meio da aprovação da lei 

orçamentária. Daí a enorme importância da atividade fiscalizatória realizada pelos órgãos de 

controle externo no Estado democrático, uma vez que eles não exercem simplesmente uma 

função de auditoria ou de contabilidade, secundária à administração financeira do Estado, mas 
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uma fiscalização da gestão pública, atendendo critérios de economia, eficácia e eficiência 

(VIVÉS, 2003). 

Como consequência, a ideia de controle e a forma instrumental com que ele se 

concretiza adquire relevância. Daí a importância atribuída aos órgãos que tradicionalmente 

desenvolveram essa tarefa de controle financeiro externo, pois estes, por meio de sua 

colaboração com o Poder Legislativo, fornecem os elementos que lhes permitirão, 

posteriormente, realizar um controle político muito mais técnico e bem fundamentado. 

Nesse contexto, Magnet afirma que, de acordo com as especialidades das regras da 

contabilidade pública, justifica-se uma jurisdição especial (a dos Tribunais de Contas), na 

qual se reconhece um estatuto de independência do Poder Executivo. Por essa ótica francesa 

de concepção dos Tribunais de Contas, Jacques Magnet considera que o controle externo 

efetuado pelos tribunais deve se assemelhar ao Poder Judicial se o que se pretende é se 

conseguir a imparcialidade do órgão (VIVÉS, 2003). 

No Estado liberal não intervencionista, o Estado contemporâneo assume 

determinados compromissos sociais e se apresenta cada vez mais como um sujeito econômico 

importante, uma vez que se converte em protagonista e responsável pelo exercício de uma 

atividade econômico-financeira impensável nos estados liberal-abstencionistas. O crescimento 

da atividade estatal e, consequentemente, do volume do gasto público necessário para fazer 

frente às demandas sociais implica na necessidade de se instaurar um controle adequado e 

proporcional. 

Nessa esteira, o conceito de democracia comporta a existência de um controle sobre 

a ação de governo e de garantias suficientes que permitam a possibilidade real e efetiva de 

leva-lo a cabo (genericamente, pelo parlamento em sua formulação teórica; e, efetivamente, 

pela oposição parlamentar), sem as quais aquela estaria completamente deslegitimada. É 

especificamente no âmbito do gasto público que o controle sobre a ação da Administração 

Pública adquire sua máxima expressão. 

O controle de legalidade e de oportunidade do gasto da Administração Pública 

constitui uma das funções mais importantes que o Poder Legislativo desenvolve nos estados 

democráticos. Em assim sendo, no Estado constitucional atual, poder e controle não podem 

ser entendidos como termos contrapostos, senão como manifestações integradas e expressivas 

da dimensão racional e democrática do próprio poder. Além disso, a existência de tal controle, 

que é uma concretização do controle dos cidadãos sobre o poder político, sempre foi uma das 

bases de legitimação do Estado representativo. 
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No entanto, como acontecia no passado, o direito constitucional tende, agora, a 

colocar como elemento central de sua análise o controle das atividades econômicas do 

governo, no âmbito dos controles democráticos sobre o poder político. Um novo interesse em 

Direito Constitucional foi despertado sobre esse assunto e parece estar apenas no início de sua 

expansão. Basicamente, a razão para esse novo interesse está além da necessidade permanente 

de aperfeiçoar os mecanismos conhecidos até hoje. Não é tanto uma revisão teórica das 

categorias desenvolvidas nos séculos XVIII, XIX e XX, mas para dar uma resposta 

democrática às novas necessidades de conhecimento e controle da sociedade sobre a atividade 

econômica do governo.  

Os apelos para manter os gastos públicos em limites sustentáveis incluem, 

necessariamente, apelos para o uso eficiente dos recursos públicos, mas também para o 

conhecimento e controle deles. Como já dito anteriormente, qualquer poder tende a extravasar 

seus limites. No estado constitucional, poder e controle são entendidos como manifestações 

integradas e expressivas da dimensão racional e democrática do próprio poder. 

Como já esposado, a justificativa para a ação de controle exercida pelo Poder 

Legislativo se encontra na obra de Montesquieu (Espírito das Leis). Para que possa haver um 

controle eficaz, esse controle deve estar municiado dos respectivos meios para atingir esse 

valoroso fim. 

Andreas Krell (2004) desenvolve seu raciocínio partindo da premissa de que o 

princípio da separação de poderes deve ser compreendido, no tempo atual, como uma divisão 

de funções especializadas, o que enfatiza a necessidade de controle, fiscalização e 

coordenação recíprocos entre os diferentes órgãos do Estado democrático de direito. 

Por essas razões e outras que não convém por hora relacionar, os sistemas 

democráticos vieram a se convencer de que a criação de um órgão especializado, encarregado 

de auxiliar o Poder Legislativo no exercício de sua competência de controle da gestão 

econômico-financeira da administração, era necessária. Com essa especialização (técnica), 

tais estruturas poderiam facilitar e solucionar tanto a possibilidade de monopólio informativo 

da Administração quanto a possibilidade de exercício, em sede parlamentar, do controle sobre 

a ação do governo. Essas estruturas dos órgãos de controle externo são denominadas de 

entidades de fiscalização superior e/ou Tribunais de Contas. 

A vinculação de tais órgãos de controle externo (Tribunais de Contas) ao Poder 

Legislativo serve para expressar o seu assentamento democrático constitucional na 

representação do povo e, por meio dessa relação, manifestar a interdependência material da 

função de auditoria da despesa pública e a supremacia institucional do Parlamento.  
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Embora vinculados ao Poder Legislativo, os Tribunais de Contas possuem natureza 

jurídica de difícil compreensão, pois enquadram-se nos denominados órgãos constitucionais 

autônomos ou de destaque constitucional, independentes por sua própria natureza. Essa 

constitucionalização do sistema de controle externo exercido pelo sistema de Tribunais de 

Contas se justifica na medida em que busca proporcionar proteção especial aos órgãos de 

controle externo, para lhes dar estabilidade jurídica diante de possíveis ameaças político-

institucionais. 

Cabe lembrar que os Tribunais de Contas aparecem em um quadro de confronto 

sistemático com o poder político: por um lado, o confronto com o Poder Executivo, pelo fato 

de a entidade ter como tarefa trazer à luz erros e falhas cometidos por esse poder. Nesse 

sentido, os Tribunais de Contas atuam a partir de uma perspectiva crítica e se concentram nos 

erros do auditado, não em suas virtudes, e sua função é justamente identificar desvios, o que 

de certa forma o leva a antagonizar a entidade auditada. Por outro lado, também confrontam 

com o Poder Legislativo, na medida em que a maioria parlamentar normalmente apoia o 

Poder Executivo. Assim, diante dessa situação de confronto sistêmico, a garantia 

constitucional conferida às Cortes de Contas torna-se particularmente necessária para atingir 

suas finalidades. 

A ideia de um organismo de controle financeiro independente é, na atualidade, 

inseparável da ideia mesma de democracia política. Os órgãos de controle externo da gestão 

econômico-financeira do gasto público apenas sobreviveram às mudanças políticas por terem 

se adaptado a elas. Uma vez aceita a premissa do controle independente, cabe perquirir se a 

evolução dos órgãos de controle externo dos Estados democráticos pode exercer 

legitimamente o controle que seja fundamentalmente autônomo em relação do Poder 

Legislativo e, em caso afirmativo, em que amplitude, forma e extensão. 

Atualmente, não é possível imaginar um estado constitucional e democrático sem um 

controle eficaz da gestão dos recursos públicos. Tanto por razões técnicas quanto por razões 

políticas, não basta que o controle seja realizado pelo Legislativo. Deve haver outro corpo, 

seja qual for sua forma, mas cuja independência não possa ser questionada e cuja atividade 

inspire confiança e respeito, tanto ao Estado quanto aos cidadãos.  

Nessa premissa de independência destacaram-se dois grandes modelos: 1) o Controle 

Britânico, cuja característica fundamental consiste na criação de um órgão de controle externo 

claramente vinculado ao parlamento e, via de consequência, auxiliar do Poder Legislativo; 2) 

o Controle Francês, no qual a independência no exercício da atuação fiscalizadora do órgão de 



94 

controle externo adquire-se outorgando-lhe uma jurisdição própria pela equiparação de seus 

membros aos do Poder Judiciário. 

Tanto em um quanto em outro modelo, a função dos órgãos de controle externo 

consiste, na maioria dos casos, em assistir o Legislativo em sua tarefa de controle 

orçamentário e financeiro. No entanto, uma análise histórica nos mostra como, no Estado 

constitucional, o status de jurisdição atribuído ao controle dos recursos públicos é 

inversamente proporcional à força e à consolidação do Parlamento na balança de poder entre 

os poderes do Estado. Em outras palavras, quanto mais fraca (ou tem sido) a instituição 

parlamentar, maior o poder jurisdicional atribuído ao corpo de controle externo. 

O objetivo final perseguido por qualquer dos modelos é o mesmo, qual seja, 

conseguir o controle efetivo da gestão econômico-financeira dos recursos públicos realizada 

pela Administração Pública, variando a forma de seu exercício. O essencial é que o controle 

externo se dê ante um órgão que ofereça garantias de imparcialidade e objetividade no 

exercício de suas funções e que assegure os mecanismos necessários para poder detectar e, 

consequentemente, apurar/atribuir a responsabilidade a quem houver incorrido em atos de má 

gestão.  

No atual contexto histórico, o volume dos gastos públicos e sua contínua extensão 

demonstra necessário controlar não apenas a legalidade entendida como estrito cumprimento 

das regras do sistema jurídico, mas também aquela vista de forma mais ampla como 

adequação dos gastos públicos aos padrões de boa gestão e ao cumprimento dos objetivos de 

transformação social, em defesa dos direitos econômicos e sociais dos cidadãos que, legal e 

politicamente, legitimam o próprio poder político. De certo modo, trata-se de estender para o 

controle externo a lógica da vinculação positiva da administração pública à lei e aos valores 

estabelecidos constitucionalmente, um estágio evolucionário que vai além do modelo em que 

a atividade financeira administrativa, em sua dimensão final, é presumida correta contanto 

que uma regra legal não tenha sido violada (PORRAZ, 2015). 

Assim, a existência de órgãos de controle externo pode ser entendida como elemento 

necessário e essencial para a existência de um Estado Social, de modo que os Tribunais de 

Contas seriam corpos constitucionais de acordo com essa concepção. Com efeito, é difícil 

conceber, em longo prazo, a existência de um Estado Social sem mecanismos opressivos de 

controle dos gastos públicos (PORRAZ, 2015). 

O fundamental para o Estado constitucional em relação à fiscalização da gestão 

econômico-financeira do gasto público consiste, precisamente, em assegurar o exercício 

independente e eficaz dessa função, mais do que garantir determinada forma orgânica.  
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Com o passar do tempo, os órgãos de controle externo deixaram para trás seu papel 

(necessário, porém, insuficiente) de meros órgãos centralizadores da contabilidade estatal. À 

medida que o tamanho e o funcionamento dos governos e da administração pública 

cresceram, o Legislativo vem concedendo, de forma proporcional, novas e mais complexas 

responsabilidades aos órgãos de controle externo. Assim, um órgão de controle externo de um 

país democrático, econômica e tecnologicamente desenvolvido, tem, atualmente, confiado a 

função de fiscalização da atividade econômica do governo, priorizando, em grande medida, a 

verificação da gestão eficiente dos recursos públicos (WALKER, 1986). 

Para levar a cabo a relevante tarefa de verificar a gestão eficiente de recursos 

públicos, o controle externo vai necessitar de uma gama multidisciplinar de profissionais 

tecnicamente especializados, qualificados e municiados de instrumentos científicos 

específicos. 

Nessa linha de argumentação tecida, importa destacar que um órgão de controle 

externo funcionalmente dependente (ou submisso) de qualquer poder do Estado (Executivo, 

Legislativo e Judiciário) é um órgão fadado ao fracasso, sem nenhuma possibilidade de 

credibilidade pública e o que é pior, de justificação democrática existencial. 

A característica de “independência de atuação” que ora se defende não constitui o 

único requisito/virtude a diferenciar e justificar a relevância dos órgãos de controle externo 

(Tribunais de Contas). O controle externo desempenhado pelos Tribunais de Contas goza de 

identidade própria (DNA). Trata-se de um controle que pode encontrar (e encontra) uma 

função de atuação à margem (diferente) daquela desempenhada pelo Poder Legislativo. A 

uma, por ser (dever ser) técnico e objetivo. A duas, porque aquele realizado pelo parlamento 

se dá sob o viés político (subjetivo), portanto, desvinculado dos resultados do controle 

desempenhado pelos Tribunais de Contas. 

E é exatamente nesse contexto que o Estado constitucional não deve renunciar às 

potencialidades de um controle externo técnico (TCs), que pode ser muito benéfico não só 

para o exercício do controle no parlamento, mas também por contribuir efetivamente para o 

saneamento e a modernização da gestão dos recursos públicos da Administração. A 

Administração Pública, a sociedade e a saúde da economia podem sair fortemente 

beneficiados com a existência de um órgão de controle externo que possa realizar suas 

competências de uma forma eficiente, moderna, objetiva e independente. 

A efetividade do sistema de controle externo sobre os atos administrativos que 

causam impacto no patrimônio do Estado apenas será conquistada quando se colocar em 

prática uma metodologia de controle da qualidade e dos resultados dos atos administrativos, 



96 

das políticas públicas e da execução orçamentária, conforme anuncia expressamente a 

Constituição Federal.  

A perpetuação do controle clássico de legalidade, que enaltece apenas normas e 

regras, mas despreza a análise da qualidade do ato administrativo, ocasiona uma percepção 

social de ineficiência dos mecanismos de controle externo, eis que, com isso, perdem-se 

pedagógicas oportunidades de apresentar estudos de impactos de médio e longo prazo que 

possam causar melhorias na gestão e na prestação dos serviços públicos. 

 

4.2 Controle externo realizado pelos Tribunais de Contas brasileiros 

 

A maioria dos países preveem, em seus textos constitucionais, a criação de órgãos de 

controle externo da gestão dos recursos públicos efetuada pela Administração (art. 136 da 

Constituição Espanhola, artigo 47.6 da Constituição Francesa de 1958, artigo 108,5 da 

Constituição Portuguesa, 1002 da Constituição Italiana, Artigo da Lei Fundamental de Bonn). 

Em muitos casos, a previsão constitucional delimita o âmbito de atuação, as competências, as 

funções e a composição dos órgãos. Em outros, reserva-se a delegar uma posterior regulação 

legislativa. O Brasil inclui-se no primeiro grupo (VIVÉS, 2003). 

Seja qual for o grau de detalhamento trazido pela previsão constitucional, o que está 

essencialmente garantido é a constitucionalização dos órgãos de Controle Externo. Essa 

característica formal lhes confere um trato hierárquico distinto e uma característica de 

solenidade comparável à dos órgãos e instituições mais elevados do Estado.  

Enquanto é notável que cada país possui suas características resultantes da sua 

evolução histórica, processos políticos e especificidades administrativas, surgiram dois 

principais sistemas de controle externo nas diversas nações: são os chamados sistema de corte 

de contas e o sistema de auditorias-gerais ou controladorias-gerais. 

Na maioria dos países, tanto as Auditorias-Gerais como as Cortes de Contas estão 

vinculadas ao Poder Legislativo, porém, em nações como Chile, Colômbia e Peru, não há 

vinculação com nenhum Poder. Luiz Henrique Lima (2008, p. 9) arrola os principais aspectos 

em comum aos dois sistemas:  

 

Tanto os Tribunais de Contas como as Auditorias-Gerais são órgãos integrados ao 

aparelho do Estado, em geral com previsão constitucional; São órgãos com elevado 

grau de independência, mesmo nas hipóteses em que há um vínculo estreito com o 

Legislativo; Possuem a função precípua do exercício do controle externo; 

Usualmente o conteúdo de suas decisões não se encontra sujeito à revisão por outro 

órgão ou instância. 
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No sistema de Controladoria-Geral, de tradição britânica, os órgãos de controle 

externo são unipessoais, não exercendo funções jurisdicionais e desenvolvendo a sua 

atividade, sobretudo, como órgãos auxiliares dos respectivos parlamentos, sem prejuízo da 

sua independência funcional e da responsabilidade que possuem perante os cidadãos. Os 

documentos elaborados apresentam um aspecto de recomendação ou parecer, sendo redigidos 

de forma singular pelo Controlador-Geral, nomeado pelo Parlamento para um mandato fixo. 

Além das recomendações monocráticas, referido sistema tem por fundamental atributo a 

adoção de um controle opinativo e consultivo, sem poder coercitivo e punitivo (COSTA, 

2014). 

Nesse modelo de Auditor-Geral, o controle de legalidade partilha sua importância 

com a avaliação do mérito da gestão. É esse modelo que vigora no Reino Unido (National 

Audit Office), nos Estados Unidos da América (Government Accountability Office), no 

Canadá (Office of the Auditor General), na Suécia e na Finlândia. 

Por sua vez, no modelo jurisdicional de controle externo, de tradição francesa, as 

instituições superiores de controle têm estrutura colegiada e podem exercer funções 

jurisdicionais, bem como não jurisdicionais, de mero controle financeiro, os denominados 

Tribunais de Contas ou Cortes de Contas. Na Europa, esse modelo vigora, entre outros países, 

em Portugal (Tribunal de Contas), França (Cour des comptes), Espanha (Tribunal de Cuentas) 

e Itália (Corte dei conti) (COSTA, 2014). 

A fiscalização realizada pelos Tribunais de Contas, por sua vez, possui duas 

principais especificidades que refletem, profundamente, na sua estrutura organizacional e na 

forma de atuação. Tais especificidades consistem no caráter colegiado de suas decisões e no 

poder coercitivo de impor sanções aos seus jurisdicionados. Ao revestir-se de caráter 

jurisdicional, os Tribunais de Contas são obrigados a adotarem mais formalidade em seus 

procedimentos de fiscalização. Ademais, assegura-se a independência dos Tribunais de 

Contas, conferindo vitaliciedade aos Ministros ou Conselheiros. 

No modelo jurisdicional é importante ressaltar o reconhecimento da “justiça” 

enquanto valor fundamental no domínio das finanças públicas. Assim, os Tribunais de Contas 

ou Corte de Contas que exercem funções jurisdicionais têm uma missão fundamental de 

“administração da justiça em nome do povo”, o que não sucede em outras instituições 

superiores de controle. Isso resulta em uma ligação direta entre os Tribunais de Contas e a 

sociedade, sem prejuízo da função de apoio que eles prestam aos parlamentos respectivos. Ou 

seja, conforme a natureza jurisdicional de certos Tribunais de Contas das nações estrangeiras 
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(principalmente europeias) pode-se afirmar que as ações de controle destas, ainda que não 

configurem atos materialmente jurisdicionais, dirigem-se, em regra, aos cidadãos, sem 

prejuízo das funções consultivas que as Cortes de Contas exercem no apoio técnico aos 

parlamentos respectivos (COSTA, 2014). 

Dessa forma, as Cortes de Contas apresentam as seguintes diferenças em relação ao 

Controlador-Geral: atuação em colegiado, alternância de direção, rodízio no controle dos 

órgãos, vitaliciedade de seus membros, distribuição impessoal dos processos, função 

fiscalizadora, jurisdicional e sancionatória. 

No ordenamento jurídico brasileiro, o primeiro registro de que se tem conhecimento 

sobre a criação de um órgão fiscalizador sobre a Administração Pública data do século XVIII, 

quando o Marques de Pombal tornou realidade instrumentos de controle como o Tesouro 

Geral e o Real Erário. A iniciativa para a criação dos Tribunais de Contas ocorreu em 1826, 

por intermédio de um projeto de lei proposto no Senado. Todavia, o primeiro Tribunal de 

Contas do país (Tribunal de Contas da União) só foi criado em 1890, pelo Decreto 966-A, de 

7 de novembro de 1890, por iniciativa do patrono dos Tribunais de Contas Brasileiro, Rui 

Barbosa (Ministro da Fazenda na época). A primeira previsão Constitucional do Tribunal de 

Contas se deu em 1891 (artigo 89), conferindo a esse órgão a competência para liquidar e 

verificar a legalidade das contas da receita e da despesa antes de serem prestadas para o 

Congresso Nacional. A instalação desse Tribunal se deu em 1893. 

Sequencialmente, a Constituição de 1934 ampliou as competências do Tribunal de 

Contas da União, atribuindo a esse órgão a função de proceder ao acompanhamento da 

execução orçamentária, do registro prévio das despesas e dos contratos; proceder ao 

julgamento das contas dos responsáveis por bens e dinheiros públicos; e oferecer parecer 

prévio sobre as contas do Presidente da República. Nos dizeres de Pontes de Miranda (1970):  

 

A Constituição de 1934 considerou-o órgão de cooperação nas atividades 

governamentais. Ao antigo Tribunal de Contas – que a Constituição manteve (art. 

99: é mantido) – o texto de 1934 conferiu, assim, a mais, a atribuição de julgar as 

contas dos responsáveis por dinheiros ou bens públicos em toda a sua extensão. O 

acréscimo, em vez de o torrnar órgão cooperador do Poder Executivo, acrescentou o 

elemento judiciário que já ele tinha, inclusive pelo modo de composição e garantias 

de seus membros. 

   

Para Pontes de Miranda (1970), o Tribunal de Contas era um órgão sui generis do 

Poder Judiciário, com função auxiliar do Poder Legislativo, não se encaixando na 

interpretação rígida da teoria da tripartição dos poderes. 
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Na Constituição de 1937, as competências elencadas na Constituição de 1934 foram 

mantidas, exceto a de oferecer parecer prévio sobre as contas presidenciais. A Constituição de 

1946, por sua vez, manteve todas as competências da Constituição de 1937, acrescendo a 

função de o Tribunal de Contas julgar a legalidade das concessões de aposentadorias, 

reformas e pensões. Pela Constituinte de 1967, ocorreu a exclusão da atribuição de o Tribunal 

de Contas examinar e julgar previamente os atos e contratos geradores de despesas.  

Antes de produzir os efeitos a que se destinavam, os atos administrativos que 

geravam despesa para o erário eram registrados pelo Tribunal de Contas. Esse registro, tido 

como essencial no início da existência dos Tribunais de Contas, nada mais era do que o exame 

prévio da legalidade de tais atos. Entretanto, tal competência foi gradualmente caindo em 

desuso, eis que esse controle prévio esbarrava frontalmente com o princípio da presunção de 

legitimidade dos atos administrativos. Ademais, exigia enorme esforço e grande estrutura 

administrativa dos Tribunais de Contas para dar vazão ao imenso volume de trabalho gerado e 

causar o menor impacto possível no funcionamento da máquina administrativa (CHAVES, 

2009). 

Todavia, o Tribunal de Contas continuou a ter a função de apontar falhas e 

irregularidades que, se não sanadas, seriam objeto de representação ao Congresso Nacional. 

Retirou-se também a competência do Tribunal de Contas de julgar a legalidade das 

concessões de aposentadoria, reformas e pensões, tendo por competência apenas a apreciação 

da legalidade para fins de registro.   

O modelo de controle externo, positivado pelo poder constituinte de 1988, orientou-

se pelo modelo europeu continental dos Tribunais de Contas, não fazendo nenhuma mudança 

abrupta em relação ao histórico brasileiro delineado nas Constituições pretéritas. Até foram 

apresentadas algumas proposições a fim de se criar uma Auditoria-Geral da República ou uma 

integração dos Tribunais de Contas ao Poder Judiciário, entretanto, tais iniciativas não 

obtiveram sucesso, tampouco constaram nos anteprojetos elaborados pelas comissões 

responsáveis pela temática. 

Assim, com a promulgação da Constituição de 1988 houve o fortalecimento da 

instituição Tribunal de Contas, trazendo, em sua configuração jurídico-institucional, aspectos 

relevantes. Dentre eles, articula-se a conformação de um sistema de controle externo 

financeiro, simétrico, de abrangência nacional, a partir do estabelecimento de uma 

normatividade constitucional que se estende para as esferas subnacionais, trazendo 

importantes implicações federativas. 
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Importa registrar que os Tribunais de Contas atuam, também, como guardiões de um 

princípio republicano, qual seja, o da prestação de contas, consagrado no art. 34, VII, “d”, da 

Magna Carta.   

Atualmente, no Brasil, há a previsão de Tribunal de Contas nos âmbitos federal e 

estadual, assim como a possibilidade de criação de Tribunal de Contas dos Municípios, órgão 

estadual. Desse modo, tem-se que o atual Sistema dos Tribunais de Contas é integrado por 33 

(trinta e três) órgãos: i) Tribunal de Contas da União (TCU), no plano federal; ii) seus 

congêneres nos estados-membros, estruturados nos 26 (vinte e seis) Tribunais de Contas de 

cada unidade federativa estadual (TCEs); iii) Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF); 

iv) três Tribunais de Contas estaduais, com jurisdição exclusiva sobre as contas municipais 

(TCM’s), existentes na Bahia, em Goiás e no Pará; v) por fim, dois Tribunais de Contas 

municipais (TCM’s), preservados pela Constituição da República, existentes nos municípios 

do Rio de Janeiro e de São Paulo. 

Mapeado fisicamente o sistema de Tribunais de Contas brasileiro, o tema do 

federalismo desponta como relevante no campo das limitações ao poder de auto-organização 

dos estados-membros. Isso porque a Constituição vigente, em matéria de controle externo das 

finanças públicas, adotou postura de rígida limitação ao experimentalismo das unidades, 

tornando a simetria com o modelo federal obrigatória.  

A Constituição Federal de 1988 definiu uma diretriz nacional do sistema de Tribunal 

de Contas bem detalhada em âmbito federal, com força normativa que irradia para os sistemas 

dos demais entes federativos, deixando pouco espaço ao constituinte estadual para inovar em 

matéria de fiscalização financeira pública. Essa diretriz nacional tem sido continuamente 

reforçada pela construção jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, o qual, em 

consonância com o art. 75 da Constituição Federal, estabeleceu um modelo nacionalmente 

uniforme de Tribunais de Contas, considerando de observância obrigatória pelos estados-

membros as normas atinentes às competências institucionais do TCU, conforme o seguinte 

precedente: “os Estados-membros estão sujeitos, na organização e composição dos seus 

Tribunais de Contas, a um modelo jurídico heterogêneo estabelecido pela própria Carta 

Federal, que lhes restringe o exercício e a extensão do poder constituinte decorrente de que se 

acham investidos” (STF, 2006). 

Ademais, o controle externo das contas municipais apresenta relevante peculiaridade 

federativa: a competência para o seu exercício primário é das respectivas Câmaras de 

Vereadores, com o auxílio de órgão integrante da estrutura estadual. Assim, o controle 

externo da administração municipal é exercido pelo Poder Legislativo Municipal, com o 
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auxílio dos Tribunais de Contas do Estado ou dos Municípios. A Carta Magna vedou a 

criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas municipais, entretanto, não ficou vedada 

a criação de Tribunal de Contas, vinculado ao ente estadual, para fiscalizar as contas de todos 

os municípios de um estado. Ou seja, restou-se vedada, pela constituinte, a criação de novos 

Tribunais de Contas para cuidar de contas exclusivamente de um município, como ocorre nos 

municípios de Rio de Janeiro e São Paulo, que já existiam antes da proibição constitucional. 

Ao submeter as contas municipais a controle e fiscalização dos Tribunais de Contas 

estaduais, restou clara a preocupação do legislador constituinte com os descontroles 

administrativos e financeiros dos municípios, bem como a intenção de se coibir a proliferação 

de Tribunais de Contas no âmbito de cada município, o que provavelmente geraria um 

aumento de despesa insuportável para a grande maioria dos entes locais. Entretanto, mesmo 

sob tais justificativas e com assento constitucional, a atuação dos Tribunais de Contas 

estaduais sobre os municípios sofre diversos questionamentos, sobretudo judiciais, sob o 

argumento de os municípios submeterem-se a uma “tutela administrativa e política” da esfera 

estadual, o que causaria uma ingerência dos estados-membros na gestão financeira da 

administração municipal (WILLEMAN, 2011). 

Nesse sentido, essa peculiaridade federativa no controle externo municipal, 

perfilhada pela Constituição Federal, encontra-se em apreciação pelo Supremo Tribunal 

Federal, em sede de recuso extraordinário com repercussão geral. O ponto levado para 

discussão perante o STF concentra-se na definição, à luz da estrutura constitucional, do 

reconhecimento da natureza jurídica e da extensão das decisões das Cortes de Contas 

estaduais face à administração municipal, eis que rotineiramente são expedidas decisões dos 

Tribunais de Contas estaduais constituídas de força cogente e obrigatória, abarcando o 

julgamento de contas de gestores municipais, aplicação de multa, imputação de débito ante 

danos causados ao erário, expedição de cautelares, dentre outras medidas sancionatórias 

(WILLEMAN, 2011). 

Quanto à questão suscitada, infere-se que, embora tal situação reflita uma 

excepcionalidade, o desenho federativo adotado pela Carta Magna contemplou expressamente 

esse campo de atuação dos Tribunais estaduais, sendo uma opção do constituinte a vedação na 

criação de Corte de Contas Municipais com a respectiva outorga dos poderes de controle 

externo aos órgãos de estrutura estadual, não havendo, portanto, violação à autonomia 

municipal. 

Superado o panorama federativo, trataremos sinteticamente, e com o fito de 

dessensibilizar quanto ao tema, das principais atribuições/competências do sistema de 
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Tribunais de Contas concebido simetricamente e, ao mesmo tempo, integrado ao sistema 

jurídico nacional. 

Na atual conformação constitucional estabeleceu-se que as Cortes de Contas são 

órgãos auxiliares do Poder Legislativo (art. 71). Auxiliar não pode, em nenhuma hipótese, ser 

confundido com a ideia de submissão/subordinação, pois as Casas Legislativas e os Tribunais 

de Contas possuem competências distintas definidas pela própria Carta Maior, não sendo 

possível eventual avocação pelos legislativos.  

O controle externo da Administração Pública, como já dito anteriormente, é, 

historicamente, mais um valioso instrumento de preservação do Estado Democrático de 

Direito e deve ser conhecido e utilizado pelo cidadão para, inclusive, representar qualquer tipo 

de ilegalidade que entra em sua esfera de conhecimento (controle social alimentando o 

controle externo). 

Com a Constituição Cidadã, as Cortes de Contas brasileiras tiveram suas 

competências substancialmente ampliadas, passando a englobar a apreciação contábil, 

orçamentária, operacional e patrimonial, somadas ao exame de legalidade, legitimidade e 

economicidade dos atos das administrações direta e indireta. Para além das despesas, também 

as receitas passaram a ser objeto de fiscalização. Pelo alargamento das competências, nota-se 

que a Constituição de 1988 deflagra tendência em favor do controle gerencial. 

Cada Tribunal de Contas possui sua própria Lei Orgânica e seu próprio Regimento 

Interno, sendo que, apesar das divergências na normatização de certos aspectos processuais 

desde a instauração dos processos até o seu julgamento definitivo, é possível identificar 

praticamente as mesmas classificações relativas às espécies de processos de controle externo 

nas diversas Cortes de Contas do país, tais como: processos de contas (contas de governo, 

contas de gestão, tomada de contas e tomada de contas especial), processos de fiscalização, 

processos de admissão e concessão de aposentadoria, reformas e pensões, processos de 

consulta, processos relativos a solicitações do Congresso Nacional e processos de 

representação. 

O modelo federal de apreciação das contas – extensível a estados, municípios e 

Distrito Federal –, previsto nos incisos I e II do art. 71 da Constituição Federal, instituiu duas 

categorias distintas de exame dos processos de contas, as denominadas contas de governo e 

contas de gestão. Considerada como a mais relevante competência de apoio realizada pelos 

Tribunais de Contas ao controle parlamentar, as contas de governo consistem na emissão do 

parecer prévio acerca das contas prestadas anualmente pelo chefe do Poder Executivo, as 
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quais serão objeto de deliberação legislativa. Assim, a decisão final de aprovação ou rejeição 

das contas é de competência do Poder Legislativo. 

No âmbito das contas de governo, as Cortes de Contas atuam como um órgão de 

apoio, emitindo uma manifestação técnica-opinativa a fim de subsidiar o exercício das 

funções fiscalizadoras do Poder Legislativo, ocasião em que não há vinculação desse parecer 

à decisão parlamentar. Nesse sentido, a análise realizada pelos Tribunais de Contas sobre as 

contas prestadas pelo Chefe do Poder Executivo tem por objetivo avaliar a atuação 

governamental e seus resultados ao longo de um exercício financeiro, evidenciando a 

realização do orçamento e dos programas de governo, assim como o cumprimento dos 

preceitos constitucionais e legais referentes ao endividamento público e aos gastos com saúde, 

educação e pessoal (WILLEMAN, 2011). 

Por sua vez, as contas de gestão consistem na prestação das informações gerenciais, 

financeiras e contábeis dos gestores de recursos públicos, seja pessoa física ou jurídica, 

pública ou privada. Dessa forma, as contas de gestão relacionam-se a contas específicas dos 

responsáveis diretos pela atividade financeira das unidades administrativas do Estado, isto é, 

daqueles que tem a responsabilidade de ordenar despesas, de arrecadar, de contratar, de pagar 

e de zelar pelos bens públicos. Relativamente às contas de gestão, os Tribunais de Contas 

exercem uma função propriamente judicante, cabendo-lhes o julgamento das contas 

apresentadas nessa qualidade. 

Os processos de prestação e tomada de contas, seja ordinária ou especial, 

costumeiramente são instaurados internamente nos vários órgãos jurisdicionados e remetidos 

para os respectivos Tribunais de Contas para que este proceda à devida instrução e 

julgamento, podendo haver a conversão de outros tipos de processo de controle externo em 

tomada de contas especial, diante de certas circunstâncias (LIMA; SARQUIS, 2019). 

Os processos de fiscalização são instaurados por iniciativa do próprio órgão de 

controle, o qual define e determina as principais características de suas ações, como o 

momento certo de deflagrar o procedimento, o objeto a ser fiscalizado, o tamanho e a 

dimensão da amostra a ser examinada. A seleção de objetos e ações de controle externo 

constitui um dos maiores desafios para o planejamento das ações dos Tribunais de Contas, os 

quais necessitam alocar recursos limitados dentre tantas possibilidades de sua atuação, de 

forma mais efetiva e a propiciar mais benefícios para a sociedade. Nesse sentido, a extensão 

do universo de objetos de controle impõe o uso de critérios para a escolha mais certeira sobre 

o que será controlado, critérios estes pautados por análise de risco, materialidade, relevância e 

oportunidade.  
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Os processos de denúncia e representação são instaurados após a provocação de um 

dos seus legitimados, dentro os quais se destaca o próprio corpo técnico das Cortes de Contas 

e o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, processos estes que, em regra, seguem os 

mesmos procedimentos das fiscalizações, o que se aplica, também, aos processos relativos a 

solicitações das respectivas Casas Legislativas. 

Já os processos de admissão e concessão de aposentadoria, bem como de reformas e 

pensão, possuem um objetivo diverso dos demais processos de controle externo, eis que eles 

se destinam ao registro de referidos atos de pessoal perante as Corte de Contas, conforme 

comando expresso do inciso III do art. 71 da Constituição Federal. 

O processo de consulta possui certa peculiaridade, tendo em vista que nesse tipo de 

processo não se analisa um fato ou caso concreto. O exame dos Tribunais de Contas à 

consulta possui caráter normativo, no qual são dirimidas dúvidas dos jurisdicionados sobre 

questões abstratas referentes à Administração Pública, constituindo prejulgamento da tese. 

Emitir juízo em face do caso concreto afastaria a imparcialidade da atuação das Corte de 

Contas e atrairia o caráter normativo à decisão a ser tomada nos casos em análise, além de 

poder causar, eventualmente, uma ação solidária dos Tribunais de Contas com os resultados 

da decisão tomada pela Administração. 

Outra importante questão na discussão sobre os Tribunais de Contas concerne à sua 

forma de composição. A Constituição Federal, em seu art. 73, define os critérios de escolha 

dos nove ministros do TCU, que devem satisfazer os seguintes requisitos: (I) mais de trinta e 

cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade; (II) idoneidade moral e reputação ilibada; 

(III) notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de 

administração pública; (IV) mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade 

profissional que exija os conhecimentos mencionados no inciso anterior.  

O Congresso Nacional escolhe seis ministros (2/3 das vagas) e o Presidente da 

República se incumbe de escolher os três restantes (1/3 das vagas), com a aprovação do 

Senado Federal, sendo dois alternadamente dentre auditores e membros do Ministério Público 

junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo próprio Tribunal, segundo os critérios de 

antiguidade e merecimento; a terceira vaga é de livre escolha do Presidente da República. A 

vaga é vinculada a sua origem, dessa maneira, caso seja oriunda do Congresso Nacional, ela 

só poderá ser preenchida pelo próprio Congresso, assim como caso pertença a um membro do 

Ministério Público de Contas, apenas poderá ser preenchida por um Procurador de Contas.  

Esse modelo de escolha estabelecido para o TCU é de adoção obrigatória, no que 

couber, para os estados e municípios. No âmbito estadual, a diferença consiste no número de 
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conselheiros, que serão em número de sete, sendo quatro escolhidos pela Assembleia e três 

pelo Governador do Estado, cabendo a este indicar um dentre auditores, outro dentre 

membros do Ministério Público de Contas e o terceiro à sua livre escolha, conforme a Súmula 

653 do STF. 

Não resta dúvidas de que as Cortes de Contas tiveram grandes avanços em seus 

processos de controle a fim de contribuir para a melhoria da gestão pública em prol da 

sociedade, entretanto, certamente boa parte dessa evolução se deve ao aperfeiçoamento do seu 

corpo técnico, bem como pelo fato de tais servidores serem oriundos de concursos públicos. 

Aliás, a necessidade desses concursos, estabelecidos pela Constituição Federal, conseguiu 

mudar o perfil e a eficiência de muitas Cortes de Contas do país (NOBREGA, 2011). 

Entretanto, as exigências presentes no texto constitucional quanto ao acesso aos 

cargos de conselheiros e ministros dos Tribunais de Contas nem sempre correspondem às 

escolhas realizadas, sendo muitas delas marcadas somente pelas forças políticas dominantes, 

sem preocupação com a matriz constitucional. Ademais, a análise temporal referente à 

estruturação das Cortes de Contas no Brasil demonstra claramente que as carreiras de 

conselheiro substituto (ou auditor) e de procurador do Ministério Público demoraram a ser 

criadas, adiando ou até mesmo obstaculizando o desenho constitucional de partilha de poder 

entre as indicações políticas e os membros de carreira dos Tribunais de Contas.  

A Associação dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) realizou uma pesquisa 

visando avaliar a qualidade do controle externo no Brasil e dentre os indicadores investigados 

observou-se o marco constitucional relativo à composição dos colegiados. Assim, após avaliar 

28 dos 34 Tribunais de Contas do país, a pesquisa detectou que o modelo constitucional ainda 

não foi implementado em mais da metade das Cortes de Contas (64%), constatando que 

apenas 10 dentre as pesquisadas tem sua composição plenamente adequada ao comando 

constitucional; 29% dos Tribunais de Contas não possuem, em seu corpo deliberativo, 

conselheiro originário do quadro de auditores (conselheiros substitutos); e 36% não tem, em 

sua composição, o conselheiro originário do quadro do Ministério Público de Contas.  

Não se faz necessário adentrar no debate sobre a observância dos critérios de escolha 

previstos no comando constitucional para concluir que o simples desrespeito desse desenho 

institucional, por si só, submete o sistema de accountability das finanças públicas a uma 

situação de vulnerabilidade incapaz de frear iniciativas que objetivem questionar ou mitigar a 

atuação do controle externo. Dessa forma, o controle externo pátrio convive com um triste 

paradoxo em suas bases estruturais, extremamente lesivo à integridade e à confiabilidade dos 

Tribunais de Contas (WILLIMAN, 2011). 
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Excepcionados os casos muito específicos, em que a mobilização da sociedade 

conseguiu, de alguma maneira, intervir nas indicações e frear, de fato, nomeações não 

correspondentes ao desenho constitucional, como regra geral recorre-se à judicialização das 

indicações políticas, o que acaba por transferir, para o Poder Judiciário, a decisão sobre um 

considerável número de nomeações. 

Nesse contexto, é possível observar que os processos dos Tribunais de Contas estão 

diretamente relacionados ao controle das políticas públicas. Entretanto, da maneira como as 

Cortes de Contas se apresentam em sua generalidade, certas deficiências observadas na 

estrutura administrativa, seja na composição, seja em seu modo de funcionamento, constituem 

obstáculos para que os órgãos de controle externo possam selecionar e propor linhas de ações 

de controle que alcancem plena efetividade e possam verdadeiramente contribuir para a 

melhoria da gestão pública. 

Para além do controle formal de legalidade, impera, após o advento da Constituição 

de 1988, vasto espaço para uma relação de duplo grau de accountability. Na opinião de 

O’Donnell (1998), accountability pode ser entendida como a responsabilização democrática 

dos agentes públicos por meio de dois mecanismos: accountability vertical, na qual a 

sociedade controla de forma ascendente os governantes (voto em representantes, plebiscitos e 

conselhos de usuários de serviços públicos, entre outros mecanismos); e accountability 

horizontal, definida como aquela que se efetiva mediante a mútua fiscalização entre os 

poderes (checks and balances) e por meio de órgãos governamentais que controlam a 

atividade pública, a exemplo dos Tribunais de Contas brasileiros.  

Independentemente dos “rumos” (vertical ou horizontal) pretendidos para a 

accountability, é condição necessária, ainda que não suficiente, para a sua realização que as 

informações sobre a atuação governamental estejam disponíveis para que os legisladores, o  

governo, a sociedade, os cidadãos e os próprios gestores públicos saibam se: (1) os recursos 

governamentais são utilizados apropriadamente e os gastos efetuados de acordo com as leis e 

os regulamentos; (2) os programas e projetos governamentais são conduzidos de acordo com 

seus objetivos e efeitos desejados; e, (3) os serviços governamentais são providos 

eficientemente, economicamente e efetivamente (GAO, 2003, p. 9).  

De qualquer forma, pode-se entender a accountability como um processo de 

avaliação e responsabilização permanente dos agentes públicos (que abrange tanto os eleitos 

quanto os nomeados ou os de carreira) em razão dos atos praticados em decorrência do uso do 

poder que lhes é outorgado pela sociedade. Em resumo, é saber o que os agentes públicos 

estão fazendo, como estão fazendo, que consequências resultam de suas ações e como estão 
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sendo responsabilizados. Daí a necessidade de um fluxo de informações amplo e aberto, capaz 

de subsidiar e incentivar a discussão e o debate em torno das questões públicas.  

Como dito anteriormente, os Tribunais de Contas (TCs) são instituições incumbidas 

de fiscalizar a gestão de recursos públicos, sendo suas decisões atos de avaliação de 

governantes e burocratas, tanto sob a vertente da verificação de sua conformidade com a lei 

(controle formal) quanto da aferição do desempenho substancial das políticas públicas, o que 

vem se realizando, mais recentemente, por meio das denominadas auditorias de natureza 

operacional (Anop). 

 

4.3 A fiscalização das políticas públicas educacionais pelos Tribunais de Contas. 

 

A Carta Magna de 1988, ao estabelecer os direitos fundamentais de nossa República 

Federativa – art. 3º da CF –, prevê uma sociedade livre, justa e solidária, além da promessa de 

erradicar as desigualdades sociais e promover o bem de todos. Também sob essa perspectiva 

deverá ser a atuação dos Tribunais de Contas na tutela dos direitos fundamentais. Latente, 

pois, a necessidade de se realizar uma interpretação tópico-sistemática, ou seja, conjunta, com 

dispositivos constitucionais que determinem a competência dos Tribunais de Contas (art. 71 e 

seguintes) em cotejo com os princípios (art. 1º) e objetivos fundamentais (art. 3º), além dos 

princípios da administração pública (art. 37, todos da Constituição Federal de 1988), com 

especial enfoque no princípio da eficiência (ligado ao direito fundamental à boa administração 

pública), e não somente no princípio da legalidade. 

É exatamente nesse contexto que se destaca a necessidade de se realizar o controle 

externo pelos Tribunais de Contas, na defesa dos direitos fundamentais por meio da boa 

administração pública, de maneira a tutelar os valores previstos nos princípios republicanos. 

Aos Tribunais de Contas compete cumprir a gama de atribuições previstas na 

Constituição, no exercício do novo controle externo (ampliada a visão para além do controle 

formal de legalidade), utilizando-se de modernos mecanismos, como as auditorias 

operacionais, de maneira a melhor tutelar os direitos fundamentais. Nessa ótica, além de 

realizar um controle voltado para um conjunto de medidas adotadas pela administração para 

implementar a efetividade de direitos fundamentais, deixará de ser um controle que busca 

somente detectar falhas e aplicar sanções, mas que também fará o diagnóstico de maneira 

mais célere de eventuais irregularidades, apresentando as respectivas sugestões de soluções.  

Nesse viés, o ex-ministro Carlos Ayres Brito (2003, p. 17) ressalta: “Nenhum 

Tribunal de Conta é tribunal singelamente administrativo. Não pode ser Tribunal tão-somente 
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administrativo um órgão cujo regime jurídico é certamente constitucional”. Imprescindível, 

portanto, na esfera dos Tribunais de Contas, o aproveitamento do referido reconhecimento por 

meio da utilização de novos institutos na tutela da efetividade dos direitos fundamentais. 

O Controle Externo deverá, pois, buscar, além da simples análise da aplicação de 

recursos mínimos estabelecidos na Constituição Federal (no que se refere à educação), uma 

avaliação de eficácia e eficiência dos direitos fundamentais prestados. 

A respectiva promoção e garantia dos direitos fundamentais se efetiva pelas políticas 

públicas e igualmente envolvem gastos e investimentos. Em sendo os recursos bens findáveis, 

será preciso priorizar e escolher as receitas públicas a serem direcionadas. Nas palavras de 

Barcellos (2005, p. 34), “as escolhas em matéria de gastos públicos não constituem um tema 

integralmente reservado à liberação política; ao contrário, o ponto recebe importante 

incidência de normas jurídicas de estrutura constitucional”. A citada autora, ao realizar 

críticas ao controle jurídico e jurisdicional das políticas públicas em matéria de direitos 

fundamentais, examinando o que intitula crítica operacional, aduz que “ainda que fosse 

legítimo o controle jurisdicional das políticas públicas, o jurista não disporia dos instrumentos 

técnicos ou de informação para levá-lo a cabo sem desencadear amplas distorções no sistema 

de políticas públicas globalmente considerado” (BARCELLOS, 2005, p. 34). Nessa lógica 

argumentativa, assume relevo a importância do controle externo desenvolvido pelos Tribunais 

de Contas, utilizando-se de novas propostas e institutos. 

Ao traçar objetos e modalidades de controle, Barcellos (2005), embora não faça 

menção expressa à atuação dos Tribunais de Contas, mais uma vez traz subsídios que 

denotam a importância da atuação da referida instituição na tutela da efetividade dos direitos 

fundamentais. Estabelece a autora os seguintes objetos: (i) a fixação de metas e prioridades, 

por parte do Poder Público, em matéria de direitos fundamentais; (ii) do resultado final 

esperado das políticas públicas em determinado setor; (iii) a quantidade de recursos a ser 

investida em políticas públicas vinculadas à realização de direitos fundamentais; (iv) o 

atingimento ou não das metas fixadas pelo próprio Poder Público; e (v) a eficiência mínima na 

aplicação dos recursos públicos destinados a determinada finalidade. 

Merece destaque o quinto objetivo – controle da eficiência mínima na aplicação dos 

recursos – já que indica (abre espaço) a utilização de outro instituto, que merece mais 

investigações (considerando-se a nova perspectiva de controle externo a ser exercido pelos 

Tribunais de Contas), as auditorias operacionais. Somente mediante uma análise mais 

apurada, em cotejo com os princípios constitucionais administrativos, na tutela do direito 

fundamental à boa administração pública, será possível a apuração dos resultados atingidos 
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com a aplicação dos recursos (com especial enfoque, no caso, nos percentuais mínimos 

constitucionais aplicados em educação). 

Sendo os Tribunais de Contas órgãos constitucionais dotados de autoridade para o 

exercício da fiscalização financeira do Estado, resta pouco espaço para que se questione a 

possibilidade de tais órgãos virem a controlar a implementação de políticas públicas. Essa 

tarefa já integra a própria essência da missão constitucional confiada a tais instituições. Feitas 

essas observações, a questão não reside tanto em teorizar a respeito da possibilidade ou não de 

controle, mas sim em buscar ferramentas e parâmetros que, conciliados aos imperativos 

democráticos, possam efetivamente favorecer a concreção dos direitos fundamentais. 

Ao desempenhar o controle externo incidente sobre a política pública, o Tribunal de 

Contas, como regra geral, dirige-se prioritariamente ao gestor público, seja monitorando sua 

atividade, seja recomendando que reavalie suas escolhas, mediante ponderações e 

apresentações de soluções que podem servir de base para que a própria Administração Pública 

reconsidere suas opções e promova adaptações nas políticas implementadas. Destaca-se aqui, 

em especial, a função pedagógica e colaborativa da intervenção das Cortes de Contas no 

campo das políticas públicas, pois se trata de áreas em que o controle não se volta à detecção 

de irregularidades e aplicação de sanções e, inversamente, prioriza o diagnóstico célere e 

tempestivo de equívocos e inconsistências, acompanhado da formulação das respectivas 

sugestões de aprimoramento e possíveis soluções.  

Em apertada síntese, a visão técnica do Tribunal de Contas pode favorecer a 

melhoria das escolhas orçamentárias e das opções administrativas, dentre elas aquelas 

relacionadas às políticas públicas educacionais. 

Nessa ótica, inserem-se as Cortes de Contas, guardadas as suas peculiaridades, no 

contexto das chamadas “teorias do diálogo institucional”, as quais revelam grande utilidade 

para a reflexão em torno do papel de tais órgãos na temática ora enfrentada. Tal teoria vem 

sendo invocada para se repensar aspectos atinentes ao exercício da jurisdição constitucional e 

vem protagonizando o debate contemporâneo a respeito do polêmico monopólio judicial sobre 

a “última palavra” quanto ao significado da Constituição. Apesar de usualmente associada à 

abordagem envolvendo a revisão judicial e o processo legislativo, o fato é que a premissa 

teórica subjacente à defesa da perspectiva dialógica extravasa os limites da interpretação 

constitucional e pode ser perfeitamente transposta para outras relações institucionais. 

As teorias do diálogo, que tem como pano de fundo o princípio da separação dos 

poderes estatais, consideram que o arranjo institucional dos poderes estatais não corrobora 

uma atuação isolada ou unilateral, destacando-se a existência de mecanismos de reação e de 
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resposta por meio dos quais as diversas instâncias agregam, cada uma com sua própria 

capacidade institucional, contribuições recíprocas para a construção de uma decisão pública. 

Nesse viés, o desafio que se apresenta é exatamente inserir a jurisdição de contas 

que, constitucionalmente, é o local apropriado para o exame do orçamento, na rede 

institucional de avaliação e controle de políticas públicas. 

Registrada a importância da perspectiva dialógica para a pauta da intervenção dos 

Tribunais de Contas em políticas públicas (em especial as voltadas ao direito fundamental à 

educação), cabe agora indagar a respeito dos possíveis instrumentos que favorecem a 

interação construtiva. 

Nesse viés, destacam-se as auditorias operacionais, dentre outros instrumentos, 

apresentando-se elas como principal instrumento colocado à disposição dos Tribunais de 

Contas para o exercício das fiscalizações sobre políticas públicas. Sem se aprofundar em suas 

características e em seu grau de inovação, cumpre, nesse momento, apenas acentuar que, por 

esse instrumento, afigura-se possível averiguar se determinada política pública consegue 

atingir os resultados almejados e mais, se essa tarefa vem sendo cumprida da forma mais 

econômica e eficiente possível. Seus resultados devem oferecer ao gestor público 

instrumentos de revisão de rumos, alimentando virtuosamente o ciclo da política pública.  

A temática auditoria operacional começou a ser discutida, pela primeira vez, durante 

o VII Congresso Internacional da INTOSAI, em 1971. No Brasil, a partir da Constituição 

Federal de 1988, foi atribuída aos Tribunais de Contas (TCs) brasileiros a competência para 

realizar auditorias operacionais, que ganharam força a partir da década de 1990, com os 

processos de reforma do Estado, inspirados pela doutrina da nova gestão pública, a 

denominada administração gerencial.  

A Auditoria Operacional consagra-se pela avaliação de programas, projetos, 

atividades e ações governamentais, bem como de órgãos e entidades jurisdicionados aos 

Tribunais de Contas, sob aspectos de economicidade, eficiência, eficácia e efetividade, com o 

objetivo de contribuir para o melhor desempenho da gestão pública. 

Considerando-se a relevância da política pública educacional em caráter nacional, os 

Tribunais de Contas brasileiros passaram, com incentivo e capacitação do Programa de 

Modernização do Controle Externo dos Estados e Municípios Brasileiros (Promoex), a 

realizar auditorias operacionais voltadas à avaliação de variadas políticas públicas em 

educação. Dentre os trabalhos desenvolvidos, merecem citação aqueles realizados pelo 

Tribunal de Contas da União (Auditoria na Educação Infantil – Meta 1 do Plano Nacional de 

Educação, TC 025.153/2016-1; FOC – Renúncia Fiscal Educação –TC 023.387/2017-3; 
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Educação Infantil – Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para 

a rede escolar pública de educação infantil (Proinfância) – TC 028.785/2016-9; FISC 

Educação – Universidades e institutos federais – TC 020.080/2014-3; FISC Educação 2013 - 

Relatório Sistêmico de Fiscalização de Educação 2013, dentre outros). De igual sorte, os 

Tribunais de Contas Estaduais e Municipais também realizaram auditorias voltadas ao 

controle de políticas públicas educacionais (AUD 201700012016092816 – auditoria voltada a 

verificar o alcance das metas e a implementação de estratégias previstas no plano estadual de 

educação no que tange ao ensino médio (meta 3 – universalização do ensino médio), realizada 

pelo TCE/CE; Processo n° 201700047002166 – auditoria voltada a verificar o atendimento 

dos objetivos propostos no Programa Aprimoramento e Valorização dos Profissionais da 

Educação, no TCE-GO; Processo n° 05446/2018 – auditoria do Programa de Olho nas 

Escolas, realizada no município de Goiânia – TCM-GO; Processo nº 923936 – auditoria 

operacional educação – ensino médio, tendo como objeto identificar os principais problemas 

que afetam o ensino, pelo TCE-MG; Processo nº 534949/2008 – diagnóstico sobre a 

capacitação dos professores que atuam no ensino fundamental de 5ª a 8ª série, avaliando os 

programas de formação, realizada pelo TCE-PR; e Processos números 74060200085 e 

87900200087, voltados a  avaliar ação governamental acerca da capacitação continuada dos 

professores da rede pública estadual do ensino fundamental e a avaliar ações na área da 

educação infantil no município de Sant’Ana do Livramento, respectivamente levados a efeito 

pelo TCE-RS). 

Nos trabalhos correlacionados, inúmeras observações, materializadas em forma de 

recomendações aos gestores públicos, relacionadas às políticas públicas educacionais 

analisadas, foram levadas a efeito, demonstrando a relevância e o potencial desse ferramental 

colocado à disposição do controle externo realizado pelos Tribunais de Contas. 

As avaliações extraídas desses trabalhos podem e devem ser consideradas pelos 

gestores no processo de criação, alteração e reformulação de políticas públicas. Novas 

estratégias de cruzamento de dados e análises multidisciplinares, a exemplo das análises 

estatísticas levadas a cabo neste estudo, devem ser usualmente agregadas para se permitir 

aferir a eficiência das políticas públicas avaliadas, bem como para balizar e direcionar trilhas 

investigativas para o controle. Diante de todas essas observações, conclui-se pela relevância 

do controle externo de políticas públicas educacionais a ser realizado pelos Tribunais de 

Contas, tendentes a alimentar virtuosamente o ciclo da política pública. 

Indubitavelmente, o controle do século XXI constitui-se em um controle sistêmico 

do orçamento, razão pela qual qualquer disfuncionalidade no controle de políticas públicas e, 
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em especial, no controle externo das políticas públicas em educação merece ser corrigido e/ou 

aprimorado, a fim de permitir sua inserção na rede institucional de avaliação e controle das 

políticas públicas.  

 

4.4 Controle do gasto mínimo em educação 

 

Tal como ocorre desde a Constituição de 1934, a atual Constituição Federal, por 

meio do art. 212, caput, em sua redação original e até hoje vigente, estabelece um amparo à 

oferta pública, universal e gratuita das atividades de manutenção e desenvolvimento do 

ensino, conforme se depreende: “A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita 

resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 

desenvolvimento do ensino” (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988). 

Nesse viés, a presente Carta Magna somente adotou uma postura harmônica com o 

histórico das normas constitucionais brasileiras no que tange à adoção de um percentual 

mínimo de gasto público em educação, tendo em vista que sua origem se deu com a 

Constituição da República de 1934. 

No esforço de ampliar o conceito do tradicional enfoque dado ao supracitado art. 212 

da Constituição Federal, é adequada a ideia, que se movimenta na nova doutrina, de que o 

gasto mínimo não configura apenas um percentual de receita, mas sim um conjunto de 

obrigações legais de fazer a serem contidas – material e substantivamente – no conjunto de 

ações normativamente impositivas. Nesse sentido, tem-se que o gasto matemático (gasto 

mínimo formal) refere-se a ações vinculadas (gasto mínimo material), ou seja, não há ampla 

discricionariedade na eleição de como dar consecução ao mínimo, porque também integra o 

núcleo mínimo intangível do direito à educação e à saúde (PINTO, 2017). 

Desse modo, pretende-se defender, no âmbito da qualidade educacional no país, a 

insuficiência do cumprimento matemático do dever de gasto mínimo se a ele corresponder 

regressividade injustificada de indicadores e índices oficiais de desempenho durante o período 

de análise, isso porque o gasto formal do montante mínimo de recursos vinculados, sem a 

garantia do padrão de qualidade, significa um gasto ruim que lesa os princípios da finalidade e 

eficiência, além de configurar oferta irregular de ensino (PINTO, 2017).  

O dever de gasto mínimo em educação não se resume, assim, a aplicar formalmente 

os percentuais da receita de impostos e transferências previstos no caput do art. 212 da Carta 

Magna, mas também assegurar o atendimento das necessidades do ensino obrigatório, 
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relativamente à universalização, à garantia de padrão de qualidade e à equidade nos termos do 

plano nacional de ensino. Nesse sentido, ressalta que a noção substantiva do gasto mínimo 

passa, sem dúvidas, pela avaliação de se as despesas realizadas no percentual vinculado foram 

suficientes a assegurar o cumprimento das obrigações legais de fazer, assim como passam 

pelo controle de resultados, onde os resultados obtidos não se revelem regressivos ao longo 

do tempo (PINTO, 2017). 

No mundo abstrato das ideias, planejar, executar e controlar são ações dinâmicas que 

se articulam ao longo do ciclo da ação governamental, razão pela qual elas deveriam se 

retroalimentar em um processo pedagógico de constatação de erros, avaliação de resultados, 

aquisição de conhecimento e correção de procedimentos. Entretanto, o desenho constitucional 

de gasto mínimo não tem funcionado como deveria, tendo em vista que desde a Constituição 

da República de 1934 verte-se gastos mínimos em educação sem que se alcancem notas 

médias de desempenho minimamente decentes para as redes públicas de ensino. 

Mesmo já transcorridos mais de 30 anos desde a promulgação da Constituição 

Federal, é latente o déficit de custeio para as políticas públicas garantidoras do direito 

fundamental à educação, o que impõe uma relevante cota de responsabilidade aos órgãos de 

controle pelo atual estado de coisas em referida política pública. Os padrões mínimos de gasto 

não podem ser lidos como permissivos para padrões ínfimos de qualidade e para o 

descumprimento das obrigações legais de fazer, e essa persistência no subfinanciamento do 

direito fundamental à educação exige dos órgãos de controle militância em prol da plena força 

normativa do regime constitucional de custeio à educação.  

Nesse sentido, a atuação das instâncias de controle da Administração Pública, e em 

especial o sistema de controle externo, pode ser extremamente promissora e trazer 

possibilidades para significativas ações. Independente das inúmeras possibilidades quanto ao 

controle de resultados na educação, não é essa postura que se tem observado na realização do 

controle externo do gasto mínimo pelos Tribunais de Contas.  

Em Goiás, exemplificativamente, a verificação da aplicação do gasto mínimo em 

educação, pelo Tribunal de Contas do Estado, se realiza quando da emissão do parecer-prévio 

das Contas de Governo onde, apenas formalmente, reconhece-se a aplicação da cota 

constitucional em educação (25% do total da receita líquida de impostos).  

No exercício de 2008, informa o Relatório Técnico do Tribunal de Contas do Estado 

Goiás, que embasa o Processo nº 200900047000990 de parecer prévio das contas de governo 

do exercício, que foi aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino público o valor de 

R$ 1.637.665.946,48, sendo R$ 1.493.600.505,20 de despesas realizadas e R$ 238.280.913,13 
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de perdas nas transferências do Fundeb,23 excluídas as deduções consideradas para fins de 

limite constitucional24 do valor de R$ 123.942.445,01. Os gastos com manutenção e 

desenvolvimento do ensino público (excluídos os gastos com inativos e pensionistas) de R$ 

1.371.848.370,96 equivalem a 20,13% do total da receita líquida de impostos, que foi de R$ 

6.815.685.656,39. Os gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino público de R$ 

1.617.542.950,21 equivalem a 23,73% do total da receita líquida de impostos, que foi de R$ 

6.815.685.656,39. No referido exercício, foi considerado, no parecer prévio (Processo nº 

200900047000990), valores financeiros repassados para pagamento de restos a pagar no total 

de R$ 1.724.912.368,19, o que propiciou o entendimento da aplicação do equivalente a 

25,31% do total da receita líquida de impostos em educação (TCE/GO, 2009, on line). 

Em 2009, consta do Relatório das Contas de Governo, que subsidiou a emissão do 

parecer prévio exarado pelo TCE/GO no Processo nº 201000047000973, que foi aplicado na 

manutenção e desenvolvimento do ensino público o valor de R$ 1.829.468.335,31: R$ 

1.639.943.894,04 de despesas realizadas e R$ 246.857.965,35 de perdas nas transferências do 

Fundeb excluídas as deduções consideradas para fins de limite constitucional do valor de R$ 

57.333.524,08. Os gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino público (excluídos 

os gastos com inativos e pensionistas) de R$ 1.567.075.620,21 equivalem a 23,67% do total 

da receita líquida de impostos, que foi de R$ 7.175.354.897,61. Por fim, concluiu-se que os 

gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino público de R$ 1.829.468.335,31 

(incluídos os gastos com inativos e pensionistas) equivalem a 25,50% do total da receita 

líquida de impostos, que foi de R$ 7.175.354.897,61, tendo o estado atingido o mínimo 

constitucional em educação (TCE/GO, 2010, on-line). 

De igual sorte, do Relatório sobre as Contas de Governo do Estado que subsidiou o 

parecer prévio das Contas de Governo de Goiás do exercício de 2010 (Processo nº 

201100047000726/000) extrai-se a informação de que foi aplicado, na manutenção e 

desenvolvimento do ensino público, o valor de R$ 2.281.033.684,02, sendo R$ 

1.939.350.564,73 de despesas realizadas e R$ 355.127.612,53 de perdas nas transferências do 

Fundeb, excluídas as deduções consideradas para fins de limite constitucional do valor de R$ 

16.024.658,37. Os gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino público de R$ 

2.281.769.976,03, considerando os gastos com inativos, equivalem a 27,22% do total da 

                                                 
23  Resultado líquido das transferências do Fundeb, decréscimo resultante das transferências do Fundeb. Se 

resultado líquido das transferências do Fundeb < 0 = decréscimo resultante das transferências do Fundeb. 
24  1) Restos a pagar inscritos no exercício sem disponibilidade financeira de recursos do Fundeb; 2) Despesas 

custeadas com o superávit financeiro, do exercício anterior, do Fundeb; 3) Total das deduções consideradas 

para fins de limite do Fundeb; 4) Mínimo de 60% do Fundeb na remuneração do magistério com ensino 

fundamental e médio. 
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receita líquida de impostos, superior em 2,22 pontos percentuais ao mínimo exigido 

constitucionalmente. Desconsiderados os gastos com inativos, no valor de R$ 207.577.894,67, 

do cômputo dos gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino público, o percentual 

cai para 24,75% do total da receita líquida de impostos, inferior em 0,25 pontos percentuais 

ao mínimo exigido constitucionalmente. Nesse exercício, como em 2009, considerou-se 

atingido o mínimo constitucional em educação, com a admissão do gasto com inativos 

(TCE/GO, 2011, on-line). 

Em 2011, extrai-se da leitura do Relatório das Contas de Governo, que subsidiou o 

Parecer Prévio exarado pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás (Processo nº 

201200047000780/000), que restou aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino 

público o valor de R$ 2.543.198.001,46, sendo R$ 2.096.610.275,88 de despesas realizadas e 

R$ 513.274.195,66 de perdas nas transferências do Fundeb, excluídas as deduções 

consideradas para fins de limite constitucional do valor de R$ 66.686.470,07. Assim, gastos 

com manutenção e desenvolvimento do ensino público de R$ 2.543.198.001,46 equivalem a 

24,93% do total da receita líquida de impostos. Nesse exercício, a relatoria considerou que foi 

aplicado 25,05% das receitas líquidas de impostos, ou seja, foi cumprido o mínimo 

constitucional em educação, levando-se em consideração aporte financeiro ocasionado no 

final do exercício fiscal, em que a Secretaria da Fazenda propiciou a disponibilidade 

financeira para ser executada no exercício subsequente (TCE/GO, 2012, on-line). 

No exercício de 2012, o Relatório técnico das Contas de Governo, que subsidia a 

emissão do Parecer Prévio do TCE/GO (Processo nº 201300047000776), noticia ter sido 

aplicado, na manutenção e desenvolvimento do ensino público, o valor de R$ 

2.893.743.856,58, sendo R$ 2.490.244.027,25 de despesas realizadas e R$ 557.917.100,76 de 

perdas nas transferências do Fundeb, excluídas as deduções consideradas para fins de limite 

constitucional, no valor de R$ 154.417.271,43. Os gastos com manutenção e desenvolvimento 

do ensino público, de R$ 2.893.743.856,58, equivalem a 25,00% do total da receita líquida de 

impostos, restando atendido o mínimo constitucional (TCE/GO, 2013, on-line). 

Na mesma esteira, o Relatório das Contas de Governo, que embasa a emissão do 

Parecer Prévio no Processo n° 201400047000845, que trata das contas anuais do Governo do 

Estado de Goiás referentes ao exercício de 2013, contempla as informações de que nesse 

período foi aplicado, na manutenção e desenvolvimento do ensino público, o valor de R$ 

3.126.612.295,18, sendo R$ 2.728.167.841,36 de despesas realizadas e R$ 645.448.492,65 de 

perdas nas transferências do Fundeb, excluídas as deduções consideradas para fins de limite 

constitucional, no valor de R$ 247.004.038,83. Os gastos com manutenção e desenvolvimento 
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do ensino público, de R$ 3.126.612.295,18, equivalem a 25,03% do total da receita líquida de 

impostos, concluindo-se, mais uma vez, formalmente, pelo cumprimento do gasto mínimo em 

educação pelo estado (TCE/GO, 2014, on-line). 

De igual sorte, o Relatório da Unidade Técnica, utilizado para análise do Processo n° 

201500047000779, que trata das contas anuais do Governo do Estado de Goiás referentes ao 

exercício de 2014, informa ter sido aplicado, na manutenção e desenvolvimento do ensino 

público, o valor de R$ 3.516.475.810,62, sendo R$ 3.091.172.200,71 de despesas realizadas e 

R$ 773.108.382,79 de perdas nas transferências do Fundeb, excluídas as deduções 

consideradas para fins de limite constitucional, no valor de R$ 347.804.772,88. Nesse 

diapasão, os gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino público, de R$ 

3.516.475.810,62, equivalem a 25,68%, do total da receita líquida de impostos, cumprindo-se, 

assim, o mínimo constitucional (TCE/GO, 2015, on-line). 

Na mesma esteira, o Relatório Técnico do TCE/GO, que fundamenta o Parecer 

Prévio exarado no Processo nº 201600047000639, que trata das Contas Anuais do Governo 

do Estado de Goiás referentes ao exercício de 2015, informa ter sido aplicado, na manutenção 

e desenvolvimento do ensino público, o valor de R$ 3.630.755.385,30, sendo R$ 

3.284.829.932,98 de despesas realizadas e R$ 824.714.172,55 de perdas nas transferências do 

Fundeb, excluídas as deduções consideradas para fins de limite constitucional, no valor de R$ 

478.788.720,23; ademais, foi realizada a exclusão de R$ 24.000.000,00, referentes a despesas 

com merenda escolar, e os gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino público 

totalizaram R$ 3.630.755.385,30, equivalentes a 24,95% do total da receita líquida de 

impostos. Entretanto, entendeu o relator do parecer prévio ter havido aplicação de 25,12% da 

receita líquida de impostos, tendo, para tanto, admitido os valores realizados a título de 

despesas com merenda escolar (TCE/GO, 2016, on-line). 

De igual sorte, o Relatório Técnico do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, pano 

de fundo para a análise do processo nº 201700047000682, que trata das Contas Anuais do 

Governador do Estado de Goiás referentes ao exercício de 2016, informa ter sido aplicado na 

manutenção e desenvolvimento do ensino público o valor de R$ 3.888.639.256,60, sendo R$ 

3.658.908.941,39 de despesas realizadas e R$ 854.813.096,63 de perdas nas transferências do 

Fundeb, excluídas as deduções consideradas para fins de limite constitucional, no valor de R$ 

625.082.781,42. Os gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino público totalizaram 

R$ 3.888.639.256,60, equivalentes a 25,05% do total da receita líquida de impostos. Portanto, 

o índice mínimo de aplicação foi cumprido. Nesse particular, importante destacar que, 

segundo o Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), o valor dos restos a pagar inscritos no 
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exercício deve ser excluído do cômputo do cálculo de aplicação em manutenção e 

desenvolvimento do ensino. Assim, de acordo com a metodologia adotada pela STN, o valor 

do índice apurado seria de 24,14% (TCE/GO, 2017, on-line). 

Por fim, quanto ao exercício de 2017, o Relatório Técnico do TCE/GO informa que 

os gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino público totalizaram R$ 

3.935.558.074, equivalentes a 24,50% do total da receita líquida de impostos. Dessa feita, 

concluiu-se que o índice mínimo de aplicação não foi cumprido. Independentemente, o 

Parecer Prévio foi exarado pela aprovação das contas (TCE/GO, 2018, on-line). 

Realizada a análise dos últimos dez anos, tem-se que a atuação do Tribunal de 

Contas do Estado de Goiás tem se dado formal e matematicamente apenas no sentido de 

atestar o cumprimento da aplicação do mínimo constitucional, arredondando-se a conta para 

mais sempre que necessário. 

Indubitável que nem ao largo e nem ao longe o controle do gasto mínimo em 

educação em Goiás tem se dado de forma a impactar positivamente os resultados obtidos nas 

políticas públicas de educação. 

De outra ponta, a fim de dar concretude ao seu dever institucional de defender a 

ordem jurídica e de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos à máxima eficácia do 

direito fundamental à educação, o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) editou a 

Recomendação nº 44, de 27 de setembro de 2016, a qual dispõe sobre a atuação do Ministério 

Público no controle do dever de gasto mínimo em educação (CNMP, 2016). 

Referido documento recomenda ações coordenadas a serem realizadas pelos 

membros do Ministério Público para evitar e reprimir quaisquer desvios e retrocessos 

quantitativos ou qualitativos no piso de custeio do direito à educação, as quais devem ser 

desempenhadas com o acompanhamento da execução orçamentária-financeira e a respectiva 

prestação de contas, por meio da avaliação de instrumentos de gestão e de planejamento 

setorial na educação (Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, Lei 

Orçamentária Anual – LOA, Plano Nacional, Estadual e Municipal de Educação, dentre 

outros).  

Nessa perspectiva, passa-se a expor, detalhadamente e conforme as diretrizes trazidas 

pela Recomendação n° 44, as principais ações coordenadas que devem ser realizadas pelos 

membros do Ministério Público na preservação da garantia fundamental de custeio mínimo do 

direito à educação, e que, por igual razão, merecem a atenção dos Tribunais de Contas na 

realização do controle externo. 
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O primeiro passo consiste na verificação de se os entes federativos editam suas leis 

orçamentárias (plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual) atendendo aos 

patamares mínimos dos gastos para a área da educação. Caso a resposta seja negativa, o 

Parquet deve representar pela inconstitucionalidade de leis orçamentárias que prevejam gasto 

mínimo em educação inferior ao ditame do art. 212 da Constituição Federal (inciso I da 

Recomendação n° 44 do CNMP). 

Em seguida, após a conferência da elaboração das leis orçamentárias conforme o 

comando constitucional, deve ser verificado se, na execução orçamentária dessas leis nos 

exercícios anteriores, tais valores foram atendidos e se houve efetiva destinação dos recursos 

para a área de educação nos termos da Constituição Federal. Ou seja, deve o membro do 

Ministério Público questionar, com fulcro nos princípios da vedação de retrocesso e vedação 

de proteção insuficiente, bem como no art. 5º, § 1º, da Constituição Federal, a conformidade 

da previsão e da execução de quaisquer montantes de valores no orçamento dos entes que 

impliquem descumprimento do art. 212 da Carta de 1988 e do art. 60 do ADCT, a pretexto de 

ajustamento de gestão ou instrumento congênere com o respectivo Tribunal de Contas e/ou 

Poder Legislativo (inciso III da Recomendação n° 44 do CNMP). 

Sequencialmente, o Parquet necessita questionar: a execução orçamentária cumpriu 

o patamar de gasto mínimo em manutenção e desenvolvimento do ensino em suas três 

vertentes (25% de impostos e transferências, aplicação dos recursos recebidos do Fundeb e 

60% do Fundeb na valorização do magistério)?  

Caso a resposta seja negativa, o membro do Ministério Público deve, conforme 

inciso IV da Recomendação n° 44 do CNMP, demandar medida compensatória do déficit 

diagnosticado no parecer prévio do respectivo Tribunal de Contas e/ou no julgamento das 

contas pelo Legislativo, sob pena de suspensão de transferências voluntárias, na forma do art. 

25, § 1º, IV, alínea “b”, da LRF; intervenção na forma do art. 35, III, da CR/1988, e 

responsabilização no âmbito do art. 1º, I, alínea “g”, da LC 64/1990, e do art. 208, § 2º, da 

Constituição de 1988, caso se verifique que a execução orçamentária deixou de cumprir o 

patamar de gasto mínimo em manutenção e desenvolvimento do ensino em suas cinco 

vertentes, a saber: 

 

 18% (dezoito por cento) da receita resultante de impostos para a União e 25% (vinte e 

cinco por cento) da receita de impostos, incluída a proveniente de transferências, para 

estados, Distrito Federal e municípios; 
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 aplicação integral dos recursos recebidos do Fundeb na forma do art. 21 da Lei nº 

11.494/2007; 

 60% (sessenta por cento) dos recursos recebidos do Fundeb na valorização do magistério, 

nos termos do art. 22 da Lei nº 11.494/2007; 

 aplicação integral dos recursos arrecadados e distribuídos à conta da contribuição social do 

salário-educação, nos termos dos parágrafos 5º e 6º do art. 212 da Constituição Federal; 

 destinação exclusiva para a educação de 75% (setenta e cinco por cento) dos recursos 

previstos nos incisos I e II do art. 2° da Lei n° 12.858/2013, que dispõe sobre a destinação 

para as áreas de educação e saúde de parcela da participação da União, dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios no resultado ou da compensação financeira pela 

exploração de petróleo e gás natural, com a finalidade de cumprir a meta prevista no inciso 

VI, caput, do art. 214 e no art. 196 da Constituição Federal; assim como o cumprimento 

das vinculações específicas de receitas da União estipuladas nos incisos III e IV do art. 2º 

da mesma Lei, aí incluídos 50% (cinquenta por cento) dos recursos recebidos pelo Fundo 

Social do Pré-Sal, regulado pela Lei n° 12.351/2010. 

 

Ressalta-se que a ausência de aplicação do mínimo constitucional no âmbito da 

educação enseja, conforme supracitado, a intervenção estadual no respectivo município, 

conforme o disposto no inciso III do art. 35 da Constituição Federal. Ademais, deve haver 

uma recomendação do Parquet para que a compensação de quaisquer déficits de aplicação em 

manutenção e desenvolvimento do ensino ocorra no exercício imediatamente subsequente, 

sob pena de responsabilização pessoal (inciso VIII da Recomendação n° 44 do CNMP). 

Outro importante ponto trazido pelo Conselho Nacional do Ministério Público 

consiste na recomendação, aos Chefes de Executivo, de realizarem depósitos permanentes – 

no respectivo fundo de educação, onde houver, ou em conta específica gerida pelo órgão da 

educação – dos repasses mensais, que correspondam ao duodécimo das atividades de 

manutenção e desenvolvimento do ensino, tal como planejadas na lei orçamentária de cada 

ente à luz do art. 10 do PNE, no que se incluem as transferências de recursos no âmbito do 

Fundeb, por força do art. 69, §§ 5º e 6º da Lei 9.394/96 (inciso V da Recomendação n° 44 do 

CNMP). 

Se o dever do gasto mínimo em educação não se resume ao atendimento formal dos 

percentuais da receita de impostos e transferências estabelecidos na Constituição, torna-se de 

extrema relevância o repasse mensal, de forma concomitante e tempestiva, a fim de que os 
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gestores públicos executem todas as atividades necessárias para o atendimento do ensino 

obrigatório. Assim, cada valor gasto precisa ser avaliado em conformidade com o Plano 

Nacional da Educação, em plena vinculação aos prazos de consecução de suas metas. 

Ademais, ao longo dos anos, os órgãos de controle externo, a exemplo do Tribunal 

de Contas do Estado de Goiás, evidenciaram a existência de graves situações de insuficiência 

financeira camufladas pela metodologia de centralização de recursos adotada pelo Poder 

Executivo, resultando na apresentação de saldos fictícios. Um conhecido truque contábil, já 

citado neste trabalho, utilizado também em Goiás com o aval do TCE/GO, consiste na 

inclusão indevida de despesas com inativos no cômputo do mínimo constitucional, bem como 

do gasto com merenda, considerado como se despesa em manutenção e desenvolvimento do 

ensino (MDE) fosse, mesmo diante da expressa proibição contida na Lei de Diretrizes e 

Bases.  

Com o objetivo de evitar tais burlas para a apuração dos índices de vinculação 

constitucional, o CNMP orientou os membros do Ministério Público a refutarem a 

contabilização, pelo regime de caixa, das disponibilidades financeiras do fundo/conta 

específica de educação e do Fundeb que estiverem vinculadas às despesas empenhadas no 

piso constitucional em manutenção e desenvolvimento do ensino, como um falseado saldo 

positivo parcial do resultado primário do ente (inciso VII da Recomendação n° 44 do CNMP).  

Outra recomendação do CNMP que tende a evitar a alteração na metodologia de 

cálculo do índice de gastos com a educação consiste em refutar a classificação como “despesa 

obrigatória sujeita à programação financeira” e, por conseguinte, a inclusão das despesas 

vinculadas ao piso constitucional da educação ou amparadas pelos recursos do Fundeb em 

limites de pagamento inferiores aos respectivos limites de empenho, na medida em que tal 

programação deficitária de pagamento atenta contra o fluxo tempestivo e regular de repasses 

de que trata o art. 69, §§ 5º e 6º da LDB e o art. 9º, § 2º, da Lei de Responsabilidade Fiscal 

(inciso IX da Recomendação nº 44 do CNMP). 

Além do mais, mesmo que a execução orçamentária tenha atingido o patamar 

mínimo de gasto em educação, o controlador deve questionar se os resultados de Ideb que 

atestam a qualidade do ensino têm se revelado abaixo da média nacional e regressivos ao 

longo do tempo. Caso a resposta seja positiva o CNMP recomenda, por meio do inciso X da 

Recomendação nº 44, que seja demandada motivação circunstanciada dos gestores que derem 

causa ao agravamento dos indicadores de gestão, de avaliação institucional e de resultados em 

educação no âmbito de sua atuação governamental para que se possa avaliar, diante das 
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hipóteses de caso concreto, a necessidade de eventual responsabilização pela má ou 

ineficiente gestão dos recursos de manutenção e desenvolvimento do ensino e do Fundeb. 

Mesmo que ocorra o cumprimento contábil-formal do art. 212 da Constituição, o 

controlador deve verificar se houve o descumprimento de obrigações normativas de fazer, 

fixadas pelo legislador com prazo determinado de execução como, por exemplo, pagamento 

do piso remuneratório para os profissionais da educação, elaboração e/ou atualização do Plano 

de Educação à luz do novo PNE, universalização de acesso ao ensino infantil pré-escolar, etc. 

Caso ocorram tais descumprimentos, deverá ser realizada uma análise de eventual discussão 

de improbidade administrativa pela omissão na adequada aplicação dos recursos públicos 

educacionais diante do inadimplemento das metas e estratégias do PNE e do Plano de 

Educação do respectivo ente, cujo lapso temporal para seu atendimento já tenha se escoado 

(inciso XI da recomendação nº 44 do CNMP). 

A não aplicação, pelos entes federativos, da garantia fundamental de custeio mínimo 

do direito à educação ocasiona a emissão de parecer prévio desfavorável no exame das contas 

anuais realizado pelos Tribunais de Contas. Conforme já abordado, os Tribunais de Contas 

apreciam as contas anuais do Chefe do Poder Executivo mediante pareceres prévios, os quais 

deverão conter, em suma, registros sobre a observância e o cumprimento das normas 

constitucionais e legais na execução do orçamento do respectivo ente federativo, o 

cumprimento dos programas previstos nas leis orçamentárias, bem como o reflexo da 

administração financeira e orçamentária no desenvolvimento econômico do ente federativo.  

Como órgão de controle externo, os Tribunais de Contas devem zelar para que o 

mínimo de recursos públicos alocados para a consecução dos direitos sociais seja 

efetivamente aplicado, portanto, na emissão de seu parecer prévio, após a aferição do não 

atingimento do percentual estipulado como limite mínimo na aplicação de recursos públicos 

vinculados à educação, o Tribunal de Contas deve recomendar ao Poder Legislativo a rejeição 

das contas do exercício financeiro do respectivo ente. 

Nesse sentido, o inciso XXIX da Recomendação n° 44 do CNMP orienta aos 

membros do Ministério Público que se faça uma recomendação aos Presidentes das Casas 

Legislativas para que o diagnóstico, feito em sede de parecer prévio pelo respectivo Tribunal 

de Contas, sobre eventual déficit de aplicação em manutenção e desenvolvimento do ensino 

somente seja refutado no julgamento das contas anuais dos Chefes de Poder Executivo 

mediante expressa motivação quanto a fatos relativos ao comportamento da receita ou da 

despesa do ente. 
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A expressa motivação dessa deliberação legislativa tem por objetivo requantificar os 

gastos ou as receitas que compõem a equação constitucional do dever de aplicação mínima na 

educação, abrindo-se espaço para a exigência de medidas compensatórias de investimentos 

em exercícios futuros e para a deflagração de medidas tendentes à suspensão de transferências 

voluntárias. 

O art. 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal preceitua que constitui exigência para a 

realização das transferências voluntárias de recursos públicos de um ente federativo para 

outro o cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde. Ressalta-se 

que as transferências voluntárias são verbas repassadas pela União para estados, municípios, 

Distrito Federal e entidades privadas sem fins lucrativos, com a finalidade de cooperação, 

auxílio ou assistência financeira para o desenvolvimento de um projeto, evento, atividade ou 

programa de interesse federal e, ao mesmo tempo, regional ou local, do ente beneficiado com 

o repasse. 

Tendo por base tal comando normativo, o qual estabelece que ficarão impedidos de 

receber recursos voluntários os entes que não cumprirem os preceitos fundamentais de gestão 

fiscal que lhes são impostos por lei, o inciso XXIV da Recomendação nº 44 do CNMP 

prescreve a realização de ações coordenadas no sentido de verificar as efetivas conformidades 

formal e material entre o Plano de Educação, a Lei Orçamentária Anual (LOA), a gestão dos 

recursos recebidos do Fundeb e a própria aplicação do patamar de gasto mínimo em MDE 

como condições de manutenção do fluxo de transferências voluntárias para o ente, na forma 

do art. 25, §1º, IV, alínea “b”, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Referida ação coordenada do Ministério Público, elaborada com base na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, constitui uma forma de coerção direta, ou seja, nessa hipótese, a 

sanção tem por finalidade garantir que as normas que determinam a regular aplicação dos 

recursos públicos sejam cumpridas. O que se pretende com a norma não é punir o ente 

federativo faltoso, mas garantir que os preceitos de responsabilidade fiscal sejam cumpridos 

por todas as unidades federativas. 

Ressalta-se que foram apresentadas as supracitadas recomendações idealizadas pelo 

Conselho Nacional do Ministério Público tendo em vista que a Recomendação n° 44 é o 

documento que contempla de forma mais ampla e detalhada as ações coordenadas a serem 

realizadas pelos órgãos de controle que buscam a preservação da garantia fundamental de 

custeio mínimo do direito à educação. Assim, embora o foco do presente trabalho se 

concentre no controle dos Tribunais de Contas sobre gasto mínimo no âmbito educacional, 

todas as diretrizes apresentadas se aplicam inteiramente à atuação das Cortes de Contas. 
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Ademais, observa-se o surgimento de um novo cenário, no qual os órgãos de controle 

necessitam participar de uma rede de fiscalização das políticas públicas por meio da conexão 

com outros atores, seja pela participação social ou pelo compartilhamento de informações e 

estratégias entre as próprias instituições públicas. Dessa forma, o estabelecimento dessas 

diretrizes pelo Conselho Nacional do Ministério Público, além de nortear as ações dos 

próprios membros dessa instituição, buscou criar uma rede integrada com os demais Poderes 

de Estado, especificamente no âmbito dos Tribunais de Contas, permitindo que o controle 

sistêmico das políticas públicas educacionais possa ser orientado, também, pela expertise das 

Cortes de Contas. 

O controle realizado pelos Tribunais de Contas sobre as vinculações constitucionais 

necessita ser realizado não a partir de ações isoladas, mas de uma visão sistêmica do 

orçamento e dos programas governamentais por meio do compartilhamento de ações 

governamentais e ramos dos saberes. O modelo faz parte de uma nova dinâmica institucional 

resolutiva que, por meio de um comportamento proativo e de uma visão ampliada, voltada à 

boa governança, procura novas formas de atuação, contando com projetos institucionais, os 

quais, além de indicar com precisão a medida necessária para o cumprimento do mínimo 

constitucional, vão além, antecipando problemas. 

Nos últimos anos, houve um aumento da capacidade de inserção e articulação dos 

Tribunais de Contas, sobretudo em razão da sua atuação em prol da efetivação dos direitos 

sociais, com a avaliação das políticas públicas. Em muitas situações, no entanto, como nas do 

estado de Goiás, o posicionamento fiscalizador das Cortes de Contas não produz os resultados 

esperados. Por isso tem sido necessária a assunção de outro papel institucional aos Tribunais 

de Contas: o de um órgão controlador resolutivo, atento às possibilidades de cruzamento e 

análise de dados, que promova o maior diálogo possível entre os setores da ação pública, 

refletindo um Tribunal de Contas parceiro, responsável, articulador, que atua horizontalmente 

e em rede. 

Internalizar, mutatis mutandis, as orientações exaradas na Recomendação nº 44 do 

CNMP, bem como avaliar tecnicamente, por seus instrumentos, a eficiência das políticas 

públicas educacionais, é medida de rigor e urgência capaz, inclusive e por si só, de justificar a 

própria existência/permanência das dispendiosas estruturas dos Tribunais de Contas.  
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5 CONCLUSÃO  

 

A educação, por todos os fatores transformadores que nela se encerram, possui, cada 

vez mais, papel indispensável na promoção da cidadania e justiça voltadas para uma 

sociedade ascendentemente colaborativa e pacífica, impactando diretamente no fortalecimento 

do Estado Democrático.  

A Constituição de 1988 atribuiu lugar de destaque à educação quando a reconheceu 

como direito social fundamental e a definiu como dever inafastável do Estado. De igual sorte, 

estabeleceu a gratuidade do ensino público e fixou patamar mínimo de recursos, vinculado às 

receitas de impostos, para serem aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino de 

qualidade.  

No que tange à formatação do financiamento da educação no Brasil, é possível 

sintetizar que o atual modelo constitucional se sustenta no tripé formado pela fixação de um 

patamar mínimo de gasto na manutenção e desenvolvimento do ensino, cujo parâmetro é o 

montante da receita resultante de impostos; pela previsão de fonte específica de recursos, 

representadas pelas receitas próprias dos entes federativos, das transferências constitucionais, 

da receita da contribuição social do salário-educação e de outros recursos previstos em lei; e 

pela adoção do sistema de controle e de regras de distribuição dos recursos, operacionalizados 

por meio do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação (Fundeb). 

Mesmo havendo objetivas despesas mínimas obrigatórias no ordenamento jurídico 

brasileiro, estabelecidas com o fito de garantir um financiamento minimamente adequado para 

as políticas públicas em educação, indicadores internacionais como o Pisa, confirmados pela 

avaliação de eficiência técnica das unidades de ensino goianas ora levadas a efeito, 

demonstram que tal modelo não vem se mostrando suficiente. Ainda que avanços inegáveis 

possam ser percebidos quanto ao processo de universalização do ensino, o país segue 

ocupando posição preocupante quando avaliado, comparativamente com outros países, em 

relação ao nível de formação de seus alunos. 

Parte do problema é explicada pela conformação dada ao texto constitucional, no 

qual o modelo de custeio vem sendo gradativamente corroído. Sucessivas Emendas 

Constitucionais foram adotadas, gerando sistemática desvinculação de receitas e formas 

transviadas de cálculo do valor mínimo a ser empregado na manutenção e desenvolvimento 

do ensino. Somam-se a isso graves problemas de alocação de recursos púbicos, evidenciados 

também nas análises apresentadas. 
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Para além da corrosão do financiamento e da inércia da União na definição do CAQi, 

a gestão dos recursos na educação não tem se afigurado eficiente na medida em que apenas 

quatro das setecentas e vinte e três unidades (-0,55%) avaliadas atingiram a eficiência máxima 

de score 1. 

O “melhor modelo” de eficiência, ao analisar as variáveis e suas influências, destaca 

a escola militar, escola em setor censitário no 4º quintil de renda per capita, escola em setor 

censitário no 5º quintil de renda per capita, taxa de aprovação e aluno por turma influenciam 

positivamente a eficiência nas escolas estaduais goianas. De outra ponta, a taxa de distorção 

idade-série, o indicador de regularidade docente e o índice de esforço docente influenciam 

negativamente a eficiência nas escolas analisadas. Surpreendentemente, não apresentaram 

influência, no presente modelo de análise, as variáveis quanto à taxa de aprovação, índice de 

complexidade de gestão escolar, taxa de abandono, adequação formação docente e percentual 

de docente com nível superior. 

Ainda sobre os dados, tem-se que o investimento por aluno (custo/aluno) se 

apresenta sensivelmente variável entre as unidades analisadas, sem que qualquer explicação 

que a justifique possa ter sido observada. O custo médio mês por aluno goiano em 2017 foi de 

R$ 461,88 (quatrocentos e sessenta e um reais e oitenta e oito centavos), apresentando uma 

grande variação entre custo máximo de R$ 2.009,46 (dois mil e nove reais e quarenta e seis 

centavos) e custo mínimo de R$ 135,65 (cento e trinta e cinco reais e sessenta e cinco 

centavos). Ou seja, em algumas unidades estaduais de ensino investe-se 14,81 vezes mais 

recursos por aluno que em outras unidades.25 Ao se comparar o valor médio do aluno goiano 

(R$ 461,88) ora encontrado com o valor que deveria ser investido na educação por aluno nos 

moldes da proposição constante do Parecer CNE/CEB 8/2010 (CAQi anual de R$ 6.604,98 

%12 meses = R$ 550,41 mensais), observamos uma diferença a menor no valor mensal gasto 

por aluno na ordem de R$ 88,53 (oitenta e oito reais e cinquenta e três centavos), em média, 

para que se atinja a meta sugerida pelo CAQi. Nas unidades com menor custo/aluno (R$ 

135,65) a diferença por aluno alcança o patamar de R$ 414,76 (quatrocentos e quatorze reais e 

setenta e seis centavos) por mês a menor que o idealizado no Parecer CNE/CEB 8/2010 para o 

CAQi. 

A avaliação dos dados também indicou maior investimento em média, por aluno, em 

regiões de maior IDHM (privilegiadas economicamente). De igual sorte, observou-se 

incremento de financiamento à medida que se elevava o quintil de renda do setor censitário de 

                                                 
25  Cálculo realizado pela divisão do custo aluno máximo pelo custo aluno mínimo. 
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localização da unidade de ensino. Ou seja, onde se concentra maior renda financia-se melhor 

a educação, ao passo que onde o nível de renda é pior investe-se menos por aluno. 

Pelas análises dos dados salta aos olhos a ausência de linearidade tanto na qualidade 

do ensino quanto na distribuição (alocação) de recurso públicos. A educação não se dá na 

mesma medida, tampouco o ensino é ofertado de forma qualitativamente equânime. Com 

maiores investimentos e escolas mais eficientes em regiões mais privilegiadas, é possível se 

afirmar que a distribuição dos recursos financeiros e esforços de gestão voltados à qualidade 

da política pública em educação não contribuem para a diminuição das desigualdades. Ao 

revés, as aprofundam. 

Na espécie, o Estado Brasileiro apresenta verdadeira sobrecarga na função alocativa 

sem, contudo, utilizar adequadamente a função distributiva dos tributos. Os problemas 

evidenciados na educação goiana por suas políticas públicas não são objetos de avaliação pelo 

Controle Externo desempenhado pelo Tribunal de Contas, em especial pelo TCE/GO que, 

apenas formal, matemática e criativamente vem atestando o cumprimento da aplicação do 

mínimo constitucional em educação. 

Inegável que o controle do gasto mínimo em Goiás e também em outros estados da 

Federação, nos moldes hoje desempenhado, não é capaz de cumprir sua vocação 

constitucional, qual seja, impactar positivamente os resultados obtidos nas políticas públicas 

de educação. 

O controle realizado pelos Tribunais de Contas carece, com urgência, evoluir e 

colocar em prática sua “especialidade de análise”. O controle das vinculações constitucionais 

necessita ser realizado não a partir de ações isoladas (desconectadas), mas, repete-se, a partir 

de uma visão sistêmica do orçamento e dos programas governamentais por meio de um 

compartilhamento de ações governamentais e ramos dos saberes.  

Todas as ações realizadas pelo Controle Externo devem aderir-se ao ciclo 

orçamentário, na busca de se evitar retrocessos quantitativos ou qualitativos no piso de custeio 

do direito à educação, devendo ser desempenhadas com o acompanhamento da execução 

orçamentário-financeira e a respectiva prestação de contas, por meio da avaliação de 

instrumentos de gestão e de planejamento setorial na educação (PPA, LDO, LOA, Plano 

Nacional, Estadual e Municipal de Educação, dentre outros), a exemplo do que consta no 

desenho da Recomendação nº 44, expedida ao Ministério Público Brasileiro pelo Conselho 

Nacional do Ministério Público.  

Indubitável que, no financiamento do direito à educação, a noção de gasto mínimo 

material nos permite promover o controle (externo e judicial) da capacidade financeira estatal 
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de atender aos deveres de assegurar oferta de educação básica obrigatória, nas balizas 

constitucionais, e garantir padrão de qualidade para o ensino, tal como exigido pela Carta 

Magna. 

Já no que tange à qualidade da educação, afigura-se claramente insuficiente o 

simples cumprimento matemático do dever de gasto mínimo se a ele corresponder 

regressividade imotivada de indicadores e índices oficiais de desempenho durante o período 

examinado/observado. Gastar formalmente o montante mínimo de recursos vinculados, mas 

não assegurar o padrão de qualidade é gastar mal e deve ser prontamente 

repreendido/observado pelo Controle Externo, sob pena de não se justificar a existência das 

dispendiosas estruturas dos Tribunais de Contas. 

A educação, por sua relevância, deve ser reconhecida como a base para a promoção 

do desenvolvimento e da redução de desigualdades. Por absolutamente incoerente, não é 

possível admitir inconsistências e desigualdades injustificáveis na distribuição de recursos 

voltados ao financiamento da própria educação.  

Para além do financiamento (que também é de suma importância), a distribuição 

desses recursos que financiam a rede púbica de ensino não pode se dar em desrespeito ao 

objetivo fundamental constitucionalmente definido, tendente a erradicar a pobreza e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais. E, sem dúvidas, toda a problemática alocativa e distributiva 

de recursos voltados ao financiamento do ensino púbico é da conta dos Tribunais de Contas. É 

vital ao sistema democrático que o controle externo ali desenvolvido, amparado pelo controle 

social, se aprimore, apropriando-se de mecanismos inteligentes de avaliação de políticas 

públicas, bem como verificando, em sua rotina, a aderência constitucional do ciclo 

orçamentário sobre o qual se sustenta a política pública em educação, com reflexo direto na 

análise das contas de governo.  
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